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Nota Introdutória

O documento que agora se publica faz parte de um con-
junto de estudos setoriais, cofinanciados pelo PO Assistên-
cia Técnica (FEDER), que a CCDR Algarve encomendou a 
especialistas externos.

Pretendeu-se, através dos diferentes estudos, melhorar 
o conhecimento e fazer o ponto de situação de algumas 
temáticas estruturantes: Inclusão e Emprego, Sustenta-
bilidade Energética, Intervenção em Territórios de Baixa 
Densidade, Politica de Cidades e Mobilidade e Acessibilida-
des. Nesse âmbito, tornou-se indispensável ouvir os atores 
regionais relevantes e assegurar propostas e caminhos de 
intervenção que suportassem a decisão, nomeadamente 
no quadro das intervenções a operacionalizar no contexto 
do novo período de programação de fundos comunitários 
para 2014-2020.

O vasto conjunto de informação recolhido e os caminhos 
propostos por cada equipa de trabalho não se esgotam no 
presente ciclo de programação e muitas vezes recomen-
dam orientações que não visam o financiamento dispo-
nível, mas que abrangem outros âmbitos estratégicos e 
de planeamento operacional e territorial em que a CCDR 
Algarve tem competências enquanto agente coordenador 
do desenvolvimento na Região do Algarve.

Nesse sentido, entendeu-se que os estudos realizados 
mereciam uma ampla divulgação e que, a par das sessões 
públicas já organizadas, deve lançar-se o debate regional 
sobre os temas referidos, tendo como referencial a infor-
mação agora disponibilizada.

David Jorge Mascarenhas dos Santos

(Presidente da CCDR Algarve/ Gestor do CRESC 
ALGARVE 2020)
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MOBILIDADE E ACESSIBILIDADES 

O presente relatório é o resultado do trabalho que ter-
minou em Junho 2014. A versão que agora se apresenta 
resulta da fusão dos dois volumes entregues naquela data 
e visa premitir a edição de um único documento.  Importa 
sublinhar que toda a análise se reporta aos dados e docu-
mentos que se encontravam disponíveis aquando da ela-
boração do trabalho. A única exceção é o capítulo 3.2, que 
actualiza agora aspetos essenciais do Portugal 2020, do 

POSEUR e do PO Algarve – CRESC 2020. O novo Regime 
Jurídico de Transporte de Passageiros, as versões  finais e 
definitivas dos Programas Operacionais, são exemplos de 
documentos que são posteriores ao trabalho desenvolvido 
até Junho de 2014. A consultoria prestada TerraForma 
teve como objetivo apoiar a CCDR  Algarve no processo 
de elaboração do programa operacional regional.

Este relatório corresponde à 3ª e última fase do Estudo 
de Diagnóstico e Estratégia 2014-2020 para a região 
do Algarve, na temática da Mobilidade e Acessibilidades 
(adiante definido como EDE2020-MA),  e foca-se nos 
seguintes tópicos:

• No balanço da realidade regional das estratégias  
e modelos definidos e dos investimentos realizados  
no âmbito dos períodos de programação anteriores;

• No enquadramento das temáticas mobilidade  
e transportes nas multi-dimensões do contexto  
estratégico Europa 2020;

• Na identificação e fundamentação dos constrangi-
mentos territoriais, demográficos e estruturais do 
atual modelo de mobilidade e transportes da região;

• Na identificação de prioridades de investimento num 
horizonte temporal alargado, convergente com o 
novo período de programação de instrumentos comu-
nitários (2014-2020);

• Na proposta de um modelo de mobilidade regional 
que promova a atração de investimento, o desenvolvi-
mento empresarial e que permita a coesão territorial;

• Nas propostas de intervenção que contribuam direta-
mente para apoiar a mudança para a uma economia 
de baixo teor em carbono, protegendo o ambiente e 
promovendo a eficiência de recursos, promovendo o 
transporte sustentável e eliminando constrangimen-
tos nas redes de infraestruturas essenciais, tendo em 
conta um cenário de médio e longo prazo e a reali-
dade os envelopes financeiros, propondo modelos e 
alternativas de implementação adequadas no hori-
zonte 2014-2020. 

É apresentada uma proposta para o modelo de governa-
ção que assegurará a eficiente execução dos instrumentos 
de intervenção a implementar e a definição de instrumen-
tos de monitorização, metas e indicadores de realização e 
de resultado.

Estando em preparação, e na reta final, os documentos 
que orientarão e concretizarão, a nível nacional e regional, 
o novo período de financiamento para o período de 2014-
2020, considera-se extremamente oportuna a realização 
de um estudo temático para as questões da mobilidade e 
acessibilidade na região do Algarve.

Para tal impôs-se um diagnóstico da situação atual, que 
identificou os estrangulamentos existentes, definindo 
prioridades de investimento, elencando as oportunidades 
e ameaças, e consequentemente definiu uma estratégia, 
com identificação dos instrumentos necessários e o mode-
lo de governação que irá ao encontro dos objetivos do 
próximo quadro financeiro com a Comissão Europeia, com 
especial destaque para:

• Apoio à transição para uma economia  
de baixo teor de carbono;

• Promoção da eficiência energética;

• Promoção de transportes sustentáveis.

Nota Prévia (Julho 2015)
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MOBILIDADE E ACESSIBILIDADES 

A elaboração do EDE2020-MA foi desenvolvido de acordo 
com a metodologia representada na figura 1. 

No decorrer dos trabalhos foi particularmente relevante 
o apoio dado pelos serviços da CCDR-Algarve, bem como 
por outras entidades na Região.

A temática da Mobilidade e Acessibilidades tem sido muito 
trabalhada na Região do Algarve, quer ao nível regional, 
quer ao nível local. Com efeito, há estudos e análises com 
enfoque municipal, mas também estudos de âmbito inter-
municipal. O presente relatório não pretende realizar um 
diagnóstico exaustivo da situação existente, não podendo 
no entanto deixar de apresentar um diagnóstico das ques-
tões principais e que, no fundo, são o retrato atual dos 
problemas desta temática na região do Algarve.

Foram realizadas a 11 de Fevereiro de 2014, três 
reuniões com os diversos atores locais da região nas
instalações da CCDR Algarve. Uma reunião envolveu 
os municípios e com a AMAL, outra os atores
empresariais e outra os operadores de transportes 
e entidades de gestão das infraestruturas. 

Estas reuniões foram de muita utilidade na recolha 
de diversos contributos juntos dos atores.

Foram também realizadas diversas reuniões com 
elementos da CCDR-Algarve, que foram relevantes
na produção do presente relatório, bem como 
os comentários recebidos e analisados ao trabalho
produzido na Fase 2.

Foi realizada articulação com os restantes estudos 
temáticos para a CCDR-Algarve, e principalmente 
na temática dos Territórios de Baixa Densidade. 
Foram também recolhidos contributos relativos à Mobili-
dade em Territórios de Baixa Densidade, em entrevistas 
realizadas pelo IESE no âmbito dos trabalhos para 
o período 2014-2020 nas temáticas da Baixa Densidade 
e Inclusão Social.

Foram consultados diversos documentos, que são 
descritos ao longo do documento. Ao nível dos PDM,
foram consultados todos os PDM de 1ª geração e os PDM 
cujo os trabalhos de revisão se encontravam em em curso 
à data de realização do estudo.

Figura 1 – Esquema Metodológico proposto para o EDE2020-MA
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MOBILIDADE E ACESSIBILIDADES 

3.1.1 Quadro atual
Sendo a mobilidade uma necessidade derivada 
do funcionamento dos sistemas de atividades socio-
económicas, importa compreender em profundidade este 
fenómeno para que seja possível conceber estratégias, 
medidas de política, ações e soluções sustentáveis  
de médio e longo prazo.

Os modelos de crescimento económico das sociedades 
atuais assentam em princípios de sustentabilidade que 
devem ser transpostos para todas as suas necessidades 
derivadas, como é amobilidade. Assim, a sustentabilidade 
dos sistemas de transporte, enquanto suporte físico da 
mobilidade, deve ser assegurada pela sua eficiência eco-
nómica e energética e pela redução dos impactes sobre as 
alterações climáticas.

Foram identificados e analisados os modelos definidos 
no âmbito de Estratégias e Documentos relativos
a períodos de programação anteriores e avaliado 
o respetivo grau de concretização.

Esta tarefa permitiu avaliar a atualidade das estratégias 
e dos modelos definidos e o seu eventual ajustamento 
de acordo comos novos objetivos estabelecidos para 
o horizonte 2020.

Foram identificados os investimentos realizados 
em períodos de programação anteriores bem como 
a sua continuidade para a prossecução dos objetivos defi-
nidos e a sua atualidade de acordo com a estratégia
para o horizonte 2020.

Para caracterização da mobilidade obrigatória – viagens 
casa-trabalho e viagens casa-escola, foi analisada 
a informação relativa ao Censos 2011. Essa informação 
foi agregada ao concelho e é apresentada em seguida.

Tabela 1 – Repartição Modal das viagens obrigatórias
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

TC - Transporte colectivo; 
TI - Transporte individual

   3.1 Balanço da Realidade Regional
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Figura 3 – Repartição Modal das viagens obrigatórias (%)
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

Da leitura da Tabela 1 e Figura 2 verifica-se que a maioria 
das viagens de caráter obrigatório é realizada recorrendo 
ao transporte individual, contemplando em média 68% 
das escolhas da população residente no Algarve. Este 
valor encontra-se 5 pontos percentuais acima da média 
nacional (63%). Relevam-se os concelhos de Alcoutim, 
com 52% das viagens obrigatórias realizadas em 

transporte individual, e S. Brás de Alportel, com 70% 
das viagens obrigatórias realizadas em transporte indivi-
dual. As Figuras 3 e 4 representam a mesma informação 
apresentando o peso absoluto das deslocações de cada 
concelho no contexto do Algarve, sendo os gráficos maio-
res relativos aos concelhos com maior número de viagens 
obrigatórias.

Figura 2 – Repartição Modal das viagens obrigatórias (%)
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor
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Para as viagens realizadas em transporte coletivo, foram 
analisados os principais modos de transporte utilizados. 
A Figura 5 apresenta a distribuição da utilização dos 
modos de transporte coletivo com predominância para a 
utilização do autocarro com utilização sempre superior a 
50% no modo coletivo. 

O transporte escolar (ou de empresa) apresenta o segun-
do peso com maior expressão dentro do transporte coleti-
vo. Releva-se ainda a utilização do Barco nos concelhos de 
Olhão, Tavira e Vila Real  de Santo António.

Figura 4 – Repartição Modal das viagens obrigatórias (v. abs)
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

Figura 5 – Repartição Modal das viagens obrigatórias em transporte coletivo (%)
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor
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Os Censos compilam informação sobre a duração das 
viagens obrigatórias apresentando-se essa informação 
agregada ao concelho na Tabela 2 e Figura 6.

A maioria das viagens obrigatórias realizadas no Algarve 
demora até 15 minutos (65%) e apenas 8% das viagens 
demoram mais de 30 minutos. 

No concelho de Vila Real de Santo António 80% das 
viagens obrigatórias realizam-se com uma duração não 
superior a 15 minutos, sendo os concelhos de Monchique
e Olhão que apresentam a menor fatia deste segmento, 
embora com uma parcela expressiva de 58% das viagens 
obrigatórias a realizarem-se com duração até 15 minutos.

Tabela 2 – Tempo gasto no trajeto das viagens obrigatórias
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

Figura 6 – Tempo gasto no trajeto das viagens obrigatórias
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor
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MOBILIDADE E ACESSIBILIDADES 

Figura 7 – Local de trabalho ou estudo
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

As Figuras 7 e 8 apresentam a dispersão do local 
de trabalho ou estudo face ao local de residência.
Cerca de 63% da população trabalha na freguesia 
onde reside, subindo o valor para 84% para locais 
de trabalho no mesmo concelho onde reside. 

Apenas 11% trabalham ou estudam fora do concelho 
em que residem e cerca de 6% fora do Algarve.  
Os concelhos de Castro Marim e Vila do Bispo são  
os concelhos onde um número mais significativo  
da população trabalha ou estuda fora do concelho,  
respetivamente 38 e 34%.

Figura 8 – Local de trabalho ou estudo
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor



20

Figura 9 – Principais linhas de desejo das origens das viagens para o local de trabalho ou estudo fora do concelho de residência       
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

A Figura 9 apresenta com manchas de intensidade de cor a 
capacidade de cada concelho na produção de viagens 
de trabalho ou estudo com destino no próprio concelho. 
As setas representam os principais movimentos de viagens 
para fora do concelho. Os concelhos de Lagoa, Portimão, 
Albufeira, Faro, Alcoutim e Vila Real de Santo António 
retêm mais de 90% das viagens produzidas 

no próprio concelho. Os concelhos de Silves, Olhão e Cas-
tro Marim têm menor capacidade de retenção das viagens 
produzidas no próprio concelho. As viagens realizadas para 
fora do concelho têm como principais destinos Lagos,Por-
timão e Faro,  representadas pelas setas na Figura 9.

Na Figura 10 apresenta-se a mesma informação para 
os destinos das viagens obrigatórias, sendo os concelhos 
com mancha mais escura os que têm maior poder de 
atração de viagens produzidas no próprio concelho. Neste 
caso, Faro como capital de distrito atrai muitas viagens 
provenientes de outros concelhos mas não apresenta mui-
tas viagens para fora do seu próprio concelho.

A análise agregada ao concelho da mobilidade obrigatória 
no Algarve releva uma forte dependência do transporte 
individual, com viagens de curta duração e com destino 
de proximidade.

No entanto destacam-se algumas assimetrias com conce-
lhos com menor capacidade de retenção das viagens obri-
gatórias implicando deslocações para outros concelhos, 
ainda que a proximidade entre concelhos  vizinhos possa 

representar deslocações de curta duração. Faro como 
capital de distrito recebe um maior número de viagens 
provenientes de outros concelhos. 

Vila do Bispo, Castro Marim e Tavira são os concelhos com 
menor percentagem de viagens de trabalho ou estudo 
com destino na mesma freguesia de residência, com 40, 
45 e 49% de viagens, respetivamente.

Destaque ainda para o elevado percentagem de viagens 
de transporte escolar nos concelhos de, Alcoutim, Loulé, 
Silves, Aljezur e Tavira com 56, 44, 42, 39 e 30% das 
viagens realizadas em transporte coletivo.
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Figura 11 – Cidades com ligação direta  
a partir do Aeroporto de Faro  (fonte Wikipédia)

Figura 10 – Principais linhas de desejo dos destinos das viagens para o local de trabalho ou estudo fora do concelho de residência
Fonte: Censos 2011, elaboração própria do consultor

3.1.1.1. Transporte Aéreo

O Algarve detém um aeroporto internacional, localizado 
em Faro, que assegura ligações domésticas, a Lisboa e 
Porto e a diversos países europeus, com maior predomi-
nância no Reino Unido, Alemanha, Holanda e Irlanda, en-
tre outros. A Figura 11 apresenta as cidades com ligação 
direta ao Aeroporto de Faro.

O Aeroporto tem assistido a um aumento do movimento 
de passageiros nos últimos anos, como apresentado na 
Figura 12. De 2009 a 2013 registou-se um crescimento 
acumulado de 18%. A longo prazo o aeroporto poderá 
ter limitações de crescimento, pois encontrando-se numa 
área de paisagem protegida não poderá expandir a sua ca-
pacidade. A solução apontada poderá passar pela criação 
de um aeródromo alternativo para a aviação executiva, 
com aeronaves de pequena dimensão, ficando o aeroporto 
de Faro dedicado à aviação comercial.

Outra característica que o aeroporto de Faro apresenta 
é uma forte sazonalidade, com um pico de procura situado 
no 3º trimestre do ano que representa, em média, mais 
de 40% da procura anual. Esta sazonalidade é apresentada 
na Figura 13 e conduz, por vezes, nos períodos de maior 
procura, a alguma demora não desejada no processamen-
to de passageiros.
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Figura 12 – Movimento de passageiros no Aeroporto de Faro
(fonte ANA Aeroportos SA)

Figura 13 – Movimento Mensal de passageiros no Aeroporto 
de Faro (fonte ANA Aeroportos SA)

Figura 14 – Resumo do perfil do passageiro do Aeroporto de Faro não residente no Algarve
(fonte ANA Aeroportos SA)

O Aeroporto de Faro realiza anualmente inquérito de ca-
racterização do perfil do passageiro que permite conhecer 
as características dos passageiros que o utilizam, apresen-
tando a Figura 14 um pequeno resumo dessa caracteri-
zação. O Reino Unido destaca-se como o principal país de 
destino e de residência dos passageiros (não residentes no 
Algarve) representando cerca de 44%. 

Outros países de residência com alguma expressão são 
a Alemanha, a Holanda e a Irlanda. Grande parte dos 
passageiros inicia a sua viagem a partir de Albufeira 
(29%) para chegar ao aeroporto, utilizando o Automóvel 
Alugado (42%) como meio de transporte. Uma parcela 
de 10,1% dos passageiros tem a sua localidade de partida 
dispersa por 8 concelhos do distrito de Faro.
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3.1.1.2. Transporte Marítimo e Fluvial

O transporte fluvial é um modo de transporte coletivo 
presente nos concelhos de Tavira, Olhão e Faro com as 
ligações da Ria Formosa e, em Vila Real de Santo António, 
com a ligação do Guadiana. As ligações da Ria Formosa 
embora tenham apresentado uma evolução recente posi-
tiva, nos últimos 2 anos perderam passageiros. A ligação 
do Guadiana tem vindo a perder procura todos os anos, 
como ilustrado na Figura 15.

As ligações fluviais apresentam forte sazonalidade, apre-
sentando o 3º trimestre, para as ligações da Ria Formosa, 
um peso de cerca de 80% da procura anual, associada à 
atividade estival.

A ligação do Guadiana apresenta uma sazonalidade 
expressiva, embora de menor intensidade com cerca
de 45% da procura anual concentrada no 3º trimestre.

Figura 16 – Movimento de passageiros na Ria Formosa,
por trimestre (fonte CCDR-Algarve)

Figura 17 – Movimento de passageiros no Guadiana, 
por trimestre (fonte CCDR-Algarve)

Figura 15 – Movimento passageiros no Transporte Fluvial
(fonte CCDR-Algarve)
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Os portos do Algarve têm expressão reduzida a nível 
nacional com peso percentual de 1% ou inferior 
ao total de mercadorias movimentadas nos portos 
nacionais. A Tabela 3 apresenta a carga movimentada 
nos portos portugueses no ano de 2012.

TBD - Tonelage de Porte Bruto; GT - Tonelagem bruta 

Tabela 3 – Movimento de embarcações de comércio nos portos nacionais
Fonte: Inquérito ao transporte marítimo de passageiros e mercadorias - 2012

As mercadorias são agrupadas por tipologia como 
apresentado na Tabela 4. As mercadorias movimentadas 
nos portos do Algarve são do tipo 3, 8, 9 e 10, essencial-
mente materiais provenientes da indústria extrativa, mate-
riais de construção e alguns produtos alimentares.
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Tabela 4 – Classificação de grupos de mercadorias
Fonte: Inquérito ao transporte marítimo de passageiros e mercadorias

Tabela 5 – Mercadorias carregadas nos portos nacionais, por grupos de mercadorias (NST 2007)
Fonte: Inquérito ao transporte marítimo de passageiros e mercadorias
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Tabela 6 – Mercadorias descarregadas nos portos nacionais, por grupos de mercadorias (NST 2007)
Fonte: Inquérito ao transporte marítimo de passageiros e mercadorias

O Porto de Faro tem limitações de capacidade para pro-
cessar dois navios em simultâneo, investimento identifica-
do no recente estudo IEVA - Infrastruturas de Alto Valor 
Acrescentado.

Relativamente ao movimento de passageiros no porto de 
cruzeiros de Portimão, não foi possível recolher estatísti-
cas, embora se saiba que a procura tem vindo a aumentar 
e as perspetivas são de manutenção de crescimento.

A rede rodoviária do Algarve apresenta-se globalmente 
bem estruturada e hierarquizada ao longo do território 
servindo as necessidades de mobilidade no território. 

A Tabela 7 apresenta a extensão da rede rodoviária 
segundo a classificação do PRN2000.

3.1.1.3. Transporte Rodoviário

As figuras 18 a 21 ilustram a evolução do tráfego em 
alguns eixos rodoviários da região. 

Verifica-se de uma forma generalizada a redução de procu-
ra, associada à situação económica que o país atravessa.
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Tabela 7 – Extensão da rede rodoviária (a)
Fonte: IMT, I.P.; 2012

Figura 18 – Evolução do Tráfego no IC1 - S. Bartolomeu
de Messines – Tunes (fonte CCDR-Algarve)

Figura 19 – Evolução do Tráfego no IC4 - S. João da Venda (IC4) - 
Faro Norte (EN 125-10) (fonte CCDR-Algarve)
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Constata-se que após a implementação de cobrança 
de portagens na A22 houve um aumento de tráfego
na EN 125 que tem vindo a deteriorar as condições 
de circulação, aumentando o tempo de viagem 
e reduzindo a segurança rodoviária. 

A Figura 22 ilustra a redução de tráfego verificada 
na A22, representado a Figura 23 a sazonalidade 
no mesmo eixo rodoviário, sendo claro o aumento 
de procura durante o mês de agosto.

Figura 20 – Evolução do Tráfego na EN125 - Odiáxere (S) -
Estômbar (O) (fonte CCDR-Algarve)

Figura 22 – Evolução do Tráfego Médio Mensal por sub-lanço na A22
fonte EUROSCUT

Figura 21 – Evolução do Tráfego na EN125 - Tavira -
Monte Lagoa (fonte CCDR-Algarve)
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Figura 22 – Evolução do Tráfego Médio Mensal por sub-lanço na A22
fonte EUROSCUT

A evolução recente da procura no transporte rodoviário 
coletivo de passageiros revela uma quebra generalizada 
em todas as ligações, internacionais, inter-regionais, 
interurbanas e urbanas, como apresentado na Figura 24, 
na Figura 26, na Figura 28 e na Figura 30. 

As ligações internacionais e inter-regionais apresentam 
sazonalidade expressiva no 3º trimestre do ano, de senti-
do positivo, sendo que as ligações interurbanas e urbanas 
apresentam quedas de procura no 3º trimestre do ano.

Figura 24 – Evolução do número de passageiros 
nas ligações internacionais (fonte CCDR-Algarve)

Figura 23 – Sazonalidade do tráfego na A22
fonte EUROSCUT

Figura 25 – Sazonalidade da procura nas ligações internacionais 
(fonte CCDR-Algarve)
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Figura 26 – Evoluçãodo do número de passageiros nas ligações 
inter-regionais (fonte CCDR-Algarve)

Figura 28 – Evolução do número de passageiros nas ligações 
interurbanas (fonte CCDR-Algarve)

Figura 30 – Evolução do número de passageiros nas
ligações urbanas (fonte CCDR-Algarve)

Figura 27 – Sazonalidade da procura nas ligações inter-re-
gionais (fonte CCDR-Algarve)

Figura 29 – Sazonalidade da procura nas ligações interurba-
nas (fonte CCDR-Algarve)

Figura 31 – Sazonalidade da procura nas ligações urbanas 
(fonte CCDR-Algarve)
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Tabela 8 – Tráfego de mercadorias por via rodoviária
Fonte: Inquérito ao Transporte Rodoviário de Mercadorias

Tabela 9 – Linhas e ramais explorados, por regiões (NUTS II)
Fonte: REFER, E. P. E. – Estatísticas de Transportes e Comunicações 2012 - INE

A maioria das mercadorias que chegam e saem do Algarve 
fazem-no por via rodoviária. A Tabela 8 apresenta uma 
matriz de trocas de mercadorias entre regiões nacionais. 

A maioria das mercadorias desloca-se dentro da região do 
Algarve, destacando-se também as trocas entre o Algarve 
e a região de Lisboa.

3.1.1.4. Transporte Ferroviário

O Algarve é servido por um eixo da Rede Ferroviária 
Nacional que liga o Algarve ao resto do país. 

A região é ainda servida por uma linha transversal que liga 
Lagos a Vila Real de Santo António com serviços regionais.

Os serviços de passageiros têm verificado decréscimo 
na procura nos últimos anos, em particular no serviço 
Regional. O serviço de Longo Curso verificou um ligeiro 

aumento no último ano, embora insuficiente para atingir 
os níveis de procura verificados em anos anteriores.

Não existe sazonalidade na procura do sistema Regional, 
fato este que poderá estar associado a uma procura por 
residentes no Algarve que utilizam os sistema ao longo 
do ano. Em oposição, o serviço de Longo Curso apresenta 
forte sazonalidade no 3º trimestre do ano, justificado pela 
procura estival.
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Figura 32 – Evolução do tráfego ferroviário de
passageiros no Sistema Regional Fonte: CP

Figura 34 – Evolução do tráfego ferroviário de
passageiros no Longo Curso Fonte: CP

Figura 33 – Sazonalidade do tráfego ferroviário de
passageiros no Sistema Regional Fonte: CP

Figura 35 – Sazonalidade do tráfego ferroviário de
passageiros no Longo Curso Fonte: CP

Tabela 10 – Tráfego na rede - mercadorias
Fonte: CP Carga e Takargo - Unidade: t

As mercadorias transportadas por ferrovia têm proveniên-
cia fora do Algarve, com maior expressão as que
são provenientes do Alentejo, e também com alguma 

expressão as mercadorias provenientes da região
Centro. A Tabela 10 ilustra a matriz de trocas 
de mercadorias entre as regiões do país.
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Figura 36 – Diagnóstico da situação atual por modo de transporte - passageiros

A crise económica que o país atravessa tem vindo 
a refletir-se na quebra generalizada da procura em todos 
os modos de transporte, associada não só à diminuição 
das viagens de lazer mas também à redução de viagens 
de mobilidade obrigatória, como consequência do aumen-
to do desemprego. A contrariar esta tendência apresenta-
-se o crescimento sustentado de passageiros no Aeropor-
to de Faro (cerca de 6.000.000 de passageiros em 2013) 

associado ao crescimento do turismo internacional, embo-
ra com crescimentos abaixo dos previstos pelo Plano de 
Expansão do Aeroporto Internacional de Faro (AFR2000) 
que estimava 8.000.000 de passageiros para 2010 e pelo 
Plano Diretor do Aeroporto de Faro (2000) que estimava 
7.000.000 de passageiros para 2012.

Em resumo, o diagnóstico realizado da evolução recente 
por modo de transporte permitiu definir as linhas de ação 
futuras com medidas e ações que conduzam ao cenário 
definido pelas políticas europeias para o horizonte 
de 2020 e num futuro mais alargado. 

Apresenta-se na Figura 36 um resumo da análise
da mobilidade de passageiros por modo de transporte.



34

• Subdesenvolvimento dos sistemas aeroportuário, 
portuário e ferroviário de suporte à conectividade 
internacional de Portugal, no quadro ibérico, europeu, 
atlântico e global.

• Deficiente intermodalidade dos transportes, com ex-
cessiva dependência da rodovia e do uso dos veículos  
automóveis privados e insuficiente desenvolvimento 
de outros modos de transporte, nomeadamente  
do ferroviário.

• Elevada intensidade (reduzida eficiência) energética 
e carbónica das atividades económicas e dos modelos 
de mobilidade e consumo, com fraco recurso a ener-
gias renováveis, conduzindo a uma estreita associação 
dos ritmos do crescimento económico com os do 
aumento do consumo de energia e das emissões  
de Gases com Efeito de Estufa (GEE).

• Elevada dependência de fontes de energia primária 
importadas (petróleo, carvão e gás natural), com forte 
concentração das origens geográficas e pesadas im-
plicações no défice externo, agravada pela volatilidade 
e tendência estrutural de aumento dos preços desses 
recursos não renováveis e de natureza estratégica

• 1.9.1) Desenvolver planos de transporte urbanos sus-
tentáveis, visando reforçar a utilização do transporte 
público e a mobilidade não motorizada e melhorar a 
qualidade do ar, nomeadamente em áreas de grande 
densidade populacional (2007-2013)

• 3.2.1) Rever o desenho institucional e a gestão do 
sector dos transportes nas Áreas Metropolitanas, 
implementando autoridades metropolitanas de trans-
portes e melhorando quer a eficiência e coordenação 
de políticas de transportes, quer a sua articulação 
com as políticas do ordenamento do território  
e do ambiente (2007-2010)

• 3.2.3) Restringir o apoio do Governo à implantação 
de estações de camionagem (interfaces rodoviárias) 
aos casos em que existam planos de mobilidade,  
permitindo, nomeadamente, uma fácil acessibilidade 
pedonal e uma articulação eficiente com as carreiras 
do transporte coletivo urbano existentes  
(2007-2013)

• 3.2.6) Integrar no planeamento municipal e inter-
municipal a dimensão financeira dos sistemas de 
transportes e de mobilidade, programando os inves-
timentos, os subsídios e a captação de valor junto 
dos beneficiários indiretos de forma a assegurar a 
boa gestão e a sustentabilidade da exploração desses 
sistemas (2007-2013)

3.1.2. Mobilidade e Transportes 
nos Planos Nacionais e Regionais

3.1.2.1. Programa Nacional da Política 

de Ordenamento do Território

Apresentam-se neste ponto as orientações gerais para 
o setor dos transportes e mobilidade definidas em docu-
mentos de âmbito nacional e regional, bem como referên-
cias da União Europeia que deverão enquadrar o desen-
volvimento do modelo de sistema de transportes para a 
região do Algarve.

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT) constitui um instrumento de desen-
volvimento territorial, de natureza estratégica e âmbito 
nacional, que estabelece as grandes opções com relevân-
cia para a organização do território nacional. Estabelece 
também as opções e as diretrizes relativas à conformação 
do sistema urbano, das redes, das infraestruturas e equi-
pamentos de interesse nacional.

Este documento aponta como principais problemas 
para o ordenamento do território a nível nacional e no
âmbito dos transportes, energia e alterações climáticas:

No seu Programa de Ação, são consideradas 
medidas prioritárias:

Porém, em termos de transporte de passageiros, verifica-se 
que “face à evolução da procura no sentido da dispersão 
urbana e da motorização privada e num contexto de passi-
vidade das autoridades públicas no domínio regulamentar, 
os operadores têm apresentado crescente dificuldade em 
oferecer serviços  regulares nalgumas componentes das suas 
redes, designadamente nas zonas de baixa utilização fora
dos principais eixos interurbanos”. E, em termos de trans-
porte ferroviário, “as melhorias em várias linhas de longo 
curso não chegam ainda para atribuir ao cominho de ferro 
um papel suficientemente dinâmico na mobilidade da popu-
lação e no domínio do transporte de mercadorias”.

Em termos de redes de transporte e logística, o PNPOT 
ressalva o grau de desenvolvimento da rede rodoviária 
como constituinte da estruturação do território e a melhoria 
assinalável das acessibilidades,tanto internacional como 
inter-regional e interurbana, conseguida através de uma 
densidade e permeabilidade de malha bastante elevada, 
a par ou superior a outros países europeus mais 
desenvolvidos.

34
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• 3.4.5) Promover o desenvolvimento de soluções 
inovadoras na organização de sistemas de transportes 
à escala local (municipal/intermunicipal) no território 
(..), incluindo o recurso a frotas de automóveis de 
gestão centralizada, que assegurem níveis elevados 
de acessibilidade a todos os grupos da população das 
áreas rurais e de baixa densidade (2007-2013)

• 4.1.4) Incentivar a criação de sistemas alargados 
de transporte que garantem, em meio rural e nos 
aglomerados urbanos, a acessibilidade aos estabeleci-
mentos de educação, incluindo por parte dos alunos 
com necessidades especiais no âmbito da mobilidade 
(2007-2013)

• 4.8.1) Integrar nos planos de infraestruturas viárias, 
as questões da segurança dos transportes e da mo- 
bilidade de todos os segmentos da população, incen-
tivando o transporte acessível, seja ferroviário seja 
transporte coletivo rodoviário urbano ou suburbano, 
e promover a eliminação de barreiras físicas existen-
tes nas infraestruturas dos transportes rodoviários 
e ferroviários, facilitando a mobilidade dos cidadãos 
com deficiência (2007-2013);

• 4.8.2) Implementar uma Política Metropolitana de 
Transportes no território continental, como suporte 
de uma mobilidade sustentada, no quadro da orga-
nização e gestão pública do sistema de transportes, 
promovendo modos de transporte menos poluentes e 
mais atrativos para os utentes (2007-2009)

• 4.8.3) Lançar programas para a plena integração físi-
ca, tarifária e lógica dos sistemas de transportes  
de passageiros, no território (...), garantindo infor-
mação acessível relativa à oferta dos vários modos, 
particularmente nas grandes aglomerações urbanas, 
promovendo a intermodalidade (2007-2013)

• 4.8.4) Assegurar na revisão dos Planos Diretores Mu-
nicipais, em articulação com a elaboração de Planos 
Municipais de Mobilidade, que as redes de transporte 
e mobilidade respondam à sua procura e aos proces-
sos de redefinição dos usos do solo, favorecendo a 
acessibilidade das populações em transporte público 
aos locais de emprego, aos equipamentos coletivos e 
serviços de apoio às atividades produtivas, bem como 
à circulação de mercadorias entre os locais de produ-
ção e os de mercado (2007-2010)

• Estruturar o sistema urbano regional na perspetiva  
do equilíbrio territorial e da competitividade, assente 
na afirmação de aglomerações urbanas policêntricas  
e no reforço da cooperação interurbana;

• Implementar um modelo de mobilidade sustentável, 
que reforce a dimensão policêntrica do sistema urba-
no regional;

• A redução dos níveis de tráfego, congestionamento, 
ruído e poluição,

• O incentivo ao uso de transportes que respeitem  
o ambiente e assegurem a plena internalização dos 
custos sociais e ambientais.

• A adoção de medidas para dissociar o crescimento 
dos transportes do crescimento do PNB através, 
nomeadamente, da substituição do transporte rodo-
viário pela ferrovia, pelo transporte marítimo e pela 
maior utilização de meios de transportes públicos  
de passageiros.

3.1.2.2. Estratégia Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável

Para a região do Algarve, e no contexto do sistema de 
transportes, são apontadas como opções estratégicas 
territoriais:

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
(ENDS) estabelece um conjunto de objetivos e orienta-
ções, integrando compromissos assumidos pelo país junto 
dos principais centros de decisão internacionais, designa-
damente Nações Unidas e União Europeia,  no âmbito da 
defesa da sustentabilidade do desenvolvimento.

Em matéria de transportes, a ENDS/UE identifica como 
objetivos prioritários:

Apontando, como linhas de orientação, entre outras:

39) Favorecer a consolidação de um sector de transporte 
de mercadorias mais organizado em torno de operadores 
especializados e multimodais e menos intensivo em con-
sumo de combustíveis

68) Experimentar novas soluções de transportes em áreas 
urbanas que permitam reduzir o congestionamento  e a 
degradação ambiental sem exigir investimentos infraes-
truturais pesados, experimentando inovações tecnoló-
gicas – na área dos combustíveis e das motorizações - e 
novas soluções organizativas na área dos transportes de 
uso coletivo.

• 3.2.7) Promover a elaboração de planos de mobilida-
de intermunicipais que contribuam para reforçar  
a complementaridade entre centros urbanos vizi- 
nhos e para uma maior integração das cidades com 
o espaço envolvente e que contemplem o transporte 
acessível para todos (2007-2013)
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O Plano Estratégico dos Transportes (PET) constitui 
um documento orientador da atuação do Ministério da 
Economia e do Emprego no sector das infraestruturas e 
transportes, ao longo da XIX legislatura constitucional, ou 
seja, para o horizonte 2011-2015.

O PET configura-se como “um caminho a seguir”, concre-
tizando um conjunto de reformas estruturais e estabele-
cendo, à partida, três vetores de atuação prioritária:

• Cumprir os compromissos externos assumidos por 
Portugal e tornar o sector financeiramente equilibra-
do e comportável para os contribuintes portugueses;

• Alavancar a competitividade e o desenvolvimento  
da economia nacional;

• Assegurar a mobilidade e acessibilidade a pessoas e 
bens, de forma eficiente e adequada às necessidades, 
promovendo a coesão social. 

Face às atuais condições económicas, deverá ser reco-
nhecido não existirem condições para a concretização de 
todos os projetos ambicionados no sector de infraestrutu-
ras e transportes, devendo os projetos a realizar reunir as 
seguintes condições:

• Existência de uma efetiva capacidade do Estado para 
suportar a totalidade dos encargos ao longo da sua vida 
útil, na fase de construção, operação e manutenção;

• Enquadrar-se nas prioridades de atuação  
anteriormente definidas;

• Apresentar um saldo custo-benefício positivo;

• Os mesmos objetivos não possam ser atingidos atra-
vés de investimentos alternativos mais eficientes;

• Tendo em conta a escassez e limitação dos recursos 
públicos – disponibilizados pelos contribuintes –  
a sua realização não coloque em causa a realização  
de outros projetos com maior prioridade. 

No âmbito do enquadramento legislativo/regulamentar 
do sector dos transportes, salientam-se as reformas rela-
cionadas com a transferência de atribuições e competên-
cias para as autarquias e com a oferta de serviços  
de transporte flexível.

A transferência de atribuições e competências para as 
autarquias, concretizando o disposto na Lei nº159/99  
de 14 de Setembro, que no ponto 1 do Artigo 18º, es-
tabelece o alargamento de competências relativamente 
ao transporte regular de passageiros a toda a área do 
município:

Artigo 18.º Transportes e comunicações

1 - É da competência dos órgãos municipais o planeamen-
to, a gestão e a realização de investimentos nos seguintes 
domínios:

a) Rede viária de âmbito municipal;

b) Rede de transportes regulares urbanos;

c) Rede de transportes regulares locais que se desenvolvam 
exclusivamente na área do município;

d) Estruturas de apoio aos transportes rodoviários;

e) Passagens desniveladas em linhas de caminho-de-ferro 
ou em estradas nacionais e regionais;

f) Aeródromos e heliportos municipais.

É referido que, numa ótica de planeamento coordenado, 
este alargamento de competências facilitará a integração 
do transporte regular com o transporte escolar, trazendo 
benefícios para os utilizadores e permitindo uma maior 
rentabilização dos recursos empregues pelas autarquias 
na organização dos sistemas de transportes.

Existe ainda a possibilidade de se instituir uma gestão 
supramunicipal do sistema de transportes, através de 
associações de Autarquias, sendo que :

“Para o efeito, torna-se importante assegurar que o esta-
belecimento da organização supramunicipal do sistema de 
transportes seja feito com base em estruturas já existentes 
de âmbito supramunicipal, sem a necessidade de criar enti-
dades nem encargos públicos adicionais. “

O regime de oferta de serviços de transporte flexível 
surge como resposta às particularidades da baixa
procura associada a povoamentos rarefeitos ou dissemi-
nados, a períodos específicos e à baixa procura decorrente 
da diversidade de deslocações no tempo e no espaço, 
sendo a sua vocação orientada para:

• Servir equipamentos ou zonas específicas que não 
geram uma procura que justifique um serviço 
convencional;

• Garantir um serviço de transporte nos espaços pe- 
riféricos, onde a densidade populacional não justifica  
a implementação de uma oferta de transporte público 
convencional, representando um complemento à rede 
existente e permitindo a eliminação de redundâncias 
no serviço público de transportes;

• Responder às necessidades específicas da população 
mais envelhecida.

3.1.2.3. Plano Estratégico 

dos Transportes
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Segundo as orientações do Plano, os serviços de Transpor-
te Público Flexível podem estar integrados num sistema de 
transportes, enquanto complementares e não concorren-
tes do sistema de transporte público existente.

Quanto à rede de infraestruturas rodoviárias, o PET refere 
a adoção do princípio da universalidade na implementação 
do regime de cobrança de taxas de portagem em todas 
as autoestradas sem custos para o utilizador (SCUT), 
nomeadamente na SCUT Algarve - Via do Infante.

A concretização da cobrança de portagens na SCUT  
Algarve prevê, como compromisso paralelo:

Relativamente à situação da Subconcessão Algarve – 
tocando concretamente a requalificação da EN.125 – o 
PET equaciona o cancelamento, suspensão ou revisão 
dos troços de requalificação/beneficiação/conservação/
operação e manutenção passíveis de serem cancelados, 
assumindo a Estradas de Portugal, SA a responsabilidade 
pela sua manutenção.

Paralelamente, serão implementadas melhorias no atual 
modelo de pagamento das portagens, por ora confuso e 
mal comunicado aos utilizadores, o que o torna um fator de 
desincentivo à utilização destas autoestradas.



38

3.1.2.4. Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve

Figura 37 – Modelo Territorial PROT Algarve
Fonte: PROT Algarve
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O Plano Regional de Ordenamento Territorial do Algarve 
estabelece um quadro de referência estratégico para o 
planeamento regional e municipal, definindo opções estra-
tégicas, o modelo territorial e normas orientadoras.

No âmbito das acessibilidades, mobilidade e transportes, 
o PROT Algarve 2007 estabelece como objetivos 
estratégicos a atenuação das assimetrias de desenvolvi-
mento intrarregional e a articulação das políticas de de-
senvolvimento sectorial das acessibilidades e transportes.
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Os objetivos estratégicos encontram tradução nas opções 
estratégicas, que, neste contexto, abrangem a estrutu-
ração das Redes de Transportes e Logística, numa lógica 
de competitividade e equilíbrio territorial e de melhor 
inserção nos espaços nacional e europeu.

São assim estabelecidas no PROT orientações estratégicas 
no sentido da:

• Melhoria do sistema de transportes, numa perspetiva 
de complementaridade dos seus vários modos e inter-
faces, associados ao novo modelo territorial

• Promoção do ordenamento da logística através da 
criação de uma rede regional de áreas de logística  
e de localização empresarial; 

No quadro destas orientações são estabelecidos objeti-
vos operativos, que em termos de transporte rodoviário 
incidem sobre:

• Melhoria de desempenho (tempo de percurso)  
e das condições de segurança

• Introdução do conceito de gestão da mobilidade em 
função da capacidade gerada pelos investimentos  
a realizar

• Conclusão e requalificação da rede rodoviária nacional 
e regional (prevista no PRN) garantindo a sua articu-
lação com o nível municipal

• Redução das acessibilidades marginais ao longo das 
principais vias rodoviárias estruturantes 

Em termos de transporte ferroviário:

• Definição das ligações regionais ferroviárias prioritá-
rias em termos de investimento,contemplando uma 
conversão progressiva para serviços de desempenho  
e conforto superiores 

• Equacionar o potencial de criação de novos locais  
de paragem para o transporte de passageiros e mer-
cadorias 

• Promoção de desenvolvimento de sistemas ferroviá-
rios ligeiros, condicionada aos resultados dos estudos 
de viabilidade dos corredores

Em termos de transporte marítimo:

• Melhorar as infraestruturas portuárias principais da 
Região, orientando para o porto de Faro o transporte 
de mercadorias e para o porto de Portimão o segmen-
to de cruzeiros

• Dotar os portos de Portimão e Faro das infraestruturas 
necessárias ao transporte comercial por cabotagem

• Promover a reabilitação urbana e portuária da zona  
do porto comercial de Faro

• Melhorar as infraestruturas do porto de Vila Real  
de Santo António e a navegabilidade do rio Guadiana

Em termos da rede de ciclovias:

• Promoção da ligação ferroviária convencional entre  
o Algarve e a Andaluzia (Huelva) permitindo a ligação 
com o sistema ibérico

• Desenvolvimento do estudo da futura ligação em alta 
velocidade ferroviária (à futura rede nacional de alta 
velocidade e à rede espanhola) 

Em termos de transporte aéreo:

• Assegurar a evolução da capacidade e qualidade  
no Aeroporto Internacional de Faro, em complemen-
taridade com outros meios de transporte

• Reforçar a capacidade de transporte aéreo, através  
da oferta complementar e faseada de aeródromos:

• Concretizar a rede de percursos cicláveis da região  
do Algarve, em interligação com a rede europeia  
de ciclovias, que ao mesmo tempo possibilitem:

• Sotavento: entre Faro-Loulé-Olhão, incluindo 
ligações entre o centro da cidade de Faro, Pólo 
Universitário de Gambelas, Aeroporto, Parque 
Ribeirinho, MARF, Parque das Cidades, com even-
tual extensão até Loulé/Vilamoura e Tavira;

• o Barlavento: entre Lagos-Portimão-Lagoa, com 
eventual extensão a Meia Praia e Armação de Pera

• Primeira fase: construção de um novo aeródromo 
entre Faro e Loulé, vocacionado para a aviação 
executiva;

• Segunda fase, ainda a curto prazo, construção  
de um novo aeródromo no Barlavento, entre  
Portimão e Lagos;

• Terceira fase, a médio/longo prazo, construção 
de um novo aeródromo no Sotavento

• O aumento da utilização da bicicleta na realização 
de deslocações pendulares casa/trabalho  
e casa/escola 

• A criação de novos produtos turísticos suscetíveis 
de promover a diversificação da oferta regional  
e combater a sazonalidade da procura turística

40
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E finalmente, em termos de rede logística:

Rede Rodoviária

Verificando-se atualmente e num futuro próximo elevados 
níveis de serviço na rede de acessibilidades externas  
e regionais, algumas vias apresentarão limitações  
de desempenho em vários períodos do ano pelo que  
o esforço de investimento na sua melhoria deverá ser 
mantido.

As ligações prioritárias a concretizar deverão ser, desig-
nadamente, o IC27 (Beja-Alcoutim) e o IC4 (substituindo 
a EN.120 no trajeto ao longo da Costa Vicentina), uma 
nova ligação à Via do Infante, entre Tavira e Castro Marim, 
prevendo-se ainda uma nova travessia internacional do 
Guadiana (Alcoutim-San Lucar).

Deverão ser efetuados investimentos significativos  
na requalificação da EN.125, para efeitos da redução
das acessibilidades marginais, melhoria da imagem 
da rodovia (porta de entrada do Algarve, a partir 
do Aeroporto de Faro) e promoção da fluidez  
e segurança rodoviária.

Transportes Coletivos Rodoviários

Deverá existir complementaridade entre os modos  
rodoviário e ferroviário, considerando a potenciação  
da procura e a eliminação da possibilidade de concorrên-
cia. Deverão também ser satisfeitas as necessidades  
em terminais rodoviários e em interfaces intermodais.

Deverá ser considerada a constituição de um sistema  
de transportes ligeiro, destinado a pequenos fluxos
de passageiros e de baixo custo, garantindo a mobilidade 
das populações residentes na rede urbana do interior  
e o seu acesso aos equipamentos e serviços essenciais.

Transporte Ferroviário

Os serviços de transporte ferroviário deverão desempe-
nhar um papel de relevo no funcionamento do Modelo 
Territorial. Para esse efeito deverá ter lugar a:

• Melhoria da articulação dos horários dos serviços  
regionais com os serviços de longo curso e a redução 
dos tempos de percurso e aumento das frequências  
de serviço de média distância (nomeadamente 
Portimão-Lagos e Faro-Vila Real de Santo António). 

• A avaliação da viabilidade da conversão progressiva 
do material circulante para composições automotoras 
de maior conforto (em particular, dotadas de clima-
tização) e a avaliação de correções de traçado da via 
(passando pela eventual duplicação e eletrificação) e 
da localização dos locais de paragem, bem como a re-
formulação das acessibilidades rodoviárias e pedonais 
aos locais de paragem 

• A avaliação da criação de sistemas ferroviários ligei-
ros, nomeadamente nos corredores Portimão- 
Lagoa-Lagos e Faro-Loulé-Olhão, e no circuito urbano 
de Faro (Aeroporto- Universidade-MARF-Parque das 
Cidades).

Ciclovias

Deverá ser assegurada a interligação entre a rede 
de vias cicláveis e os centros urbanos. As faixas para 
a construção de ciclovias/percursos cicláveis devem 
ser previstas em todas as figuras de plano e projetos
(planos de urbanização, planos de pormenor, alvarás 
de loteamento, projetos de construção e melhoramento 
da rede rodoviária regional).

• Concretizar o sistema regional de logística e áreas  
de localização empresarial, apoiado na seguinte rede 
de centros:

Concluir e consolidar a rede de parques empresariais 
municipais  
 
No quadro dos objetivos estratégicos referidos, são ainda 
de destacar as seguintes Normas Orientadoras:

• Centro empresarial e de logística de Tunes 
(CELT); 

• Área de negócios do Sotavento Algarvio (ANSA); 

• Mercado abastecedor da região de Faro (MARF); 

• Área empresarial do Barlavento (AEB).
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O Programa Nacional para as Alterações Climáticas - 
PNAC (2006), congrega um conjunto de políticas  
e medidas de aplicação setorial, visando o cumprimento 
do Protocolo de Quioto. As medidas de referência encon-

tram-se organizadas em dois tipos -políticas e medidas  
de referência (MR) e políticas e medidas adicionais (MA), 
sendo as seguintes para o sector dos transportes:

3.1.2.5. PNAC - Plano Nacional para 

as Alterações Climáticas
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3.1.2.6. Livro Verde – por uma nova 

cultura de mobilidade urbana

O Livro Verde parte da iniciativa da Comissão Europeia e 
visa a conceção de uma estratégia europeia de mobilidade 
urbana que possa ser executada localmente, em particular 
a nível das autarquias.  
Pretende-se assim, “encontrar os meios para conseguir 
uma melhor mobilidade urbana e suburbana, uma mobili-
dade sustentável, uma mobilidade para todos os cidadãos 
europeus, mas que permita igualmente aos operadores 
económicos atuar nas nossas vilas e cidades”.

No âmbito desse objetivo, são identificados cinco 
desafios, integrados numa abordagem integrada:

• Vilas e cidades descongestionadas; 

• Vilas e cidades mais verdes; 

• Transportes urbanos mais inteligentes; 

• Transportes urbanos mais acessíveis; 

• Transportes urbanos seguros. 

O primeiro desafio prende-se com o congestionamen-
to das vilas e cidades, pelo impacto económico, social, 
sanitário e ambiental negativo e pela degradação que 
causa no ambiente. Ao nível local, reduzir os impactos 
negativos do congestionamento continuando a assegurar 
o desenvolvimento económico das zonas urbanas cons-
titui um enorme desafio. Sendo referido que “em alguns 
casos, poderá ser necessária uma nova infraestrutura, mas o 
primeiro passo deverá ser o estudo da melhor utilização 
da infraestrutura existente”.

O segundo desafio, Vilas e cidades mais verdes, está 
relacionado com “o predomínio do petróleo como com-
bustível para os transportes, o qual gera CO

2
, emissões 

poluentes na atmosfera e ruído.” Neste ponto é sublinha-
do que “A UE deve continuar a promover e apoiar a ex-
pansão, reabilitação e renovação de transportes públicos 
urbanos não poluentes, como tróleis, elétricos, metro e 
comboio suburbano, bem como outros projetos de trans-
portes urbanos sustentáveis”.

No terceiro desafio, Transportes urbanos mais inteligen-
tes. a questão prende-se com o aumento constante dos 
fluxos de mercadorias e passageiros nas cidades europeias 
e a incapacidade de resposta das infraestruturas necessá-
rias para fazer face a este aumento face à falta de espaço 
e a exigências ambientais. As aplicações de sistemas de 
transportes inteligentes poderão contribuir para a resolu-
ção destes problemas por via do recurso a sistemas de ta-
rifação inteligentes, melhor informação e maior eficiência.

O quarto desafio, Transportes urbanos mais acessíveis, está 
relacionado com a facilidade de acesso de todos os utilizado-
res às infraestruturas de transportes urbanos, em particular 
pelos utilizadores que apresentem condicionamentos parti-
culares (mobilidade reduzida, crianças, idosos, famílias com 
crianças). Esta acessibilidade deverá ser não só física como 
económica, devendo os transportes ser abordáveis para pes-
soas com baixos rendimentos. Neste sentido destaca-se a 
promoção de “soluções de transporte coletivo menos onerosas 
(por exemplo autocarros rápidos) em alternativa aos siste-
mas mais onerosos de metro e elétrico)” que serão tanto mais 
eficientes quanto “as lojas, as empresas e as zonas onde estão 
instaladas atividades económicas, incluindo terminais de mer-
cadorias e portos, sejam bem servidas por redes de transportes 
urbanos que permitam acesso fácil aos transportadores de 
mercadorias, fornecedores de serviços e clientes”.

Para o quinto desafio, Transportes urbanos seguros, 
ressalva-se a segurança rodoviária como imperativo para 
todos os tipos de deslocações, sendo indispensável não  
só uma boa conceção das infraestruturas, como a adoção 
de comportamentos mais prudentes e cívicos.
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O Livro Branco (rumo a um sistema de transportes 
competitivo e económico em recursos) parte da iniciativa 
da Comissão Europeia e traça uma panorâmica global da 
evolução do setor dos transportes, dos desafios que ele 
terá de enfrentar e das iniciativas políticas a ponderar. 
A visão da Comissão para o futuro do setor visa:

• Crescimento do setor dos transportes e preservação 
da mobilidade, cumprindo a meta de reduzir 60%  
as emissões: para tal, o sistema de transportes deverá  
tornar-se menos energívoro e reduzir a sua depen- 
dência do petróleo, sem no entanto sacrificar a sua 
eficiência,  nem comprometer a mobilidade. 

• Uma rede de base eficiente para o tráfego e o trans-
porte interurbanos multimodais: deverá haver lugar a 
uma maior integração das redes modais em que os ae-
roportos, os portos e as estações de comboio, metro 
e autocarro deverão estar cada vez mais interligados 
e transformar-se em plataformas de correspondência 
multimodais ao serviço dos passageiros. No transporte 
de mercadorias, maioritariamente efetuado por via ro-
doviária, será importante melhorar o desempenho dos 
veículos, mediante o desenvolvimento e a adoção de 
novos motores e de fontes de energia mais ecológicas, 
a utilização de sistemas de transporte inteligentes. 
 

Com o objetivo de complementar a análise do quadro 
atual dos transportes foi efetuado um levantamento
dos principais desafios e propostas patentes nos Planos 
Diretores Municipais e Planos de Mobilidade dos conce-
lhos da Região. Pretende-se assim com esta análise proce-
der à sistematização das principais linhas de caracteriza-
ção e diagnóstico efetuadas num primeiro (PDM, década 
de 90) e segundo momento (Planos de Mobilidade, circa 
2008 até ao presente), com vista a elencar  
e a interpretar, entre outras:

Constituindo o resultado desta análise uma base para a 
caracterização e diagnóstico dos principais constrangi-
mentos territoriais, demográficos e estruturais da Região; 
a construção da matriz SWOT; e a identificação de situa-
ções-chave que possam ser trabalhadas no âmbito dos 
horizontes 2020 e 2030.

Foi considerada uma divisão da região em 3 grandes áreas 
de análise: Barlavento, Algarve Central e  Sotavento, por 
uma questão de coerência e “encaixe” com a análise re-
cente do Estudo de Mobilidade Intermunicipal (EMI) dos 
concelhos do Algarve Central (Albufeira, Loulé, S.Brás de 
Alportel, Faro, Olhão e Tavira).

Os restantes concelhos foram agrupados em sub-regiões 
“naturais”, o Barlavento e o Sotavento, podendo ser  
admissível outro tipo de conjuntos, tais como Litoral/ 
Serra e Barrocal ou ainda Costa Vicentina/Guadiana.

3.1.2.7. Livro Branco

3.1.3. Mobilidade e Transportes nos Planos Diretores Municipais e 
Planos de Mobilidade

• Situações que, podendo constituir um problema  
no quadro de referência atual, continuam presentes; 

• Situações que, tendo sido identificadas como  
problemas terão sido ou estarão em vias de resolução; 

• Situações que, podendo constituir um problema  
no quadro de referência atual, são de origem recente;

• Condições de concorrência equitativa no tráfego  
de longo curso de passageiros e no tráfego intercon-
tinental de mercadorias: passando pela melhoria  
da eficiência das aeronaves e operações de gestão  
de tráfego, nomeadamente otimização da capacidade 
dos aeroportos (e caso necessário, reforço desta). 

• Transportes urbanos e suburbanos ecológicos:  
pretendendo-se reduzir o nº de veículos de moto- 
rização convencional em circulação; maiores densida-
des e frequências de serviço de transporte coletivo; 
facilitação das viagens efetuadas de bicicleta ou a pé; 
promoção da utilização de veículos mais pequenos, 
mais ligeiros e mais especializados no transporte 
rodoviário de passageiros; introdução de sistemas de 
propulsão e fontes de energia alternativos nas grandes 
frotas urbanas de autocarros, táxis e furgonetas de 
distribuição. Também ao nível da logística se pretende 
uma melhor organização “da interface com a etapa 
final, para que o trajeto das operações de distribuição, 
que são a parte mais «ineficiente» da operação de 
transporte, seja o mais curto possível.” Para tal poderá 
ser interessante a utilização de sistemas de transporte 
inteligente e de veículos elétricos ou híbridos.
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De acordo com a informação disponível, as 3 sub-áreas  
de análise revelam, em termos de estudos setoriais de 
mobilidade e transporte, 3 realidades distintas:

• Nos concelhos do Algarve Central foi possível obter 
dados dos relatórios dos respetivos PDM(tipicamente 
de meados da década de 90) bem como estudos de 
mobilidade recentes (2008-2013); 

• Nos concelhos do Sotavento só foi possível, até à data, 
obter dados provenientes dos PDM (também da déca-
da de 90), pelo que as situações descritas nos respeti-
vos diagnósticos poderão estar desatualizadas; 

• Nos concelhos do Barlavento, por um lado existem 
concelhos com informação atualizada por via de Pla-
nos de Mobilidade (caso de Portimão, Silves e Lagoa), 
um concelho com informação datada (Monchique) e 
concelhos onde não foi possível, até à data, encontrar 
referência ao diagnóstico do sistema de mobilidade e 
transportes (caso de Aljezur, Vila do Bispo e Lagos) 

Fazendo um breve ponto de situação dos planos de mo-
bilidade elaborados ou em curso no Algarve, importa fazer 
um ponto prévio, esclarecendo que o conceito “Plano de 
Mobilidade”e o que deve este instrumento conter e tratar 
não está rigorosamente definido, como acontece, por 
exemplo, com um Plano Diretor Municipal, ao nível do 
ordenamento do território.

Esta situação e o facto de alguns dos trabalhos terem  
já alguns anos, significa que os dados apresentados  
de seguida devem ser vistos com a necessária cautela.

• EMI – Algarve Central, trabalho a ser concluído  
no ano de 2014, abrange os concelhos de Albufeira, 
Faro, Loulé, São Brás de Alportel, Olhão e Faro; 

• Plano de Mobilidade de Olhão, elaborado em 2013; 

• Foram ainda desenvolvidos os Planos de Mobilidade 
Sustentável, apoiados pela APA, e que datam de 2007 
e 2008: Faro (UAlg/CM Faro), Lagoa (LNEC), Loulé 
(UAlg/CM Loulé), Portimão (LNEC), Silves (LNEC)  
e Tavira (Universidade Nova Lisboa). 

Destes dados é possível notar que 3 dos municípios tive-
-ram vários trabalhos no seu concelho, 6 municípios tive-
ram um trabalho desenvolvido no concelho e que 7 nunca 
estudaram a questão da mobilidade (para alem de algum 
trabalho superficial no respetivos PDM). Deste modo 
pode-se concluir que há ainda trabalho a fazer ao nível 
dos Planos de Mobilidade e principalmente na aplicação 
prática e concretização dos estudos realizados.

Perante este quadro, a análise dos vários diagnósticos do 
sistema de mobilidade e transportes deverá ser lida com 
o devido cuidado e contextualização para as diferentes 
realidades territoriais.

Figura 38 – Concelhos e macro-regiões de análise
Fonte: Elaboração própria
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3.1.3.1. Transporte individual e rede viária

Da análise do conjunto de PDM verifica-se que o desen-
volvimento das acessibilidades rodoviárias constituía  
um objetivo comum, materializável tanto por via da cons-
trução de novas vias de acesso como pelo melhoramento 
das características funcionais da rede existente.

Como principais projetos destacavam-se a concretização 
da Via Longitudinal do Algarve (hoje conhecida como Via 
do Infante/A22) e a implementação do PRN 1985.

Eixos viários estruturantes: Via Longitudinal do Algarve 
e EN.125

A Via Longitudinal do Algarve constituiria um eixo  
fundamental estruturante da região. Não só por permitir  
a redução dos tempos de viagem como por melhorar  
os níveis de segurança, em particular face à alternativa 
existente, a EN125. A EN125 seria conhecida como  
a “estrada da morte” sendo reconhecida a desadequação 
das suas características técnicas aos níveis de procura,  
em especial durante a época estival.

Além das condições deficientes de segurança da EN.125 
eram assinaláveis as situações de congestionamento  
e o impacte do tráfego de atravessamento nas cidades.

Dada a importância da VLA, parte assinalável das pro-
postas de intervenção no quadro dos transportes a nível 
concelhio prendia-se com a realização de vias de ligação  
à VLA e de variantes aos maiores núcleos urbanos.

A oferta de infraestruturas rodoviárias era assumida  
como fator de progresso e condição necessária para
o desenvolvimento local. De facto, as condições de acessi-
bilidade existentes à data da realização dos PDM (meados 
da década de 90) seriam muito diferentes no território  
regional, em certos casos bastante deficitárias mas nou-
tros bastante satisfatórias.

Os casos de condições de acessibilidade insuficientes 
eram apontados sobretudo no interior:

Se a extensão da rede viária podia ser entendida como 
globalmente satisfatória excepto nos territórios
com maiores condicionantes naturais e demográficas 
(zonas de serra e de baixa densidade), as características 
técnicas e o grau de conservação da rede constituíam  
uma preocupação transversal:

É de referir que em alguns concelhos era já salientada 
a contenção da expansão da rede viária tendo 
em conta encargos futuros de manutenção:

Rede Viária 

• Cobertura espacial

• Estado de conservação e manutenção

PDM Monchique-“cobertura deficiente da rede viária”

PDM Alcoutim – “baixa densidade e extensão da rede rodo-
viária existente”

PDM Castro Marim – “A falta de acessibilidade no concelho é 
um problema grave”

PDM Monchique: “falta de condições de qualidade: apenas 
um terço de vias pavimentadas, e estas com estado de con-
servação pouco satisfatório”

PDM Tavira: “características físicas bastante deficientes, 
em particular na zona da serra”

PDM Faro: “rede em mau estado de conservação e sem 
hierarquia clara”

PDM Alcoutim: “Falta de manutenção das vias e genérico 
estado de degradação”

PDM Albufeira: ”expansão moderada da oferta da rede 
viária essencialmente a curto prazo”

PDM Monchique: “despesas de manutenção a médio prazo: 
rede viária municipal com 354.5 km = 455,000 m2  
de pavimentos de natureza betuminosa”

Nas décadas que se seguiram registou-se um conjunto  
de grandes investimentos na rede viária estruturante, 
sendo consensual a evolução positiva das condições  
de acessibilidade à escala regional.

Enquanto os casos de condições de acessibilidade satisfató-
ria verificavam-se no litoral:

PDM Albufeira – “forte acessibilidade interna e externa”

PDM Tavira – “Elevada densidade de cobertura da rede viá-
ria” exceto no interior do concelho

PDM Olhão – “composição da rede relativamente equilibrada”
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A par da melhoria generalizada das acessibilidades –  
aumento da oferta - registou-se um aumento generaliza-
do na taxa de motorização da população – aumento da 
procura. Para este fenómeno terão igualmente contribuí-
do o desenvolvimento económico e aumento do poder  
de compra das famílias, bem como o padrão de urbaniza-
ção da região, de carácter difuso. 

De facto, atendendo apenas à última década, verifica-se 
que a taxa de motorização da Região não só mantém va-
lores e ritmos de crescimento superiores à média nacional 
como também superiores a países mais industria-
lizados da União Europeia. 

Taxa de motorização

Figura 39 – Taxa de Motorização 2004 e 2011
Fonte: INE, PORDATA; Eurostat; Instituto Seguros de Portugal
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Efetivamente tem vindo a ser implementada a política do 
utilizador pagador, com a oferta de estacionamento pago, 
na via pública e em parques subterrâneos. 
Esta nova política de estacionamento tem contribuído 
para a diminuição do número de veículos a circular, em 
particular na zona central onde o estacionamento é pago. 
Fora desta área, existe indisciplina, observando-se falhas 
de fiscalização policial no estacionamento abusivo em 
cima dos espaços pedonais.”

Assim, a evolução do sistema rodoviário e motorização  
da população ao longo das últimas décadas terá contri-
buído para a melhoria significativa das ligações a todos 
os níveis: local, regional, nacional e internacional. Numa 
perspetiva de priorização à infra-estruturação do país  
e da região, em particular à construção de novas vias  
de comunicação, os objetivos estipulados nos PDM terão 
sido em larga medida alcançados.

Por outro lado terá contribuído também para o aumento 
da utilização do transporte individual e o avolumar das 
situações de congestionamento, segurança rodoviária e 
utilização do espaço público urbano a favor do automóvel.

Tem havido uma evolução positiva em termos de seguran-
ça rodoviária, o que se traduz numa diminuição de aciden-
tes e de índice de gravidade de acidentes. Esta evolução é 
tanto mais relevante quando o número de viaturas a circu-
lar e o número de viagens tem aumentado na região. 

Para tal tem contribuído a redução do número de pontos  
negros na EN.125, cuja reformulação está em curso.
A conclusão deste projeto reveste-se de particular im-
portância para as condições de segurança rodoviária na 
região.

O uso crescente e continuado do transporte individual 
por parte da população flutuante que se estabelece
na região no período estival tem conduzido a um 
agravamento das condições de circulação e situações
de congestionamento. Estas situações verificam-se tanto 
nos núcleos urbanos como nos eixos estruturantes,  
em particular no acesso ao litoral.

Tem havido lugar a algumas iniciativas no sentido de 
restringir o acesso automóvel ao centro das cidades. Estas 
iniciativas tem passado pela gestão de estacionamento, 
com a formalização da oferta de lugares e criação de esta-
cionamento tarifado e pela pedonalização de eixos comer-
ciais. Os dados sobre circulação automóvel constantes nos 
Planos de Mobilidade confirmam o efeito positivo destas 
medidas, todavia ainda sem reflexo na escolha modal.

“O concelho também é atravessado longitudinalmente pela 
EN 125, que além de constituir um importante elemento
estruturante de articulação dos centros urbanos localizados 
no litoral, constitui um autêntico eixo logístico, sobretudo
no atravessamento do subsistema territorial do litoral cen-
tral, onde se localizam empresas de comércio especializado, 
comércio grossista, representações de equipamentos  
e indústrias, áreas de exposições e indústrias,próprio dos 
fenómenos de conurbação desencadeados nas últimas 
décadas. 

Congestionamento e segurança rodoviária na EN 125

Conclusão parcial

• Segurança rodoviária

• Sazonalidade do tráfego

• Restrição de acesso automóvel ao centro das cidades

Estacionamento

PMob Loulé: “O sistema de estacionamento no interior 
das cidades de Loulé e Quarteira tem vindo a conhecer
poucas alterações, quer ao nível da capacidade de oferta 
quer ao nível das políticas de estacionamento.

O estacionamento pago é algo que, ou não existe (cidade 
de Quarteira), ou existindo não funciona (cidade de Loulé). 
Devido à falta de uma fiscalização eficaz e de espaço legal 
para estacionar verifica-se nas duas cidades elevado grau de 
indisciplina no estacionamento.”

PMob Faro: “O sistema de estacionamento no interior 
da cidade tem vindo a conhecer alterações profundas, quer 
ao nível da capacidade de oferta, quer ao nível das políticas 
de estacionamento.

A gestão do estacionamento em meio urbano tem uma 
forte influência na utilização do transporte individual, 
sendo atualmente reconhecida a sua importância na arti-
culação entre planeamento urbano e mobilidade. À data 
da elaboração dos PDM dos concelhos da região o esta-
cionamento não constituiria objeto de análise funda-
mental, não se encontrando referências na maioria dos 
relatórios.

Recentemente, no quadro dos diagnósticos dos Planos  
de Mobilidade verifica-se a evolução na gestão do esta-
cionamento, havendo lugar à implementação de esta-
cionamento pago, na via pública ou em parques. Apesar 
dos diferentes graus de implementação das políticas de 
estacionamento nos vários concelhos, constituem pontos 
comuns a eficácia da fiscalização e a (in)disciplina dos 
utilizadores:

Esta estrada escoa e distribui o tráfego ao longo do litoral 
e é detentora de grandes volumes de Tráfego Médio Diário 
Anual, graves problemas de congestionamento e índices de 
sinistralidade relevantes.”

in Plano de Mobilidade de Faro, 2007
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A caracterização do sistema de transportes ferroviário, 
apresentada nos vários relatórios de PDM era unânime 
em apontar um franco desajustamento entre as caracte-
rísticas do serviço (infraestruturas e oferta de ligações) 
e as necessidades de transporte. Entre os vários fatores 
indicados para a situação de “carências e deficiências”, 
encontravam-se:

Em termos de oferta de transporte coletivo, a região 
do Algarve apresenta um leque variado de serviços
de transporte: serviço ferroviário inter-regional e local; au-
tocarros expresso inter-regionais e regionais; carreiras de 
autocarro locais; transporte marítimo e fluvial de ligação 
às ilhas e a Espanha; ligações aéreas internacionais através 
do aeroporto de Faro; serviço de táxi; e transporte escolar 
e de empresas.

A região é servida pela Linha do Algarve, efetuando  
a ligação transversal entre Lagos e Vila Real de Santo An-
tónio e pela Linha do Sul, assegurando a ligação  
Faro-Lisboa.

A Linha do Algarve tem 139,5 kms de comprimento  
e apresenta troços de distintas características:

Ferroviário

3.1.3.2. Transporte coletivo

• Lagos-Tunes: não eletrificado, também denominado 
de Ramal de Lagos, é explorado por serviço regionais; 

• Tunes-Faro: eletrificado, comum à linha do Algarve  
e à Linha do Sul. É o troço com maior oferta de 
serviço, já que é onde circulam os serviços de longo 
curso com ligação a Lisboa e ao resto do país (Alfa e 
Intercidades);

• Faro-Vila Real de Santo António: não eletrificado, 
onde circulam serviços regionais e de mercadorias.

A grande exceção no quadro negativo da ferrovia seria  
a ligação ferroviária Faro-Olhão, sendo particularmente 
atrativa, dadas:

Este troço funcionaria, na prática, como um serviço  
ferroviário interurbano com uma performance superior
ao modo rodoviário e mesmo ao transporte individual.
Existia todavia um certo capital de esperança depositado 
no Plano de Modernização e Reconversão dos Cami-
nhos de Ferro (1988-1994) segundo o qual os padrões 
de qualidade da via seriam alterados, aumentando-se a 
capacidade, regularidade e velocidade. Este plano definiria 
também um eixo ferroviário internacional Lisboa-Faro-Vila 
Real de Sto.António-Huelva-Sevilha.Duas décadas depois, 
e no âmbito dos diagnósticos dos Planos de Mobilidade, 
as condições de funcionamento da Linha do Algarve não 
terão ainda alcançado os objetivos desejados.

O transporte ferroviário na região do Algarve mantém 
uma pequena expressão face a outros modos de transpor-
te, a que não será alheio o padrão de ocupação do territó-
rio. Neste sentido, os processos de urbanização não terão 
tido em conta a utilização potencial da infraestrutura 
ferroviária existente, ao mesmo tempo que a localização 
das estações e apeadeiros não terá facilitado o desenvolvi-
mento urbano em seu redor.

Será este talvez o maior condicionalismo da utilização 
plena do sistema de transporte ferroviário regional,
em conjunto com algumas lacunas recorrentemente 
apontadas ao nível da:

• Infraestrutura

• Troços em via única; 

• Troços não eletrificados. 

• Serviço de transporte

• Necessidade de transbordo obrigatório (em Faro) 
entre os extremos da linha; 

• Redução da oferta do serviço intercidades  
e consequente redução do número de serviços.

• Velocidade de circulação: Ligações ferroviárias  
extremamente demoradas e deficientes (ligações 
com v.máx 50/60km/h, em alguns casos 20 km/h)  
(Tavira);

• Estações: infraestruturas complementares (estações) 
degradadas;

• Idade do material circulante: passageiros, idade  
média de 27 anos, material de mercadorias média 
32 anos; 30% da frota terá sido fabricada em 1953;

• Localização das estações: Cobertura espacial limitada 
e em parte excêntrica às populações;

• Ligações inter-regionais: não atrativas dada a duração 
das viagens e número de transbordos. Falta de conti-
nuidade internacional (ligação a Espanha-Huelva).

• a proximidade geográfica, 10kms; 

• a duração da viagem, 11 minutos; 

• o número de ligações diárias, 25, equivalendo  
a 23.000 lugares;  

• a localização das estações, em pleno centro urbano.

50



51
MOBILIDADE E ACESSIBILIDADES 

• Serviço e apoio ao passageiro

• Estado de conservação das estações; 

•  Acesso às plataformas e às carruagens (cujos desní-
veis na prática impedem a utilização do comboio 
por partes de pessoas com mobilidade restrita); 

• Informação ao passageiro. 

Plano de Mobilidade de Portimão: “A componente ferro-
viária apresenta um traçado que na área do concelho se 
afasta dos principais aglomerados e cumulativamente a 
oferta de serviço encontra-se, por norma, desarticulada 
da do transporte rodoviário, razões que fazem deste modo 
uma alternativa de utilização muito reduzida, e nas atuais 
condições de exploração, escassamente indutora de nova 
procura.” 

PMob Loulé: “Em termos do sub-sistema ferroviário ocor-
reu nos últimos anos a modernização da ligação Lisboa-
-Algarve, tendo beneficiado a população do concelho que 
é servida através da estação Loulé/Quarteira. A referida 
estação é no entanto excêntrica às cidades de Loulé e 
Quarteira. A rede regional mantém características desa-
dequadas aos padrões de qualidade que se pretendem com 
este serviço. No futuro perspetivam-se melhorias neste 
modo de transporte.”

No quadro de ligações regionais, as ligações Faro-Olhão  
e Tavira são apontadas,mais uma vez, como as mais inte-
ressantes e atrativas, conseguindo apresentar tempos 
de deslocação competitivos com o transporte rodoviário 
(Faro-Olhão entre 10 a 16 minutos e Faro-Tavira entre 
35 e 38 minutos). A seu favor tem igualmente a localiza-
ção das estações, integradas no meio urbano.

Todavia, terá havido algum investimento e melhoria 
dos serviços, tanto em termos de comodidade como de 
duração de percursos. Estes investimentos terão tido 
maior expressão no troço comum à Linha do Sul, que liga 
Faro a Tunes e ao resto do país e onde circula o serviço 
alfa-pendular. Na Linha do Algarve propriamente dita, os 
investimentos não terão sido suficientes para compen-
sar o estado de conservação e a antiguidade do material 
circulante. O facto de existirem troços em via única e 
não eletrificados tem implicações diretas com a quali-
dade do serviço e do material circulante. Por um lado o 
material circulante (necessariamente a funcionar com 
automotoras Diesel) é proveniente de outras linhas em 
exploração, apresentando algum desgaste. Por outro, a 
via única implica que o cruzamento de comboios possa 
ocorrer apenas nas estações, podendo dar lugar a atrasos 
e consequentes tempos de espera.

Tal como nos relatórios dos PDM, os Planos de Mobilida-
de consultados mantêm um certo capital de esperança, 
desta feita nos cenários do “Estudo de viabilidade do 
sistema ferroviário do Algarve”:

A construção de seis cenários foi concretizada através da 
materialização de soluções ao nível da infraestrutura,sinali-
zação e telecomunicações, eletrificação, material circulante, 
paragens, topologia e exploração.

Os três primeiros cenários (cenários 1, 2 e 3) foram desen-
volvidos partindo da situação de referência, ou seja, man-
têm o atual traçado da Linha do Algarve, com as seguintes 
melhorias:

• Cenário 1 – Intervenções na sinalização e na oferta:  
extensão da sinalização eletrónica a toda a linha,  
reforço da oferta suburbana de Faro; 

• Cenário 2 – Cenário 1 acrescido de intervenções ao 
nível do material circulante (Diesel moderno), reforço 
de paragens entre Faro e Olhão e criação de capacidade 
adicional de cruzamento.

• Cenário 3 – Cenário 1 acrescido de intervenções ao 
nível da eletrificação total da Linha, material circulante 
elétrico, maior n.º de paragens, criação de capacidade 
adicional de cruzamento e reforço da oferta suburbana 
e regional; 
 
Os demais 3 cenários foram elaborados considerando 
as propostas de novos traçados e serviços ferroviá-
rios (convencionais e ligeiros) constantes do PROT 
Algarve:

• Cenário 4 – Materializa-se em atuações que assentam 
no sistema ferroviário pesado e considera um traçado 
ferroviário alternativo ao traçado atual entre Estômbar 
e Patã e uma linha complementar circular a Norte de 
Faro;

• Cenário 5 – Traçado da Linha do Algarve complemen-
tado por uma ligação em sistema ferroviário ligeiro 
Bom João-Faro-Universidade (Campus de Gambelas)-
-Aeroporto de Faro; 

• Cenário 6 – Traçado da Linha do Algarve complemen-
tado com uma ligação em sistema ferroviário ligeiro 
Lagoa-Portimão. 

Os dados mais recentes relativos à evolução deste estudo 
apontam para que, do ponto de vista financeiro, nenhum 
dos cenários pareça justificável. O cenário apontado como 
tendo melhor avaliação económica seria o cenário 5, im-
plicando a manutenção da tração a diesel.
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Conclusão parcial

O sistema ferroviário e o sistema urbano não seguiram  
um desenvolvimento convergente, no sentido em que 
nem todas as estações foram originalmente localizadas  
no tecido urbano (a Linha do Algarve remonta ao início  
do séc.XX) enquanto o processo de urbanização (mais 
intenso nas últimas 4 décadas) não aproximou funções, 
quer residenciais, quer económicas ou industriais, das 
estações ferroviárias.

Embora constituindo um elemento estruturante da região, 
a linha ferroviária não terá ao longo das últimas décadas 
recebido o investimento necessário para se modernizar e 
ir de encontro aos padrões de qualidade dos utilizadores.

O esforço de modernização estender-se-á não só à in-
fraestrutura bem como ao material circulante e estações/
apeadeiros.

Por estas razões, o transporte ferroviário apresentará 
pouca atratividade face aos restantes modos de transpor-
te, o que se traduz numa utilização praticamente residual 
em termos regionais, à exceção dos troços em que as 
estações estão localizadas em meio urbano e onde a dura-
ção da viagem é competitiva, nomeadamente Faro-Olhão 
e Faro-Tavira.

• Modernização da linha Ferroviária

A modernização da linha do Algarve tem constituído um 
desafio ao longo das últimas décadas. Sendo consensual  
o seu papel estruturante e a sua capacidade de interligar 
os diversos subsistemas de transporte, tem sido desenvol-
vidos vários cenários para o efetivo aproveitamento  
do seu potencial de transporte.

Os cenários de modernização têm-se pautado pela varie-
dade de soluções admitidas, passando genericamente por:

• Reformulação da linha para implementação de metro 
ligeiro de superfície;

• Reconversão do canal ferroviário numa via segregada 
para autocarros;

• Implementação de traçados alternativos e/ou novos 
traçados;

• Eletrificação da linha e atualização do material  
circulante.

 
Independente do cenário de modernização mais adequado 
às condições de contexto, a capacidade de aumentar a 
atratividade do modo ferroviário constitui por si um gran-
de desafio (atualmente conta com 1% de escolha modal 
em viagens pendulares).

Rodoviário

Da análise dos relatórios dos PDM, observa-se que o 
transporte coletivo rodoviário era apontado como a 
componente mais importante do sistema de transportes, 
existindo em todos os concelhos.

O principal operador da região era, à data, a Rodoviária 
Nacional, existindo vários operadores de carreiras locais. 
No caso das ligações inter-regionais (em especial com  
Lisboa) os serviços eram partilhados pela Mundial Turis-
mo, Expressos Alta Qualidade e Renex.

Apresentando boa permeabilidade no território, o trans-
porte coletivo rodoviário era apontado como garantia de 
boas condições potenciais de funcionamento do sistema 
de transportes.

Em comparação com o transporte ferroviário, o modo 
rodoviário era sempre visto como mais atrativo:

• Localmente, permitia chegar a um território mais 
vasto, a uma população mais alargada e apresentava 
tarifas mais competitivas, “onde há estrada há auto-
carro”; 

• Em deslocações de curta distância porque podia  
realizar serviços praticamente “porta a porta”; 

• Em viagens de longa distância porque não tinha os 
inconvenientes do caminho de ferro – transbordos, 
“ruturas de carga”, material circulante obsoleto. 

Uma das principais alterações no sistema de transporte 
coletivo rodoviário verificado desde então prendese
com a quantidade e natureza de operadores, verificando-
-se atualmente serviços operados por concessionário  
e serviços de iniciativa municipal.

De acordo com os diagnósticos dos Planos e de Mobili-
dade, a oferta de transporte coletivo rodoviário, nas suas 
várias vertentes, poderá ser considerada como satisfató-
ria, tanto em termos de cobertura territorial, como em 
adequação à procura.

“Do ponto de vista regional, as ligações, no geral, e face  
às atuais solicitações da procura, podem considerar-se
adaptadas à satisfação das atuais necessidades de transpor-
te dos principais aglomerados populacionais da região,
decrescendo a frequência com a distância.”

in Plano Mobilidade Faro
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No entanto, numa ótica regional, também é observado 
que nem todas as sedes de concelho possuirão ligações  
diretas. Tal oferta poderá estar desadequada com os 
níveis de procura dos fluxos interconcelhios, contribuindo 
para o recurso ao uso do transporte individual.

Note-se ainda a inexistência de ligações diretas entre todos 
os concelhos do “Algarve Central”, nomeadamente entre 
Albufeira e os concelhos de Olhão e S. Brás de Alportel, 
entre Loulé e os concelhos de Olhão, Tavira e S. Brás
de Alportel e entre Olhão e São Brás de Alportel.

Constata-se ainda que os tempos de deslocação entre 
alguns destes concelhos são relativamente elevados e pouco
competitivos com os do transporte individual (casos por 
exemplo das deslocações Albufeira – Faro, Faro – Tavira 
e Olhão – Tavira).

Em suma, a análise realizada evidencia uma fraca oferta 
de circulações interurbanas diretas entre as seis sedes 
de concelho do “Algarve Central”. Assim, e com exceção 
das ligações Albufeira – Faro, Olhão – Faro, Faro – Tavira 
e Olhão – Tavira, as restantes ligações ou não existem 
ou realizam-se com reduzido número de circulações diárias.

in Plano Mobilidade Algarve Central

Em termos de frequência de serviços, as populações 
residentes em aglomerados de menor dimensão serão as 
mais penalizadas, com maior relevância nos meios rurais.

O horário de funcionamento das carreiras é tido também 
como insuficiente para atender às necessidades de mobili-
dade da população em geral. Quando questionadas sobre 
sugestões de melhoria dos serviços, (inquérito à mobili-
dade, Plano Mobilidade Algarve Central) a sugestão mais 
apontada prende-se com o aumento da frequência.

Será aqui de sublinhar que, tanto a estrutura de ocupação 
do solo como a localização de equipamentos e funções 
não facilitará o desenho de circuitos e horários de trans-
porte, desincentivando o uso do transporte coletivo.

Quanto às questões de funcionamento do dia-a-dia, 
destacam-se a comunicação e informação aos passageiros 
e a oferta horária:

PMob Faro: “É bastante frequente encontrar situações em 
que os potenciais utentes deste serviço não entendem o 
esquema de linhas que se encontra descrito nos abrigos das 
paragens, sendo assim obrigados a tirar as suas dúvidas 
junto do motorista. Por outro lado, a informação que está 
nos abrigos nem sempre está atualizada.

Patualizado: “Os painéis de informação relativos à linhas 
não são completamente percebidos, designadamente
pelas pessoas idosas e restante população”

PMob Tavira: “Para além dos reduzidos níveis de conforto  
e comodidade proporcionados aos passageiros, denotase
a inexistência de informação prestada aos mesmos, de-
signadamente no que se refere a horários e percursos das 
carreiras.”

Em termos de serviço urbano, tem-se verificado o reforço 
da oferta por via de iniciativa municipal. É também de sa-
lientar o investimento realizado por alguns municípios no 
sentido de colmatar algumas lacunas sentidas no serviço 
regular a povoações mais afastadas dos principais núcleos 
urbanos.

Note-se que as freguesias com menor população tendem 
a apresentar também um menor dinamismo económico 
pelo que se corre o risco de exclusão social por parte  
da população não motorizada.

Neste sentido, o transporte rodoviário apresentará ainda 
algum potencial de captação de utilizadores, em particular 
nos segmentos de população não motorizados (jovens, 
idosos) podendo haver lugar a um ajustamento das frotas 
e flexibilização dos serviços.

Este tipo de ajustamento estará em larga medida relacio-
nado com os índices de procura e satisfação dos utiliza-
dores, para os quais, de maneira geral, não existem dados 
reportados nos Planos de Mobilidade:

PMob Portimão: “Embora tenham sido solicitados pelo 
LNEC elementos sobre a taxa de ocupação das várias linhas
de “Vai-Vem” e elementos da procura de passageiros ao 
longo do ano, até à data de produção deste relatório não
tinham sido enviados quaisquer elementos que permitissem 
quantificar o tráfego de passageiros nas várias linhas.

A inexistência destes elementos constitui um fator limi-
tador para uma possível análise deste serviço por parte 
de técnicos da Câmara Municipal, de forma a esta poder 
melhor ajustar a oferta à procura de transportes ao longo do 
dia/mês/ano. Por outro lado, não se tem conhecimento de 
terem sido realizados inquéritos aos utentes para avaliar a 
sua satisfação relativamente ao serviço e ao sistema de in-
formação existente, aspeto importante para maior captação 
de procura.”
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Conclusão parcial

O transporte coletivo rodoviário apresenta uma série de 
características que o colocavam como o modo de trans-
porte mais adaptado ao contexto da região. O desenvol-
vimento da rede rodoviária permitiu estabelecer ligações 
mais rápidas entre os principais aglomerados e uma maior 
cobertura territorial.

Foram estabelecidos serviços de diversa natureza, cuja 
oferta poderá no entanto não estar totalmente adequada 
à procura.

Em termos de ligações concelhias, verifica-se uma oferta 
proporcional à dimensão do lugar, sendo as freguesias 
com menor população as menos servidas. Nestes casos o 
serviço regular de transporte surge muitas vezes associa-
do ao transporte escolar, existindo uma fraca oferta de 
carreiras fora dos horários escolares.

Também deverá ser tida em consideração a forma de 
comunicação com o utilizador, uma vez que, por um lado 
a informação dada aos passageiros não é suficiente, e por 
outro, a larga maioria da população de nota grande desco-
nhecimento da rede de transportes.

Os dados relativos à procura e satisfação do serviço de TC 
rodoviário são, na maioria dos casos, inexistentes, insufi-
cientes ou incomunicados.

Por outro lado, as frotas em circulação apresentam global-
mente bons níveis de qualidade e conforto.

Outros modos de transporte

Fluvial

Dadas as características de ocupação do território, com 
uma grande expressão de ocupação urbana próxima do 
litoral, o transporte fluvial tem representado um modo 
fundamental de transporte da população residente e de 
turistas, ou mesmo uma alternativa aos modos terrestres 
(caso da Ilha de Faro).

O carácter turístico associado a este modo é particular-
mente evidente no período de funcionamento e volume 
de passageiros transportados. As ligações existentes  
a partir de Faro (Ilhas do Farol, Deserta, Culatra e Praia 
de Faro) funcionam apenas durante 3 meses no verão, 
e as ligações de Olhão (Ilhas do Farol, Fuseta e Armona) 
e Tavira (Ilha de Tavira) embora funcionem todo o ano, 
registam um aumento muito significativo de passageiros 
no período estival.

Será aqui de salientar que, à data da realização dos PDM, 
a ligação a Espanha se efetuava por transporte fluvial, 
entre Vila Real de Santo António e Ayamonte. Nessa altu-
ra, o fluxo de pessoas que entravam no Algarve por barco 
era equiparável ao número de pessoas que chegavam 
ao Algarve por via aérea.

Em termos de transporte marítimo de passageiros, 
a região conta desde 1996 com um terminal de passagei-
ros em Portimão. Existem ainda marinas/portos de recreio 
em Albufeira, Lagos, Portimão, Vilamoura, Faro, Olhão 
e Vila Real de Santo António.

Aeroportuário

A região do Algarve é servida pelo aeroporto internacional 
de Faro, que será o segundo mais importante do país em 
termos de passageiros movimentados e poderá apresen-
tar um potencial de alargamento da sua área de influência, 
estendendo-a à região da Andaluzia, em Espanha.

 As ligações ao aeroporto são efetuadas por meio de auto-
carros do serviço urbano (atingindo 60 circulações diárias 
no período estival), autocarros alugados (transferes e 
excursões) e táxi.

A região dispõe ainda de um aeródromo em Portimão, 
estando em projeto um aeródromo no concelho de Loulé. 

Táxis

Constitui um modo de transporte de alguma flexibilidade 
estando particularmente bem adaptado ao funcionamen-
to em contexto turístico. Será por isso compreensível 
que na região do Algarve o concelho com maior número 
de licenças seja Albufeira (104 licenças, representando 
2,5 táxis por 1000 habitantes) e a utilização de táxi seja 
mais expressiva no concelho de Loulé, representando 6% 
das viagens, e em Faro que apresenta o maior número de 
viagens diárias.

Conclusão parcial

Existe uma oferta variada de modos de transporte na 
Região que servem não só a população residente como 
desempenham um papel fundamental na mobilidade de 
turistas Para além da atividade de transporte, estes meios 
desempenham um importante papel social, através da 
dinamização da economia local associada ao turismo, 
destacando-se, à partida, o papel do aeroporto na atração 
e canalização de fluxos.
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Articulação transporte coletivo/ transporte individual

Uma vez mais, as situações mais prementes relacionam-
-se com o transporte ferroviário, em que não existirão as 
condições necessárias para o estacionamento de viaturas 
em redor das estações que facilitem a utilização 
do comboio (parques Park&Ride).

Por outro lado, os resultados do inquérito á mobilidade 
(Algarve Central) apontam para uma fraca utilização  
do automóvel como meio para aceder às estações de 
transporte coletivo (em torno dos 10%, com o modo 
pedonal a registar valores em torno dos 70%), o que 
poderá indiciar que quem utiliza automóvel o faz ao longo 
de toda a sua viagem e não como uma só parte da cadeia 
de viagem.

Integração tarifária

A integração tarifária entre modos de transporte cons-
titui não só um fator de atratividade da utilização de um 
sistema de transporte mas também um dos aspetos mais 
relevantes citado nos diagnósticos dos Planos de Mobili-
dade.

PMobAlgarve Central: “É de frisar a inexistência de títulos 
de transporte integrados com o modo rodoviário, para
utilizadores que pretendam utilizar o modo de TCR para 
aceder ao modo ferroviário.

Para além das questões de oferta de TCR que é bastante 
reduzida para a adução às estações, a inexistência de títulos 
combinados (integração tarifária) é igualmente um fator 
penalizador para atuais e potenciais utilizadores deste 
modo de transporte”.

PMob Faro: “No âmbito da apreciação do sistema de trans-
portes urbanos, não pode deixar de merecer referência
particular a constatação da não articulação entre serviços 
prestados pelas duas categorias de carreiras.”

Existindo ao longo dos trajetos das várias carreiras pontos 
comuns de entrada/saída de passageiros, seria expectá-
vel, em benefício de todos os atores do sistema, dos seus 
utilizadores aos seus fornecedores, passando pela própria 
autarquia e culminando no nível de mobilidade da cidade, 
que naturalmente se proporcionasse a intermodalidade 
entre serviços.

E uma das formas mais eficazes de o conseguir seria através 
do tarifário, criando-se condições para utilização de ambos 
os tipos de serviço mediante recurso a títulos conjuntos sem 
penalização tarifária”.

Estações e interfaces

Os diagnósticos dos Planos de Mobilidade apontavam 
de um modo geral para uma fraca ligação física entre 
estações de diferentes modos, que na prática consiste na 
separação entre gares rodoviárias e ferroviárias, ou mes-
mo para a ausência de estações próprias.

PMob Portimão: A cidade de Portimão ainda não dispõe de 
um terminal de autocarros, sejam eles intra ou intercon-
celhios, e como tal os autocarros que vêm do exterior são 
obrigados a parar no centro urbano originando conflitos de 
tráfego.”

Em termos de interfaces, o recente estudo de mobilidade 
do Algarve Central sublinha “a inexistência de verdadeiras 
interfaces de transporte”, uma vez que estas pressupõem 
a facilidade de transbordo, a oferta de serviços de trans-
porte multimodal e serviços complementares aos passa-
geiros (informação, condições de acolhimento e espera).

Em acordo com os aspetos referidos sobre as condições 
da rede ferroviária regional, as situações mais delicadas 
em termos de estado de conservação e serviço ao passa-
geiro ocorrem em algumas estações e apeadeiros ferroviá-
rios, contribuindo para a falta de atratividade na utilização 
deste modo. 

Pelo seu papel estruturante à escala regional, e pela curta 
distância que medeia as gares ferroviária e rodoviária esta-
ca-se a potencialidade da criação de um interface em Faro, 
que, segundo o Plano de Mobilidade do Algarve Central, 
poderá mesmo constituir uma nova centralidade para a 
cidade.

Articulação Transporte coletivo 

As situações mais evidentes ocorrem na articulação entre 
o transporte ferroviário e rodoviário:

PMob Silves: “Não existem soluções de transporte combi-
nado eficientes (exemplo: serviço de transporte coletivo de 
proximidade que assegure a procura de transportes até à 
estação de Silves e Tunes). Recomenda-se o estudo de possí-
veis soluções em articulação com o projeto de modernização 
da linha ferroviária do Algarve”.

PMob Algarve Central: “No caso das estações e apeadeiros 
ferroviários constata-se que são poucos os que possuem 
interface com o transporte coletivo rodoviário (modo 
fundamental para a adução de passageiros a muitas destas 
infraestruturas) e mesmo estacionamento de park&ride 
junto às estações”.

PMob Loulé: “Em termos de mobilidade urbana o papel 
do transporte ferroviário é praticamente nulo, pois a linha 
é descentrada relativamente à sede do concelho e a intermo-
dalidade com o transporte público rodoviário não existe
de modo explícito”.

3.1.3.3. Articulação multimodal
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Existe um claro distanciamento entre estações ferroviá-
rias e rodoviárias. A localização das estações ferroviárias, 
excêntrica por vezes aos núcleos urbanos, não constitui 
um fator de atratividade para a localização de terminais 
rodoviários.

Para mais, além da não existência de interfaces de trans-
porte, verifica-se a falta de serviços coordenados entre 
transporte rodoviário e ferroviário, dificultando a adução 
de passageiros ao modo mais pesado.

Em termos de circulação interna destaca-se a fraca ou 
inexistente integração tarifária.

Dado o seu papel estruturante e dadas as condições físicas 
privilegiadas (proximidade física entre terminais, inserção 
urbana) é apontado o potencial da criação de uma real 
interface multimodal em Faro.

Conclusão parcial
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Os modos suaves, contemplando principalmente o modo 
pedonal e ciclável, durante décadas tidos como “modos 
esquecidos” tem vindo a ganhar relevo no âmbito do pla-
neamento de mobilidade e transportes.

O modo pedonal constitui o elemento fundamental de 
qualquer cadeia de viagens, sendo normalmente utilizado 
no início, fim e em transbordos mas constituindo também 
um modo de deslocação. 

No contexto sociocultural atual, o modo ciclável está 
normalmente associado à utilização recreativa, pese haver 
uma crescente divulgação e popularização enquanto 
modo de transporte em si e existir uma certa tradição 
local na utilização da bicicleta.

No quadro regional são de registar investimentos impor-
tantes nestas áreas, quer em termos de qualificação do 
espaço urbano quer em termos de criação de infraestrutu-
ra própria.

Quanto ao modo pedonal, os planos de mobilidade tem 
incidido sobretudo na componente acessibilidade para 
todos, traduzindo-se na qualificação do espaço urbano  
e eliminação de barreiras arquitetónicas.

Quanto ao modo ciclável, destaca-se a criação da Ecovia 
do Algarve.

“Integrada na Rede Europeia de Vias Verdes, o projeto 
Ecovia do Algarve surge “no quadro do modelo de desenvol-
vimento que se deseja para a região do Algarve, aliado aos 
crescentes níveis de exigência ambiental, social e cultural 
por parte das populações, residente e visitante, [do qual] 
emerge uma procura de novas soluções de mobilidade que 
contribuam para a adoção de um modelo regional mais 
sustentável”.

Este projeto inclui a Ecovia da Costa Vicentina, a Ecovia  
do Interior, a Ecovia do Guadiana e a Ecovia do Litoral
(Figura 39). A Ecovia do Litoral ligará o Cabo de S. Vicente 
a Vila Real de Santo António, percorrendo toda a faixa
litoral meridional do Algarve, numa extensão de 214 km, 
atravessando 12 municípios”

in Plano Mobilidade Tavira

De acordo com os diagnósticos dos Planos de Mobilidade, 
destaca-se a função eminentemente recreativa e de lazer 
deste projeto, não havendo lugar à articulação local com 
outras redes cicláveis que pudessem assegurar a função 
de transporte.

3.1.3.4. Modos suaves

Verificam-se importantes lacunas em termos de integra-
ção em rede dos modos pedonal e ciclável. Estas em parte 
resultarão da interpretação excessiva das funções recrea-
tivas e turísticas em detrimento da função transporte, e 
também de ações ainda pouco concertadas no âmbito da 
qualificação do espaço urbano. 

No entanto parece ser transversal a todos os municípios 
e à região a preocupação quanto à promoção dos modos 
pedonal e ciclável enquadrados na mobilidade urbana. 

Na mesma medida, é assinalável o sucesso dos investimen-
tos e projetos realizados junto dos utilizadores, bem como 
todo o potencial de captação de segmentos turísticos.

Haverá assim potencial para o planeamento e implemen-
tação de redes pedonais e cicláveis para a função trans-
porte bem como para a captação de utilizadores recreati-
vos e turistas.

Conclusão parcial

Para além da Ecovia do Algarve são assinaláveis iniciativas 
locais de algum sucesso na promoção do modo ciclável, 
nomeadamente pela implementação de sistemas de bici-
cletas partilhadas:

Em Vilamoura existe um conjunto de ciclovias não inte-
gradas na Ecovia do Algarve que cobrem toda a área de 
Vilamoura, tanto nas zonas comerciais/turísticas como nas 
residenciais. Para além da infraestrutura existe uma rede de 
bicicletas partilhadas (Vilamoura Public Bikes) distribuídas 
por um total de 32 estações..

A adesão é exclusiva a clientes da Inframoura e realizada 
através da aquisição de um cartão pessoal, que é reconheci-
do pelo sistema numa relação de um-para-um entre cliente 
e bicicleta. Cada utilização tem um período que não pode 
exceder os 45 minutos, sob pena de pagamento de uma cau-
ção. O custo trimestral de adesão ao sistema é de 20,00 € e 
o custo anual de 30,00 €, tendo a caução um valor de 5,00 
€ ou 10,00 € (três meses ou um ano, respetivamente).

in Plano Mobilidade Algarve Central
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Para além dos dados relativos às deslocações pendulares 
(motivo trabalho/estudo) existentes nos recenseamentos 
periódicos da população (Censos), os Planos de Mobilida-
de providenciam informação relevante sobre os padrões 
de mobilidade da população.

De acordo com a análise dos dados censitários, a estrutu-
ra de deslocações regional tem apresentado tendências 
marcadas relativamente a:

• Viagens inter-concelhias – regista-se um aumento 
crescente e constante da proporção de viagens 
pendulares para fora do concelho de residência 

• Utilização do Transporte Individual – regista-se um 
aumento da utilização do TI em todos os concelhos,  
(quer comocondutor, quer como passageiro); 

3.1.3.5. Padrões de mobilidade

Figura 40 – Viagens Inter-concelhias. Proporção da população que trabalha / 
estuda noutro concelho
Fonte:Censos 1991,2001 e 2011, INE

• Utilização do Transporte Coletivo- regista-se uma 
redução generalizada das viagens feitas em TC (rodo-
viário ou ferroviário) em todos os concelhos; 

• Utilização de modos suaves – regista-se a diminuição 
da utilização destes modos no quadro de deslocações 
para trabalho/estudo. 

• Reforço das interações entre subsistemas urbanos 
locais:

• Faro-Loulé-Olhão, com interligações a S.Brás  
de Alportel; 

• Portimão-Lagos-Lagoa, com interligações a 
Silves; 

• Albufeira-Silves, com interligações a Loulé,  
articulando-se com os subsistemas supra.

Figura 41 – Deslocações casa-trabalho por modo de transporte 
Fonte:Censos 2001 e 2011, INE
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Figura 42 – interações entre subsistemas urbanos locais
Fonte:Censos 2011, Elaboração própria

A análise aos inquéritos de mobilidade por sua vez, 
permite-nos aferir que:

Lagoa: Releve-se que 36% dos inquiridos têm a sua residên-
cia localizada a menos de 3 km do local de trabalho e 51% 
residem até 5 km do local de trabalho. (...)

Relativamente às principais razões que levam os inquiridos 
a deslocarem-se em transporte individual para o seu local 
de trabalho, 49% referiram fazê-lo dado não existir trans-
porte coletivo, 43% porque gostam de conduzir, 38% devido 
à necessidade de transportarem as crianças para a escola 
e 36% porque preferem o conforto do automóvel. (...)

Nenhum inquirido tem de pagar o estacionamento junto 
ao local de trabalho.

Loulé: No que respeita à cidade de Loulé os principais 
resultados dos inquéritos com reporte ao período das 8 às 
20 horas de um dia de Verão apontam para que 32% dos 
inquiridos estavam de férias, sendo que a grande maioria
destes correspondiam a visitantes, e apenas 15% 
a residentes. (...)

No período em observação o principal motivo para 
as deslocações dos que não se encontravam de férias 
é o “serviço” com 31%, correspondendo às deslocações 
pendulares do tipo casa/trabalho quase 25% do total,  
e já a alguma distância (13%) aparecem as “compras”.

Quando observada a forma de utilização do veículo, cons-
tata-se que em 62% dos inquiridos o mesmo era apenas 
utilizado pelo próprio. (...)

Outro resultado particularmente importante tem a ver com 
a elevada percentagem (90%) dos condutores residentes
na cidade que nunca utilizaram os transportes coletivos.

Os valores apurados evidenciam claramente que o sistema 
de transportes coletivos não assegura as necessidades de 
mobilidade da população, pelo que o recurso a um modo 
de TC constitui-se como a última opção para a grande
maioria da população residente.

Um outro aspeto a salientar prende-se com a fraca ex-
pressividade da combinação TI+TC, o que deixa antever 
problemas ao nível da intermodalidade. Por outro lado, vem 
confirmar que a realização de transbordos é penalizadora 
para os utilizadores, constituindo-se como fator decisivo na 
seleção modal.(...)
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No que se refere à dependência do transporte público 
rodoviário, cerca de 46% dos inquiridos serão cativos 
do transporte público, uma vez que 35% não possui carta 
de condução nem acesso a carro próprio e 11%, pese embo-
ra possua carta de condução, não tem acesso a carro próprio 
para realizar as suas viagens.

Deste modo podemos concluir que apenas 18% do total 
dos inquiridos opta por utilizar o transporte coletivo rodo-
viário em detrimento do transporte individual, dos quais 
99% detém viatura própria.

Ainda no contexto do Algarve Central, o inquérito  
a condutores à entrada de Faro revela que:

• Os principais motivos das viagens prendiam-se com 
trabalho (33%) e acesso a serviços e comércio (27%); 

• Verificou-se uma ocupação média de 1,7 pessoas por 
veículo, mas mais de metade das viaturas só transpor-
tava o seu condutor; 

• A despesa média com combustível situava-se nos 30 
euros semanais; 

• A quota de utilização de TC era de 8,7%, enquanto  
a quota de utilização de TI+TC era inexpressiva –0,1% 

Analisando comparativamente as deslocações em TC  e TI 
para os principais pares de viagem interconcelhia do Barla-
vento e Sotavento em termos  de duração e custo, tem-se:
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Sotavento

Barlavento

Figura 43 – Quadros comparativos de duração e custo de viagem, por percurso
Fonte: websites ViaMichelin; EVA transportes; CP; consultados em Março 2014. Elaboração própria
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De acordo com os quadros comparativos, o TI é maiorita-
riamente favorável quer em termos de duração da viagem, 
quer em termos de custo (admitindo preferência pelo TI 
em caso de alternativas com valores muito próximos).

Existe todavia um número considerável de situações em 
que o TC ferroviário será mais favorável, em termos de 
duração e custo de viagem. O TC rodoviário não apresen-
ta nenhum ganho concreto face ao TI e ao TC ferroviário 
mas terá a seu favor a cobertura horária e frequência de 
serviços.

As condições atuais poderão levar a uma escolha modal 
para viagens inter-concelhias favorável ao TI, porque:

• Em termos de duração: Se acrescentado o tempo  
de deslocação entre a estação CF e o centro urbano,  
o ganho de tempo na deslocação em TC ferroviário  
deixará de compensar

• Em termos de custo: Se a viatura transportar o 
condutor e pelo menos mais um passageiro, as tarifas 
de TC deixarão de compensar (será de ressalvar que 
nesta análise foram utilizadas as tarifas relativas a bi- 
lhetes únicos, não considerando assinaturas mensais, 
tipicamente mais competitiva). No mesmo sentido, se 
houver necessidade de efetuar um transbordo (p.ex. 
transporte ferroviário e transporte rodoviário urbano) 
o custo total da viagem será mais penalizador do que 
a utilização de viatura própria.

Conclusão parcial

Pode-se, assim, com alguma segurança, concluir que a 
maioria da população que terá adotado hábitos de deslo-
cação em transporte individual não encontrará no sistema 
de transporte coletivo atual uma alternativa viável e, ao 
mesmo tempo, os atuais utilizadores do sistema de trans-
porte coletivo não o farão por razões de comodidade ou 
atratividade mas por não possuírem outra alternativa.

No caso das deslocações pendulares inter-concelhias, 
cuja quota tem registado um aumento progressivo e que 
se situa atualmente em cerca de um quinto do total das 
viagens obrigatórias, o sistema de transportes coletivos 
não conseguirá ser uma opção claramente favorável em 
relação ao uso de TI.
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Portos

A região do Algarve conta com dois portos marítimos 
de mercadorias, Faro e Portimão, que têm registado um 
crescimento no volume de carga movimentada.

Os relatórios dos PDM apontavam para a falta de ligação 
ferroviária a estes portos como fatores condicionadores 
do seu desenvolvimento, sendo este fator apontado igual-
mente nos mais recentes planos de mobilidade.

“Na Região do Algarve o único terminal de mercadorias 
localiza -se em Loulé. Note-se que não existe acesso ferro-
viário aos portos de Faro e Portimão, nem qualquer ligação 
ferroviária entre a Região do Algarve e a Andaluzia.”

in Plano Mobilidade Algarve Central

Outros constrangimentos apontados prendem-se com  
as condições de navegabilidade da barra Faro/Olhão  
e com os efeitos negativos da circulação de pesados que 
asseguram o transporte de mercadorias de e para  
os portos.

Transporte de mercadorias

O transporte de mercadorias e distribuição será assim 
assegurado principalmente por via rodoviária. Apesar da 
existência de um serviço de transporte de mercadorias 
ferroviário entre Faro e Vila Real de Santo António, o volu-
me de mercadorias transportado é muito pouco significa-
tivo. De igual forma, o transporte de mercadorias por via 
aérea também apresenta pouca expressão.

3.1.3.6. Transportes de Mercadoria 

e Logística

Logística

A região conta também com um centro logístico 
de distribuição em Faro (MARF – Mercado Abastecedor
da Região de Faro), tendo havido lugar à intenção 
de instalar uma plataforma logística em Tunes, cuja
definição concreta se encontra suspensa.

Logística urbana

Na sua generalidade, os Planos de Mobilidade referem  
a ausência de gestão da logística urbana, nomeadamente 
em termos de:

• disponibilização de espaços para cargas e descargas; 

• condições desordenadas de funcinamamento; 

• localização pouco adequada de empresas geradoras 
de fluxos; 

• inexistência de regulamentação específica.

“Apesar da tendência para a criação de espaços para aco-
lhimento destas atividades, verifica-se que a generalidade 
das empresas encontra-se localizada ao longo das princi-
pais vias de comunicação, nomeadamente na EN 125. Este 
modelo de ocupação tem importantes impactes ao nível dos 
usos do solo com desvantagens associadas a menor eficiên-
cia e consequente compromisso nos padrões de competitivi-
dade do tecido empresarial.”

in Plano Mobilidade Algarve Central
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3.1.3.7. Principais propostas

No quadro dos PDM, as principais propostas relativas ao 
sistema de transporte prendiam-se principalmente com 
a rede viária e rede ferroviária.

Para a rede viária as propostas iam no sentido de refor-
çar a oferta, criando novas vias. e melhorar as condições 
técnicas das vias existentes.

Para a rede ferroviária as propostas centravam-se  
na modernização da linha existente.

No quadro dos Planos de Mobilidade, as propostas são na-
turalmente de um âmbito mais alargado e detalhado, não 
só por se tratarem de documentos de orientação sectorial 
mas também por se ter verificado uma certa alteração de 
paradigma quanto aos objetivos dos sistemas de transpor-
te.

Neste contexto, a questão da sustentabilidade ganhou 
mais relevo, tanto mais que os objetivos base para a me-
lhoria da acessibilidade regional estariam já satisfeitos.

As propostas dos Planos de Mobilidade são muito varia-
das a adaptadas a cada realidade mas apresentam certas 
orientações comuns e transversais aos municípios, 
como sejam:

• Planeamento integrado de usos de solo e transportes:

• Restrição ao uso do automóvel em meio urbano:

• Transportes coletivos

• Infraestruturas de transporte:

• Rede ferroviária:

• Modelo urbano orientado ao transporte público, 
mais denso, que promova o uso misto urbano  
e que favoreça um urbanismo de proximidade 

• Articulação entre a localização dos principais 
equipamentos e serviços com as paragens dos TC; 

• Critérios de localização de novos pólos de ge- 
ração/atracão de tráfego em função da acessibili-
dade em TC;

• Necessidade de desviar tráfego de atravessamen-
to dos núcleos urbanos; 

• Criação de “zonas 30” e soluções de acalmia  
de tráfego; 

• Aumentar número de artérias com condicionan-
tes ao tráfego automóvel; 

• Políticas de estacionamento restritivas;

• Melhoria da cobertura espacial e temporal  
da rede TC rodoviária 

• Maior articulação entre operadores de TC; 

• Melhor integração tarifária e bilhética; 

• Melhores condições de abrigo e nas paragens  
e estações de TC 

• Gradual adaptação às necessidades das pessoas 
com mobilidade reduzida (acessibilidade para 
todos); 

• Gradual alteração das frotas para veículos energe-
ticamente mais eficientes e menos poluentes; 

• Melhores soluções de comunicação e informação 
ao público (horários, itinerários, tarifários); 

• Criar/Reforçar oferta de serviço aos principais 
pólos empregadores; 

• Desenvolver sistemas de TC com oferta flexível 
para resposta a territórios de baixa densidade  
(ex.transporte a pedido)

• Criação de uma interface multimodal de serviço 
regional (em Faro); 

• Gradual implementação de corredores bus; 

• Condições físicas para a intermodalidade; 

• Criação de novas interfaces de transporte; 

• Reforçar a lógica de funcionamento em rede  
das interfaces (através de hierarquização);

• Reforço da oferta interurbana e suburbana; 

• Atualização do material circulante; 

• Articulação com o transporte rodoviário; 

• Novo modelo de exploração da linha – sistema 
ferroviário ligeiro;
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• Rede viária e estacionamento:

• Modos suaves:

• Transporte de mercadorias e logística:

• Iniciativas inovadoras:

• Planeamento e gestão do sistema de mobilidade:

• Criação de parques de estacionamento  
dissuasores à entrada das cidades; 

• Criação de novos lugares de estacionamento para 
bicicletas, motos, táxis, e reservas para veículos 
de pessoas com deficiência; 

• Ampliação das zonas tarifadas de estacionamento 
no centro da cidade; 

• Reforço da fiscalização de estacionamento; 

• Formalização do estacionamento na via pública; 

• Criação de rede de parques de longa duração 
associados ao TC (Park&Ride);

• Aumentar a superfície e qualidade da rede  
pedonal; 

• Implementação de percursos cicláveis na estrutu-
ra urbana consolidada, articulados com a Ecovia; 

• Criação de zonas e equipamentos preferenciais 
para o estacionamento de bicicletas; 

• Campanhas de sensibilização e informação sobre 
a importância dos modos suaves, da pegada eco-
lógica e dos custos dos transportes; 

• Implementação de sistemas de utilização  
partilhada; 

• Fomentar o transporte de bicicletas  
em transporte coletivo;

• Criação de novos lugares de estacionamento  
para Cargas e Descargas; 

• Criar centros de distribuição regional e urbana  
de mercadorias; 

• Evitar o atravessamento de pesados nos  
principais aglomerados urbanos; 

• Medidas de incentivo à cooperação entre agentes 
(empresas, autoridade, comércio);

• Sistema de informação de congestionamento  
ao trânsito; 

• Sistema centralizado de informação ao estacio- 
namento (conhecimento da, e encaminhamento 
para a oferta disponível); 

• Implementar soluções de Carsharing (vários uti-
lizadores da mesma viatura em viagens indepen-
dentes) e Carpooling (vários utilizadores numa 
viatura na mesma viagem); 

• Implementar sistema sub-regional de apoio  
ao planeamento de rotas;

• Entidade coordenadora do planeamento e gestão 
do sistema de mobilidade e transportes (“autori-
dade” ); 

• Disponibilização ao público de informação sobre  
o funcionamento do sistema (horários, tarifários, 
percursos); 

• Observatório de mobilidade, para efeitos de  
monitorização permanente; 

• Planeamento intermunicipal das redes de trans-
porte escolar e serviço social; 

• Contratualização intermunicipal de serviços  
de transporte; 

• Promover a elaboração de Planos de Mobilidade 
para entidades ou pólos geradores com mais  
de 500 trabalhadores;
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3.1.4. Identificação dos Constrangimentos Territoriais, 
Demográficos e Estruturais do Atual Modelo de Mobilidade 
e Transportes da Região

3.1.4.1. Constrangimentos territoriais

A região do Algarve apresenta uma notável variedade  
de paisagens cujas características condicionaram diferen-
tes tipos de ocupação do território.

A altitude média do Algarve é de 150 m, sendo as máxi-
mas atingidas na Fóia aos 902 m e na Picota aos 774 m 
(Serra de Monchique).

Cerca de 40% da área total da região situa-se abaixo dos 
100 m de altitude e junto ao litoral, onde se localizam os 
principais sistemas urbanos e se concentra cerca de 80% 
da população. O interior da região será necessariamente 
menos povoado e menos denso.

Até ao séc.XX, a ocupação humana seria pouco intensa, 
ocorrendo maioritariamente em núcleos de pequena 
dimensão com alguma dispersão territorial. Os fenómenos 
de urbanização da segunda metade do séc.XX, dinami-
zados pelo desenvolvimento da atividade turística terão 
acentuado este padrão de ocupação do território.

Figura 44 – Carta hipsométrica do Algarve
Fonte: PROF Algarve
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Como resultado, apesar do crescimento da população 
urbana e da concentração em torno dos principais núcleos 
urbanos (sedes de concelho) a estrutura de ocupação per-
manece muito difusa e, globalmente, pouco estruturada:

• Praticamente quase metade da população da região 
vive em lugares com uma população inferior a 2.000 
habitantes; 

• Verificam-se grandes assimetrias na estrutura de 
ocupação do território, sendo muito pouco expressiva 
a presença de aglomerados de dimensão média (para 
o contexto local), entre os 2.000 e os 10.000  
habitantes; 

• Em termos regionais, a população ou se encontra em 
aglomerados muito pequenos (menos de 2.000 ha- 
bitantes) ou reside em aglomerados urbanos de maior 
dimensão (superior a 10.000 habitantes).
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Figura 45 – Povoamento no Algarve – Dimensão dos aglomerados
Fonte:Censos 2011; INE

Figura 46 – Povoamento no Algarve – Percentagem da População que vive em lugares com menos de 2.000 habitantes
Fonte:Censos 2011; INE

O ordenamento e planeamento do território, consubstan-
ciado numa primeira fase nos Planos Diretores Municipais 
(que na região datam de meados da década de 90), não 
terão sido eficazes no sentido de conter o fenómeno 
de dispersão urbana., tendo mesmo contribuído para 
este fenómeno ao adoptar modelos de desenvolvimento  
assentes em largas manchas de solo urbanizável suporta-
das e servidas por uma rede viária em expansão. Tal cons-
titui, aliás, uma crítica recorrente e generalizada aos ditos 
“planos de primeira geração”, nos quais a interação uso de 
solo-transportes não terá sido materializada com a solidez 
necessária para o desenvolvimento conjunto e sinergético 
dos sistemas de transportes e dos sistemas urbanos. Uma 
vez que é expectável que a curto prazo todos os PDM dos 
concelhos da região se encontrem revistos e atualizados, 
podem ficar reunidas as condições para que se concreti-
zem as orientações regionais em termos de estruturação 
urbana.

Os constrangimentos territoriais dão assim forma a um 
desafio central regional:

“Para o futuro, o desafio central do PROT Algarve consiste 
na transformação de uma rede urbana fragmentada e
formada por justaposição de aglomerados urbanos “incom-
pletos” numa rede urbana coerente e competitiva, capaz 
de dinamizar o robustecimento da economia e o reforço da 
projeção internacional do Algarve. É nesse sentido que se 
propõe a consolidação de um sistema policêntrico apoiado 
nas complementaridades entre os diversos centros urbanos”

In PROT Algarve, 2007
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A região do Algarve registava em 2011 uma população  
de aproximadamente 451.000 habitantes. Em termos 
comparativos, esta população será inferior à do concelho 
de Lisboa (547.000) e superior ao concelho de Sintra 
(377.000), o segundo concelho mais populoso do país. 

Tem-se registado uma dinâmica populacional positiva  
ao longo das últimas duas décadas em praticamente todos 
os concelhos da região:

3.1.4.2. Constrangimentos  

demográficos

Figura 47 – Povoamento no Algarve – População Residente por concelho 1991-2011
Fonte: Censos 1991, 2001 e 2011; INE

Verificaram-se crescimentos muito fortes em Albufeira 
(quase duplicando a sua população) e nos 3 concelhos 
mais populosos da região: Loulé (+52%), Faro (27%)  
e Portimão (43%). Em contrapartida, nos concelhos 
menos populosos e menos densos o crescimento é muito 
fraco ou inexistente.

Em termos etários, verificam-se diferenças acentuadas en-
tre concelhos, sendo estas muito marcadas na proporção 
de idosos residentes.
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Sendo o envelhecimento da população um fenómeno sen-
tido a nível nacional e mesmo europeu, esta situação não 
deixa de constituir um constrangimento para o sistema  
de transportes.

Assiste-se ao envelhecimento do concelho, verificando-se  
a duplicação do índice de envelhecimento no período de 
duas décadas, passando de um valor de 56% em 1981  
para o de 111% em 2001, o que significa que há 20 anos 
atrás para cada idoso existiam praticamente duas crianças 
e em 2001 a proporção inverte-se passando a existir mais  
de um idoso para cada criança.

Figura 48 –População Residente por concelho e por faixa etária, 2011
Fonte: Censos

A situação, além de colocar alguma preocupação no médio 
prazo pelas dificuldades que poderão ocorrer na dinâmica 
económica justificada pelo consumo individual, determina-
rá igualmente atenção particular no domínio  
da mobilidade.

In Plano Mobilidade de Faro

Neste sentido, em termos de dinâmica intercensitária, 
verifica-se que, a nível regional, o grupo dos 65+ anos foi  
o que registou a maior subida (19%). Por outro lado há  
a sublinhar um aumento da população mais jovem (0-14 
anos), sinal de alguma vitalidade na região, verificada 
em praticamente todos os concelhos. Salienta-se ainda  
a diminuição da população no escalão 15-24 anos em 
praticamente todos os concelhos
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Tabela 11 - Variação da População por Concelho e Por Faixa Etária
Fonte: Censos 2001,2011, INE

Figura 49 – Variação da População por freguesia
Fonte: Censos

Relacionando as dinâmicas de crescimento, ocupação  
e envelhecimento podem observar-se 3 quadros distintos:

1. Diminuição da população, Fraca densidade populacio-
nal, Envelhecimento acima da média regional (cinza 
escuro); 

2. Aumento da população, Fraca densidade populacio- 
nal, Envelhecimento acima da média regional (cinza 
claro); 

3. Aumento da população, ocupação mais densa e ritmo 
de envelhecimento abaixo da média regional  
(laranja)
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Figura 50 – Ocupação de Alojamentos por concelho, 2011
Fonte: Censos 2011, INE

Verifica-se, pela análise da figura 49, uma clivagem notó-
ria entre o litoral e o interior. Existe um arco dinâmico
praticamente contínuo entre Lagos e Olhão, em contra-
ponto a uma mancha de “estagnação” em toda a zona 
norte da região, da Costa Vicentina ao Guadiana abarcan-
do praticamente todo o território serrano.

A análise da densidade populacional evidencia a maior 
concentração da população nas freguesias do litoral, uma 
menor concentração gradual nas freguesias envolventes 
aos centros urbanos e valores baixos nas freguesias mais 
interiores.

Os contrastes litoral/ interior são igualmente evidentes 
no que respeita à estrutura etária da população, sendo  
as freguesias do interior as que apresentam índices de 
envelhecimento populacional mais elevados (Alte, Amei-
xial, Benafim, Salir, Querença, Cachopo, Santa Catarina da 
Fonte do Bispo e Conceição de Tavira).

Para além da população residente, e dada a vocação turís-
tica da região, existe um forte peso de população flutuan-
te e do regime de ocupação sazonal do território.

Este fenómeno é bem patente na estrutura de ocupação 
de alojamentos. Na maioria dos concelhos, os alojamentos 
de residência habitual não são maioritários face aos aloja-
mentos de residência secundária.

3.1.4.3. Constrangimentos estruturais

A região do Algarve apresentava como desígnio, na sua 
Estratégia de Desenvolvimento 2007-2013, a:
 
“Afirmação do Algarve como uma das regiões mais desen-
volvidas do país e da Europa, dotada de recursos humanos 
altamente qualificados e com uma economia dinâmica, 
diversificada e competitiva, impulsionada pelo cluster  
do turismo, recreio e lazer, robustecida pelo surgimento 
de novos sectores complementares de especialização, 
qualificada pelo desenvolvimento sustentável de novas 
atividades e serviços avançados e ancorada na valorização

do conhecimento e da inovação, assegurando em simul-
tâneo níveis elevados de emprego, de coesão e proteção 
social e preservando os valores ambientais.”

Não se pretende neste ponto fazer uma leitura exaustiva 
dos constrangimentos estruturais da região, nem dos seus 
impactes no desígnio estratégico regional. Pretende-se 
sim elencar um conjunto de constrangimentos estruturais 
porventura mais diretamente relacionados com o sistema 
de transportes, como sejam a estrutura empresarial; 
principais empregadores; consumo e transportes.
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Em termos de dinâmica da estrutura empresarial, e ao 
contrário do que acontece com a ocupação do território, 
verifica-se uma certa harmonia na distribuição de empre-
sas por escalão de dimensão. Ou seja, existe um grande 
número de empresas de pequena dimensão, que gradual-
mente evolui para um mais pequeno número de empresas 
de maior dimensão. 

A tendência recente tem, no entanto, apontado para o 
aumento das microempresas e das grandes empresas, 
tendo-se verificado uma diminuição do número de peque-
nas e médias empresas.

As empresas de grande dimensão localizam-se na sua 
maioria em Loulé (7) e Faro (6), Albufeira (4) e Portimão 
(4), contando ainda com uma localização em Lagoa (1). 

No sector público, destacam-se como grandes pólos 
empregadores:

• O Hospital de Faro, com cerca de 2.400 funcionários; 

• A Universidade de Faro, com cerca de 2.000  
funcionários; 

Figura 51 – Número de empresas por escalão de pessoal
Fonte:INE

• As câmaras municipais, com composições variadas 
(no caso dos municípios do Algarve Central  
apresentando mais de 250 funcionários cada); 

• Os agrupamentos escolares. 

Verifica-se assim, que os principais pólos geradores  
de emprego estão ligados ao sector público cuja loca-
lização é, tipicamente, nas sedes de concelho com boa 
inserção nos núcleos urbanos.

Quanto à localização das empresas, não existem dados 
concretos que permitam aferir, com alguma confiança, 
sobre o seu padrão de localização. Uma vez que a estru-
tura empresarial é maioritariamente de micro a pequena 
dimensão, poderá, tal como a ocupação territorial, estar 
dispersa, seguindo um padrão de localização difuso. 
 
Existem cerca de 7 dezenas de áreas de acolhimento 
empresarial na Região, contando cada concelho com pelo 
menos uma destas áreas. Verifica-se que a oferta de áreas 
empresariais, comerciais e industriais tem uma variação 
significativa entre concelhos, sendo que existe na generali-
dade dos casos mais capacidade instalada do que utilizada.
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Estes valores não permitem todavia a correlação com 
os trabalhadores ao serviço, pelo que não será nesta fase 
possível identificar no território onde se localizam os prin-
cipais pólos de emprego, nem a sua dinâmica. 

Apesar da limitação presente nesta fase, quanto à análise 
das relações entre os padrões de ocupação do território, 
de população e de emprego e dinâmica económica, será 
possível analisar o impacte do sector dos transportes na 
estrutura económica local através do consumo médio das 
famílias.

Figura 52 – Áreas de acolhimento empresarial
Fonte:website Algarve Acolhe acedido em Março 2014. Elaboração própria

Tabela 12 – Despesas de consumo médias anuais dos agregados domésticos privados – Portugal e Algarve
Fonte:INE
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Tabela 13 – Despesas de consumo médias anuais dos agregados domésticos privados - Algarve
Fonte:INE
pp - pontos percentuais

Figura 53 – Estrutura das despesas médias anuais dos agregados domésticos privados - Algarve 
Fonte:INE

A região do Algarve (NUT II) encontra-se a par da média 
do continente em termos de despesas com transporte. 
Mas, de acordo com a evolução recente, entre 2005 e 
2011, verifica-se que as despesas com transportes foram 
as que sofreram um maior aumento, superadas apenas pe-
las despesas com a habitação. Este acréscimo de despesa 
resulta numa despesa adicional média de cerca de 600€ 
anuais por agregado familiar.

Em termos de estrutura de custos verifica-se assim que, 
atualmente, não só as despesas com transporte represen-

tam o segundo maior compromisso das famílias a seguir 
às despesas relacionadas com habitação, como na região 
do Algarve as despesas médias com transporte são supe-
riores às despesas com produtos alimentares e superiores 
ao agregado de despesas relacionadas com saúde, educa-
ção, cultura recreio e lazer.

Este acréscimo poderá indiciar um encargo adicional 
das famílias em cerca de 100 milhões de euros por ano, 
em despesas relacionadas com transportes, no global da 
região do Algarve.
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Tabela 14 – Despesas relacionadas com transportes
Fonte:INE

3.1.4.4. Implicações para o sistema de transportes

Face aos constrangimentos aqui identificados podem 
elencar-se as seguintes implicações para o sistema
de transportes regional:

• Fenómeno de urbanização difusa, fortemente indutor 
da dependência do automóvel;

• Massa populacional relativamente baixa, limitadora  
da viabilidade de sistemas de transporte coletivo  
de média e grande capacidade;

• Dinâmica populacional globalmente positiva,  
e tendência de concentração da população  
em territórios mais densos, favorecendo  
o urbanismo compacto;

• Aumento da população mais jovem (0-14 anos),  
alimentadora de transporte público escolar,  
por sua vez estruturante do transporte coletivo;

• Aumento da população envelhecida, com necessi-
dades específicas de transporte, podendo implicar 
também a redução gradual do uso do transporte 
individual;

• Diminuição da população jovem em idade ativa (15-
24 anos) que poderá levar ao abrandamento  
da taxa de motorização; 

• Clivagem acentuada das dinâmicas de população, 
ocupação e envelhecimento, entre um litoral (de La-

gos a Olhão) com forte dinâmica positiva, um interior 
(da Costa Vicentina ao Guadiana) com desafios sérios 
no que toca à sua vitalidade, e uma zona de orla com 
uma dinâmica tímida mas positiva – Silves, S.Brás  
de Alportel e eixo Tavira-Vila Real

• Fortes pressões sazonais, dado o elevado número  
de alojamentos de 2ª residência e fluxos de turistas;

• Elevada dispersão populacional, em que pratica-
mente metade da população reside em aglomerados 
pequenos com menos de 2.000 habitantes, o que é 
fortemente limitador do desempenho do transporte 
coletivo;

• Alguma concentração em aglomerados de maior 
dimensão, com mais de 10.000 habitantes,  
o que é positivo para a viabilidade e desempenho  
do transporte coletivo empresarial;

• Aumento do número de empresas de grande dimen-
são, podendo facilitar estratégias de transporte

• Grandes pólos de emprego ligados ao sector público, 
tendencialmente localizados no centro das cidades, o 
que também poderá facilitar estratégias de mobilida-
de integrada;

• Acréscimo de despesas com transporte, reduzindo  
o consumo interno de outros bens e serviços.
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Em suma, a estrutura de ocupação do território consti-
tui um forte constrangimento ao desenvolvimento do 
sistema de transportes da região, sendo simultaneamente 
indutor do uso de transporte individual e inviabilizador de 
transportes coletivos atrativo em termos de cobertura es-
pacial e horária. Um dos valores de referência para que um 
serviço de transportes coletivos seja viável aponta para 
uma população mínima de 25.000 pessoas por aglomera-
do, abaixo do qual dificilmente se podem assegurar taxas 
de cobertura atrativas, recaindo a escolha modal a favor 
do transporte individual.

A população residente poderá não garantir uma massa 
crítica suficiente para que os operadores de transporte 
procedam aos desejados investimentos na ótica de mais  
e melhores serviços. No entanto, a população flutuante 
resultante dos fluxos turísticos pode constituir um fator 
indutor do desenvolvimento do sistema de transporte 
regional.

O aumento dos custos associados com o transporte,  
tanto para os particulares como para as empresas, pode-
rão constituir um sério constrangimento ao desenvolvi-
mento económico regional.

Sendo a população residente geradora de baixos níveis 
de procura dos serviços de transporte coletivo, a po-
pulação flutuante, resultante em grande parte de fluxos 
turísticos internacionais não motorizados, poderá consti-
tuir um importante fator indutor do desenvolvimento do 
sistema de transporte regional. O aumento de utilizadores 
de TC por parte da população não residente poderá ao 
mesmo tempo contribuir para a diminuição das fortes 
pressões sazonais registadas na rede viária e no estacio-
namento.

A adequação da oferta de serviços aos níveis de procu-
ra desejados deverá passar por uma mais completa e 
sistemática recolha de informação relativa à natureza da 
procura, tanto de residentes como de turistas.

Em termos de mobilidade pendular, o aumento do número 
de empresas de grande dimensão e o facto dos gran-
des pólos de emprego estarem ligados ao setor público, 
e tendencialmente localizados no centro das cidades, 
poderá facilitar estratégias de mobilidade integrada, de 
acordo com as recomendações do Plano Nacional para 
a Eficiência Energética para a implementação de planos 
de mobilidade em pólos de emprego com mais de 500 
trabalhadores.

Apesar da crescente consciencialização ambiental  
das comunidades e decisores, a efetiva alteração dos
padrões de mobilidade a favor de um modelo de baixo 
carbono poderá não ocorrer a curto ou médio prazo.  
Tal alteração estará dependente não só da existência  
e atratividade de alternativas de transporte bem como 
com a alteração progressiva dos hábitos e perceções  
dos cidadãos:

Figura 54 – Repartição modal das viagens pendulares  
em 2011 segundo escalão de emissão
Fonte: INE, Elaboração própria

Nos últimos anos registou-se na Região um acréscimo 
de despesas com transporte, reduzindo o consumo inter-
no de outros bens e serviços. O aumento dos custos asso-
ciados com o transporte, tanto para os particulares como 
para as empresas, poderão constituir um sério constrangi-
mento ao desenvolvimento económico regional.

O padrão de mobilidade centrado no transporte individual 
tem também sérias implicações no consumo energético  
e nas emissões de carbono.
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PMobPortimão: O conceito da mobilidade centrada nos 
peões ainda não foi bem assimilado pelos automobilistas
que insistem no uso da viatura automóvel até muito próxi-
mo do destino da deslocação. Neste ponto, possíveis ações 
de sensibilização à população parecem ser necessárias para 
a promoção dos modos de transporte mais sustentáveis.

PMob Loulé: “Complementarmente, as questões comporta-
mentais assumem igualmente um papel de relevo, sendo
inequívoco que no centro das questões da mobilidade estão 
as pessoas na medida que é sobre estas que as condições 
daquela interferem.

De facto, é sobre estas que as condições da mobilidade 
intervêm, pelo que “ganhá-las” para o processo, nem 
sempre se revelando tarefa fácil, pela colisão com interesses 
particulares, significa poder contar com os principais atores 
da mudança”.”

Cenário tendencial de evolução do sistema  
de transportes

“Do ponto de vista da motorização, a tendência aponta 
para a evolução do parque de veículos e em paralelo uma 
taxa de motorização crescente, em sintonia com o observa-
do nos anos mais recentes, ainda que a taxas mais baixas  
do que as atuais, em particular na parte inicial do período 
de observação, em face da conjetura económica, marcada 
por crescimento do produto interno bruto a ritmos baixos  
e pelos crescentes custos dos combustíveis.

Em termos de transporte público manter-se-ão os constran-
gimentos à intermodalidade, não se vislumbrando capa-
cidade de aproximação entre os operadores envolvidos na 
oferta de serviços, em particular os interurbanos; a articula-
ção tarifária entre os transportes urbanos e os suburbanos, 
não se manifesta como verosímil, assim como não se mostra 
provável devirem a acontecer ajustamentos da oferta subur-
bana que contribuam para o reforço, ainda que ligeiro, da 
cobertura espacial e temporal da rede de transportes.

Também não se reconhece a possibilidade do serviço de 
transportes urbanos ser equacionado de forma articulada 
com o estacionamento nas portas de entrada das cidades, 
em particular na época de maior atratividade da cidade. 
A frequência dos serviços oferecidos, em particular nos 
serviços que não se confinam aos limites internos da cidade, 
bem como a respetiva qualidade, deverá manter níveis insu-
ficientes face às necessidades da procura potencial, embora 
se possa perspetivar melhoria de cobertura na rede urbana 
por pressão da procura.

Os espaços dedicados ao peão tenderão a crescer de forma 
moderada, mas a perspetiva é a de alargar as áreas pe-
donais, não sendo expectável a prossecução do objetivo 
explícito de os envolver numa rede articulada, segura e com 
qualidade, que tornem a “rua” uma via de acesso importan-
te e as praças espaços de convívio. 

O desenho urbano já integra algumas das regras básicas de 
acessibilidade para todos. Nos eixos de maior sinistralidade 
prevê-se a implementação de ações tendentes à acalmia de 
tráfego, recorrendo-se em zonas muito circunscritas (ex. 
escolas), a acalmia mais exigente através de sobrelevação 
de passadeiras e/ou marcação horizontal.

No domínio do estacionamento, prevêem-se parques taxa-
dos nas áreas centrais das cidades, que contribuirá para a 
redução do tráfego nessas zonas. O sistema de fiscalização, 
face à inoperância que tem revelado, terá condições de ini-
ciar uma atuação disciplinadora, que no entanto apenas se 
confinará às áreas mais centrais das cidades e será exercida 
sobretudo sobre as infrações nos parques taxados, manten-
do uma ação passiva perante o estacionamento abusivo fora 
dos parques.

No capítulo da segurança rodoviária, antevê-se o desenvol-
vimento de algumas campanhas de informação e sensibi-
lização bem como outras vocacionadas para fomentar o 
civismo, privilegiando-se sobretudo as escolas. Ao nível da 
sinalização espera-se alguma intervenção de forma a me-
lhorar-se as indicações aos utentes da via, minorando-se por 
essa via as situações tendencialmente críticas.

A construção de ciclovias poderá vir a ocorrer, em muito 
influenciada pelo impacto que se espera que a Ecovia 
do Algarve venha a apresentar, embora a característica 
de lazer que lhe está associada assuma o papel principal, 
e com implicações muito ténues no âmbito das deslocações 
de natureza pendular. 

Com vista à sensibilização para o uso de modos de transpor-
te suaves, as autarquias promoverão iniciativas de sensibi-
lização dos diferentes atores da mobilidade, com a intenção 
de fomentarem os valores do civismo e impulsionarem a 
utilização de modos de transporte suaves.

As tendências no domínio do urbanismo persistem na urba-
nização nas periferias das cidades normalmente identifica-
das como áreas de baixa densidade. 

Em consequência, perspetiva-se que a distribuição modal 
deverá manter as tendências mais recentes, com particular 
incidência no crescente uso do transporte individual e con-
sequentes repercussões negativas sobre o meio ambiente por 
força do acréscimo de emissões de CO

2 
. 

As vias de acesso continuarão a vocacionar-se mais para 
a viatura particular e menos para o peão e para a bicicleta. 

Adaptado dos Planos de Mobilidade de Faro e Loulé

O cenário descrito ilustra a evolução do sistema de mobi-
lidade e transportes tendencial, isto é, as condições de 
funcionamento do sistema, a médio prazo, sem a ado-
ção de medidas apropriadas para atingir os objetivos da 
Região.
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No sentido de contrariar esta tendência e de contribuir 
para a prossecução dos objetivos à escala regional, as 
características do Cenário Desejado deverão passar pela 
melhoria de desempenho do Sistema de Mobilidade, 
com efeitos na minimização do consumo de energia; na 
melhoria do ambiente urbano; e na promoção da intermo-
dalidade

Complementarmente, para a eficácia na determinação 
de um Cenário Desejado, deverão ser consideradas as 
principais linhas de força da região bem como as perspeti-
vas dos principais atores e locais. Para este efeito foi soli-
citada a participação de representantes das Autarquias da 
Região, de representantes dos operadores e reguladores 
de transporte locais e de representantes  do tecido econó-
mico e empresarial regional. Dos contributos recolhidos, 
será de destacar:

• A concordância de todos os atores perante as linhas 
gerais de diagnóstico do sistema de mobilidade  
e transportes;

• A relevância da linha ferroviária como elemento  
estruturador do sistema de transporte regional  
e os desafios inerentes à sua modernização e capaci-
dade de atração de passageiros; 

• A importância de se proceder a uma maior articulação 
entre meios de transporte, com ganhos comuns para 
passageiros, operadores e municípios. Para tal deverá 
haver uma abordagem cooperativa em lugar da atual 
abordagem competitiva/concorrencial, o que poderá 
passar pelo papel de uma “autoridade” regional  
de transportes; 

• Os condicionamentos da EN.125, não só em termos 
de desempenho como de “má imagem” transmitida 
aos visitantes; 

• Os impactes da introdução do pagamento de por-
tagens na A22 – Via do Infante. Esta situação será 
lida do ponto de vista dos representantes das Autar-
quias como um importante fator de agravamento do 
congestionamento e de sinistralidade rodoviária e por 
parte dos atores económicos como um constrangi-
mento grave à sobrevivência das empresas regionais, 
de si fragilizadas pela conjuntura atual. A cobrança de 
portagens terá efeitos significativos não só nas contas 
das frotas das empresas como na diminuição do 
número de visitantes e turistas na região (em parti-
cular oriundos de Espanha), afetando todo o cluster 
turístico, ou seja, a principal indústria e atividade 
empregadora da Região; 

• A possibilidade de acautelar a capacidade de serviço 
internacional do Aeroporto de Faro, derivando  
a procura de aeronaves de menor dimensão  
(segmento executivo) para outros aeródromos,  
tal como previsto no PROT Algarve; 

• A necessidade de inverter o paradigma de mobilidade 
associado ao transporte individual de elevado consu-
mo energético e carbónico.

Considerando o disposto nos Planos municipais e inter-
municipais de mobilidade em termos de caracterização 
e diagnóstico e o quadro atual do sistema de transportes 
regional, nas suas várias vertentes, são de seguida apre-
sentadas em síntese as suas principais linhas de força, 
fragilidades, oportunidades e ameaças exógenas, e sob  
a forma de uma matriz SWOT:
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3.1.4.5. Matriz SWOT
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¹ Embora as projecções mais recentes apontem para um atenuar ou 

mesmo inverter deste ciclo de crescimento demográfico, o contigente 

populacional aumentou em cerca de 48.000 pessoas na última década 

censitária, estimando-se uma redução de aproximadamente 1.750 

pessoas entre 2011 e 2012.
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3.2.1. Quadro Atual
3.2.1.1. Investimentos Realizados

Inserido no QREN – Quadro de Referência Estratégico 
Nacional para o período 2007-2013 e parte da Estratégia 
de Desenvolvimento da região do Algarve delineada para 
o mesmo período, o Programa Operacional Regional do 
Algarve 2007-2013 (PO Algarve 21) conta com o finan-
ciamento comunitário FEDER de 175 milhões de euros  
e encontra-se repartido em eixos prioritários de investi-
mento, como apresentado na Tabela 15.

Face à Programação Financeira de 2007-2013, no final do 
ano de 2013, o PO Algarve 21 atingia já, na sua globalidade, 
níveis de compromisso superiores à dotação disponível para 
o referido período, embora nalgumas áreas as aprovações 
tivessem ficado aquém do programado. Os montantes das 
aprovações e respetivas execuções por Eixo Prioritário à 
data de Dezembro de 2013, encontram-se detalhados na 
Tabela 16.

Tabela 15 – Financiamento comunitário FEDER por Eixos Prioritários do PO Algarve 21
Fonte: Programa Operacional Algarve 21

Enquadramento da Temática da Mobilidade 
e Transportes nas Multi-dimensões 
do Quadro Estratégico Europa 2020

   3.2

Tabela 16 – Montante das aprovações e respetivas execuções por Eixo prioritário
Fonte: Programa Operacional Algarve 21
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Tabela 17 – Montante aprovado por tipologia de projeto na área de Mobilidade e Transportes
Fonte: Programa Operacional Algarve 21

Relativamente ao Eixo Prioritário 3 - “Valorização Territo-
rial e Desenvolvimento Urbano”, das operações aprovadas, 
no total de 97.873.911 euros de investimento elegível, 
apenas 26.106.774,86 euros foram destinados à área de 
intervenção “Acessibilidade e Mobilidade para reforço 
do Sistema Urbano”, com iniciativas que visam o reforço 
do sistema urbano através do aumento da acessibilida-
de e da mobilidade nos diversos concelhos da região. 
Desses 26,1M euros em aprovações para a Mobilidade, 
16.748.574 euros corresponderam ao FEDER (ver quadro 
abaixo).

No total foram executados 11.094.585 euros relativos ao 
FEDER até final de 2013, pelo que a taxa de realização do 
fundo comunitário era de 66,24% naquela data.

Através da Tabela 17 é possível verificar que os montan-
tes disponíveis para operações de Mobilidade Territorial 
têm vindo a ser aplicados na “construção e beneficiação 
de infraestruturas rodoviárias”, carecendo de alterações 
na estratégia de candidatura a investimento noutras áreas 
convergentes com o horizonte 2020.

Ao nível da estratégia e num documento mais abrangen-
te de toda a região, o PROT Algarve, no seu capítulo de 
Transportes e Acessibilidades, define a estratégia a adotar 
para a região.

Os municípios, de uma forma mais ou menos detalhada, 
apresentam nos seus PDM a estratégia na área da mobili-
dade para o seu concelho.

O Algarve Central tem atualmente um estudo em fase 
final de elaboração, designado Estudo de Mobilidade In-
terurbana do Algarve Central (EMI), que como o próprio 
nome indica estuda a mobilidade interurbana. Embora te-
nha medidas e ações concretas ao nível urbano, apresenta 
uma visão mais macro do problema.

Não foi até à data construído um modelo integrado para 
todo o Algarve que inclua todas as infraestruturas e servi-
ços existentes, calibrado com a procura atual, de forma a 
poderem ser testados cenários alternativos de mudança e 
avaliados os seus impactos.

A construção de um modelo global deste tipo, com o en-
volvimento de todos os atores do sistema de mobilidade  
e transportes da região, tem associado um investimen-
to de dimensão avultada. Este investimento poderá ser 
equacionado à luz do novo pacote de financiamento para 
2014 – 2020.

3.2.1.2. Estratégias e modelos definidos
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O crescimento inclusivo significa:

O crescimento sustentável significa:

A União Europeia definiu a Estratégia Europa 2020 como 
uma estratégia a dez anos e claramente orientada para 
o crescimento. Esta estratégia “visa não só a saída da 
crise mas também a revisão do nosso modelo de cresci-
mento e a criação das condições necessárias para obter 
um tipo diferente de crescimento: um crescimento mais 
inteligente, sustentável e inclusivo”. Esta estratégia baliza 
as orientações europeias, nomeadamente o período de 
financiamento comunitário 2014-2020. Deste modo
importa destacar os aspetos mais relevantes da mesma.

Foram definidos cinco grandes objetivos para 2020:

3.2.2. Estratégia Europa 2020

1. Emprego - aumentar para 75% a taxa de emprego  
na faixa etária dos 20-64 anos 

2. I&D - aumentar para 3% do PIB o investimento  
da UE em I&D 

3. Alterações climáticas e sustentabilidade energética 
- reduzir as emissões de gases com efeito de estufa 
em 20% (ou em 30%, se forem reunidas as condições 
necessárias) relativamente aos níveis registados em 
1990; obter 20% da energia a partir de fontes renová-
veis; e aumentar em 20% a eficiência energética 

4. Educação - Reduzir a taxa do abandono escolar  
precoce para menos de 10% - aumentar para, pelo 
menos 40% a percentagem da população na faixa 
etária dos 30-34 anos que possui um diploma  
do ensino superior 

5. Luta contra a pobreza e a exclusão social - reduzir, 
pelo menos em 20 milhões o número de pessoas em 
risco ou em situação de pobreza ou de exclusão social 

Estes objetivos foram traduzidos em objetivos nacionais. 
No caso Português, tendo em conta a temática da Mobi-
lidade, importa referir a meta de redução das emissões 
de CO

2
 (1 %), a meta das energias renováveis (31%) e a 

meta da eficiência energética (redução de 6 Mtep).

O crescimento inteligente visa melhorar os resultados, 
nomeadamente no que concerne:

• educação (encorajar as pessoas a aprender, estudar  
e atualizar as suas competências); 

• investigação e inovação (criação de novos produtos  
e serviços que fomentem o crescimento e o emprego 
e contribuam para dar resposta aos desafios sociais); 

• sociedade digital (utilização das tecnologias da infor-
mação e da comunicação).

• aumentar a taxa de emprego da Europa, criando mais 
e melhores empregos, especialmente acessíveis às 
mulheres, aos jovens e aos trabalhadores mais idosos; 

• ajudar as pessoas de todas as idades a antecipar  
e a gerir a mudança investindo na aquisição de com-
petências e na formação; 

• modernizar os mercados de trabalho e os sistemas de 
proteção social; 

• assegurar os benefícios do crescimento em todas  
as regiões da UE.

• criar uma economia mais competitiva, de baixo teor 
de carbono e eficiente na utilização sustentável dos 
recursos; 

• proteger o ambiente, reduzir as emissões e impedir  
a perda da biodiversidade; 

• tirar partido da liderança da Europa no desenvolvi-
mento de novas tecnologias ecológicas  
e de novos métodos de produção; 

• criar redes elétricas inteligentes e eficientes; 

• tirar partido das redes à escala da UE para que  
as empresas (especialmente as pequenas empresas  
da indústria transformadora) disponham de uma 
vantagem competitiva adicional; 

• melhorar o ambiente empresarial, nomeadamente 
para as PME; 

• ajudar os consumidores a fazer escolhas ecológicas 
com conhecimento de causa.
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A temática da mobilidade e acessibilidade está principal-
mente associada ao crescimento sustentável. Conforme é 
notório dos itens listados acima, a transição para uma eco-
nomia de baixo carbono e o uso eficiente de recursos, são 
claras prioridades. Para tal, deve ser dissociado o cresci-
mento económico da utilização de recursos e energia, no-
meadamente reduzindo as emissões de CO

2
, promovendo 

maior segurança energética e reduzindo a intensidade de 
utilização dos recursos que utilizamos e consumimos.

A Comissão Europeia definiu sete iniciativas emblemáti-
cas, de onde importa destacar Uma Europa eficiente em 
termos de recursos – “destinada a contribuir para disso-
ciar o crescimento económico da utilização dos recursos, 
assegurar a transição para uma economia hipocarbónica, 
aumentar a utilização das fontes de energia renováveis, 
modernizar o setor dos transportes e promover a eficiên-
cia energética”.

A especialização inteligente constitui um elemento-chave 
da política europeia, no âmbito da I&I, para a concre-
tização dos objetivos de crescimento mais inteligente, 
sustentável e inclusivo, definidos na estratégia Europa 
2020, determinando as opções programáticas e o foco 
dos financiamentos comunitários no período 2014-2020. 

A especialização inteligente visa identificar as caracterís-
ticas e os ativos exclusivo de cada região e cada país, de 
modo a reforçar as vantagens competitivas e mobilizar
todos os atores, em torno de uma visão futura orientada 
para o acréscimo da competitividade e inovação.

A matriz de prioridades temáticas distingue entre dois ní-
veis: consolidado, aquele onde Portugal e/ou a região tem 
posicionamento competitivo revelado através da capaci-
dade instalada e do grau de especialização científica, tec-
nológica e económica no quadro europeu; e emergente, 
aquele onde Portugal e/ou a região demonstra potencial 
de criação de novas lideranças e que pode ser propiciador 
de mudança estrutural da economia.

No caso do Algarve as prioridades dos Transportes, 
Mobilidade e Logística não são considerados na Estraté-
gia de Especialização Inteligente. A região aposta e tem 
como setores/temas consolidadas a economia do mar e o 
turismo, para além de outras áreas emergentes como as 
TIC, o Agro-alimentar, a Saúde e as Indústrias Culturais e 
Criativas.

O crescimento da economia verde deverá beneficiar 
da aposta em I&I, devendo ser desenvolvidos produtos 
e processos que possam ser mais eficientes do ponto 
de vista da utilização dos recursos naturais e dos recursos 
energéticos, incluindo energias renováveis, ao mesmo 
tempo que se geram novas oportunidades de negócio.  
A aposta na ecoinovação e na ecoeficiência também 
poderá funcionar enquanto catalisador do crescimento 
da economia verde. Assim, o desenvolvimento de proje-
tos-piloto, aliado a novas tecnologias, nomeadamente de 
baixa emissão de carbono e eficiência material, permitirão 
contribuir para o greening de diversos setores e atividades. 
O resultado será o aumento do desempenho ambiental e 
a sua resiliência, designadamente pela adoção de tecnolo-
gias e processos mais limpos, mais eficientes energética e 
materialmente e com menores emissões poluentes.

A economia azul (economia do mar), de natureza trans-
versal, abarca diversas áreas, sendo que os transportes 
marítimos, portos e logística, mas também o turismo 
e lazer, são as áreas mais relevantes no cruzamento da 
economia azul com as temáticas em análise no presente 
relatório. Tal como na economia verde, a ligação com in-
vestigação e inovação será particularmente relevante em 
todos os setores ligados à economia azul.

O Acordo de Parceria, denominado Portugal 2020, foi 
aprovado pela Comissão Europeia em Julho de 2014. Ten-
do por base esse documento, o Portugal 2020 “ambiciona, 
consequentemente, realizar um processo virtuoso, onde 
o crescimento, o emprego e a redução da pobreza terão 
resultados determinantes no equilíbrio continuado 
das contas públicas, na redução da dívida e do défice, 
na evolução favorável das balanças comercial e de paga-
mentos e na superação dos efeitos sociais e territoriais 
da crise”. É reconhecido que persistem desequilíbrios 
estruturais, nomeadamente a insuficiente competitividade 
e produtividade do tecido económico e da generalidade 
dos agentes produtivos. O Portugal 2020 visa combater 
esta situação.

Visa ainda promover a alteração de paradigmas das 
políticas públicas de desenvolvimento, de onde importa 
destacar a focalização nos resultados; a concentração num 
número limitado de domínios de prioridade; o apoio e estí-
mulo aos empreendedores e promotores de investimento; 
a coordenação e integração de intervenções e de finan-
ciamentos; e a otimização da utilização, dos efeitos e dos 
impactos dos recursos financeiros públicos.

O Portugal 2020 tem como importante alvo o apoio 
à economia e às empresas. Os mecanismos de atribuição 
de fundos estão, aliás, orientados nesta direção.

Aliado a este ponto, o Portugal 2020 irá continuar 
a aposta da modernização administrativa e capacitação 
da administração pública, de modo a contribuir para 
a melhoria das condições de contexto da atividade 
empresarial.

3.2.2.1. Acordo de Parceria – 

Portugal 2020
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É objetivo claro que Portugal prossiga uma “trajetória 
de crescimento sustentável assente num modelo de de-
senvolvimento mais competitivo e resiliente, com menor 
consumo de recursos naturais e energéticos, e que ao 
mesmo tempo gere novas oportunidades de emprego, de 
criação de riqueza e o reforço de conhecimento. Os princi-
pais constrangimentos que Portugal ainda enfrenta neste 
domínio são sintetizados na elevada intensidade energéti-
ca”. Fica, pois, clara a necessidade de redução do consumo 
de energia, sendo que o setor dos transportes contribuiu 
com um terço da energia consumida em Portugal.

São definidos quatro vetores, que são basilares 
na mobilização dos fundos comunitários:

É um desígnio claro a transição para uma economia de 
baixo teor de carbono em todos os setores.

A estratégia para redução da fatura energética no setor 
dos transportes deverá ter como estratégia a longo prazo 
a procura de combustíveis alternativos que deve respon-
der às necessidades energéticas de todos os modos de 
transporte e ser consistente com a estratégia UE 2020, 
incluindo a descarbonização. No entanto, é referido que 
as alternativas e os custos variam consoante o modo de 
transporte e as zonas em causa. Não existe, assim, uma 
solução única.

Com vista ao aumento da eficiência energética, os FEEI 
deverão apoiar o desenvolvimento e promoção da rede 
de mobilidade elétrica, bem como a reconversão e mo-
dernização de frotas de transportes coletivos de passa-
geiros em concretização da proposta de Diretiva do Par-
lamento Europeu e do Conselho, relativa à criação de uma 
infraestrutura para combustíveis alternativos, visando 
eliminar a dependência dos transportes em relação ao 
petróleo.

Para além de diversificar as fontes de energia primária, 
em que assenta a utilização dos transportes, é igualmente 
necessário que o consumo de energia no setor seja mais 
sustentável e eficiente. Para tal deve ser explorado 
o potencial de poupanças que podem ser gerados por via 
da melhoria dos sistemas de gestão de frotas, de sistemas 
de gestão de tráfego e pela elaboração de planos de mo-
bilidade, concorrendo para a transferência de passageiros 
para o transporte coletivo em detrimento do transporte
individual.

Esta estratégia irá também contribuir para o cumprimento 
dos compromissos assumidos pelo Estado Português, no 
que se refere às emissões de GEE. Conforme referido no 
Portugal 2020, na década de 90 registou-se um forte cres-
cimento das emissões nacionais de CO

2
, a que se seguiu 

um abrandamento no início dos anos 2000, sendo que 
essa tendência se inverteu, entre 2005 e 2010, dando-se 
mesmo um decréscimo de 18,4% das emissões nacionais, 
em virtude do aumento da produção energética de fonte 
renovável.

Os investimentos para a promoção da produção de 
energias renováveis e do aumento da eficiência energética 
irão contribuir para os compromissos assumidos, refe-
rentes às emissões de GEE para os setores não abrangidos 
pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) 
(ano 2013: -8%; meta 2020: + 1% face a 2005).

O Portugal 2020 assume as diferenças e assimetrias 
regionais, nomeadamente em domínios como a estrutura 
demográfica, a densidade populacional, o capital humano, 
a intensidade de atividades de I&D, a presença e, sobre-
tudo, capacidade de instituições de ensino e investigação, 
ou infraestruturação do território (redes de transportes 
e distribuição de energia, etc.). Estas diferenças estão 
associadas às variedades de perfis de especialização entre 
regiões.

Refere o Portugal 2020 que a região do Algarve se 
distingue pelo peso das atividades ligadas ao turismo 
(em particular, o comércio, a hotelaria e a restauração) 
e também ao imobiliário e construção, revelando poten-
cial para o incremento das atividades ligadas à agricultura  
e ao mar.

O papel das áreas urbanas será particularmente relevante, 
uma vez que são os territórios que mais energia conso-
mem e mais emissões produzem. Assim, as áreas urbanas 
serão fundamentais na mitigação das alterações climáti-
cas, redução das emissões de CO

2
 e até de transição para 

uma economia de baixo carbono. Para tal será necessário 
investir na sustentabilidade das cidades, intervindo a múl-
tiplos níveis, incluindo eficiência energética, mobilidade 
mais ecológica, habitação e regeneração urbana, eficiên-
cia no uso dos recursos (água, solo), melhoria da qualida-
de do ar, etc. tornando estes territórios catalisadores do 
crescimento verde.

a transição para uma economia de baixo carbono, 
associada, principalmente, à promoção da eficiência 
energética e à produção e distribuição de energias 
renováveis; 

a prevenção de riscos e adaptação às alterações 
climáticas; 

a proteção do ambiente e promoção da eficiência 
de recursos, estruturada em torno das áreas de 
intervenção: gestão de resíduos; gestão da água 
(ciclo urbano da água e gestão dos recursos hídricos); 
gestão, conservação e valorização da biodiversidade; 
recuperação de passivos ambientais; e qualificação 
do ambiente urbano; 

e a promoção e valorização dos recursos endógenos, 
numa perspetiva de desenvolvimento de determina-
dos recursos naturais.

i
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Tabela 18 – Matriz de estruturação temática do Portugal 2020
Fonte: Portugal 2020, elaboração própria do consultor

A presente tabela sintetiza a estruturação temática do 
Portugal 2020. Tendo por base os Objetivos Temáticos 
(OT) importa fazer algumas notas sobre os OT mais rele-
vantes para as questões da mobilidade e acessibilidade.

No que concerne à sistematização dos constrangimentos 
do domínio da Competitividade e Internacionalização, os 
FEEI visam contribuir para resolver a desvantagem com-
petitiva da economia portuguesa em termos de custos de 
transporte, associada à sua posição geográfica e ao insu-
ficiente desenvolvimento das RTE-T (em particular nos 
domínios ferroviário e marítimo/portuário). Procura-se
reduzir os tempos de transporte. Tal será conseguido 
através do OT 7.

O OT 2 contribuirá para melhorar o acesso às TIC, bem 
como a sua utilização e qualidade, nomeadamente através 
de reforço de disponibilidade de serviços em rede por par-
te da administração e serviços públicos, contribuindo para 

uma melhoria do desempenho das funções de interação 
do Estado com os cidadãos e com os agentes económicos, 
bem como através do melhoramento da eficiência interna 
e da capacidade institucional da Administração Pública. 
Tal deverá contribuir indiretamente para uma melhor 
mobilidade e acessibilidade.

O OT 7 visa a “Promoção de transportes sustentáveis 
e eliminação dos estrangulamentos nas principais  
infraestruturas das redes”. Tendo em conta a posição 
periférica de Portugal, são particularmente relevantes 
as ligações internacionais ferroviárias e marítimas 
e as plataformas logísticas que permitem assegurar maior 
eficiência nas cadeias de distribuição, aumentando a 
competitividade das empresas. O sistema ferroviário tem 
diversos constrangimentos, seja a falta de ligações eficien-
tes internacionais, seja condições técnicas que garantam a 
competitividade do sistema (p.e. falta de eletrificação).
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Sendo certo que os portos do Algarve, bem como a Linha 
do Algarve têm as suas características, e que os portos 
algarvios não são os mais relevantes a nível nacional, 
tal como foi reconhecido pelo Grupo de Trabalho das 
Infraestruturas de Elevado Valor Acrescentado (IEVA), os 
dois investimentos prioritários localizados no Algarve são 
relativos à Linha Algarve e aos Portos de Faro e Portimão. 
Estes projetos foram incluídos no Plano Estratégico dos 
Transportes e Infraestruturas – Horizonte 2014-2020 
(PETI3+), no qual foi também incluído o investimento 
previsto pela ANA no Aeroporto de Faro. A soma de todos 
os projetos prevê um investimento total de 131 milhões 
de euros. Assim, e mesmo não tendo o PO Algarve pre-
vistas verbas no OT 7, existe no Portugal 2020 a aposta 
neste vetor, também no Algarve.

É reconhecido o papel das plataformas logísticas como 
“rótulas de articulação entre os modos marítimo,  
ferroviário, rodoviário e aéreo, oferecendo um conjunto 
de serviços de valor acrescentado a toda a cadeia logísti-
ca”. O Portugal 2020 defende a existência de uma verda-
deira rede de plataformas logísticas de âmbito nacional 
e regional, localizadas nos nós de interceção entre os 
grandes corredores de transporte de mercadorias, que 
estão acessíveis a grandes polos. Deste modo existirá 
concentração de cargas e geração de massa crítica, que 
justificam infraestruturas de transportes de alta capacida-
de, permitindo reduzir os custos logísticos das empresas 
exportadoras.

Serão privilegiados projetos que permitam a ligação das 
redes Portuguesas às Redes Transeuropeias de Transpor-
tes, com prioridade máxima para a candidatura dos proje-
tos ferroviários RTE-T inseridos no Corredor Atlântico.

Estimava o GTIEVA em 50 a 55 milhões de euros as obras 
a realizar na Linha do Algarve, que é considerada RTE-T, 
bem como é o Porto de Portimão, com obras orçadas em 
5 milhões de euros. Finalmente o Porto de Faro, que não é 
considerado RTE-T, tem também obras orçadas em 5 mi-
lhões de euros. Estes projectos estão previstos no PETI3+, 
que foi aprovado pelo Governo, na sequência do trabalho 
do GT IEVA.

A Prioridade de Investimento (PI) 7.1. - Apoio ao espaço 
único europeu de transportes multimodais, mediante o 
investimento na rede transeuropeia de transportes 
(RTE- T) tem financiamento do Fundo de Coesão e terá 
apenas verba no PO Temático. A PI 7.3. - Desenvolvi-
mento e melhoria de sistemas de transportes ecológicos 
e de baixo teor de carbono, incluindo as vias navegáveis 
interiores e o transporte marítimo, os portos e as ligações 
multimodais, tem apoio do Fundo de Coesão e está con-
centrado nos PO Temáticos, bem como a PI 7.4. - Desen-
volvimento e reabilitação de sistemas ferroviários abran-
gentes, de elevada qualidade e interoperáveis e promoção 
de medidas de redução do ruído, ainda que o fundo das PI 
seja o FEDER.

Como exemplo das principais ações da PI 7.1. temos:

• Apoio a projetos que promovam o desenvolvimento,  
a competitividade, a melhoria, a segurança, a susten- 
tabilidade económica e ambiental, a interopera- 
bilidade, intermodalidade e acesos dos sistemas e 
infraestruturas de transportes e logística inseridas 
nas RTE-Transportes, primordialmente nos domínios 
ferroviário, marítimo-portuário, plataformas multimo-
dais e autoestradas do mar; 

• Desenvolvimento de sistemas inteligentes  
e de informação, de gestão de tráfego,  
de segurança e de gestão de cadeias logísticas  
inseridos nas RTE-Transportes.

Como exemplo das principais ações da PI 7.3. temos:

• Apoio a projetos que promovam o desenvolvimento,  
a competitividade, a melhoria, a segurança, a sus-
tentabilidade económica e ambiental, a interopera-
bilidade, intermodalidade e acesos dos sistemas e 
infraestruturas de transportes e logística com baixas 
emissões de carbono nos domínios marítimo-por-
tuário; autoestradas do Mar e plataformas logísticas 
multimodais;  

• Apoio a projetos de desenvolvimento de sistemas 
inteligentes e de informação, de gestão de tráfego, 
de segurança e de gestão de cadeias logísticas no 
transporte marítimo-portuário, autoestradas do mar 
e plataformas logísticas 

Como exemplo das principais ações da PI 7.4. temos:

• Apoio a projetos que promovam o desenvolvimento,  
a competitividade, a melhoria, a segurança, a susten-
tabilidade económica e ambiental, a interoperabilida-
de e intermodalidade dos sistemas e infraestruturas  
de transportes ferroviários; 

• Desenvolvimento de sistemas inteligentes e de 
informação, de gestão de tráfego, de segurança e de 
gestão de cadeias logísticas no transporte ferroviário. 

Tendo por base estas PI do OT 7, espera-se que o resul-
tado seja a melhoria da conectividade de Portugal com 
o resto da Europa e do Mundo, reduzindo os custos das 
empresas. Espera-se igualmente aumentar a eficiência do 
sistema portuário.
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A intervenção no domínio temático Competitividade 
e Internacionalização, para além de traduzir fortes si-
nergias entre os diversos objetivos temáticos, apresenta 
também sinergias relevantes com intervenções noutros 
domínios e objetivos temáticos, mais especificamente 
(destacando os mais relevantes):

• Com o domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso 
de Recursos, primordialmente com os seus objetivos 
temáticos: 6 – Preservação e proteção do ambiente  
e promoção da utilização eficiente dos recursos – essen-
cialmente na perspetiva que a promoção da competiti-
vidade e internacionalização da economia portuguesa 
no seu conjunto e das suas regiões em particular, visa 
promover um melhor aproveitamento dos recursos 
naturais, históricos, culturais e arquitetónicos de ele-
vada valia e potencial económico de que o país dispõe, 
nomeadamente ao nível do Turismo; e 4 – Apoio  
à transição para uma economia de baixo teor de carbo-
no em todos os setores – pela relevância do contributo 
dos investimentos nas empresas (eco eficiência, eco 
inovação, I&D associada em resposta a desafios socie-
tais, etc.) em estratégias de baixo carbono e eficiência 
energética, assim como ao nível do empreendedorismo 
em domínios emergentes (nomeadamente no âmbito 
da “economia verde”); 

• Com os objetivos temáticos 4 e 7 - Apoiar a transição 
para uma economia de baixo teor de carbono em 
todos os setores e promover transportes sustentáveis  
e eliminar estrangulamentos nas redes de infraestru-
turas – em virtude da especial contribuição do setor 
transportes para o desequilíbrio da balança 
carbónica e energética nacional.

In Portugal 2020

Os anexos II e III do Portugal 2020 apresentam o quadro 
síntese da intervenção dos diversos PO nos diferentes 
domínios por OT e PI ou prioridade FEADER, e quadro 
síntese da delimitação de áreas de intervenção entre  
os PO Temáticos e os PO regionais (apenas Norte, Centro 
e Alentejo), respetivamente.

Relativamente aos objetivos temáticos do domínio Sus-
tentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, estes visam 
resolver os constrangimentos e potencialidade identifica-
dos e já descritos anteriormente. Assim:

Os investimentos a concretizar, no período de programação 
2014-2020, devem estar orientados para o crescimento
sustentável e para a promoção de um modelo de desenvol-
vimento sustentável que promova uma economia de baixo 
carbono e integre a eficiência na utilização de recursos, a 
proteção do ambiente e a prevenção de riscos e adaptação 
às alterações climáticas, sendo estruturadas em torno de 
três objetivos temáticos:: 

Objetivo Temático 4 - Apoiar a transição para uma econo-
mia de baixo teor de carbono em todos os setores

Objetivo Temático 5 - Promover a adaptação às alterações 
climáticas e a prevenção e gestão dos riscos

Objetivo Temático 6 – Preservar e proteger o ambiente  
e promover a utilização eficiente dos recursos  

In Portugal 2020

O OT 4 está focado no quadro das metas europeias  
do 20-20-20 e atuará em diferentes frentes:

 )

Esta área de intervenção, de âmbito nacional, apoiará  
o desenvolvimento de projetos de energia renovável, 
diversificando as fontes de energias e aproveitando o 
potencial energético endógeno.

Será promovida a mobilidade urbana com estratégias de 
baixa emissão de carbono para todos os tipos de territó-
rios através do desenvolvimento de planos integrados de 
mobilidade sustentável, essencialmente suportadas em 
medidas, promovidas pelos PO Regionais.

Será também promovida a mobilidade sustentável e com 
baixa emissão de carbono, nomeadamente: 

• apoiando a implementação de medidas de eficiência 
energética e racionalizando os consumos nos  
transportes públicos de passageiros; 

• promovendo a utilização de transportes ecológicos 
e a eficiência energética na mobilidade da adminis-
tração pública, bem como das respetivas redes no 
caso da mobilidade elétrica, medida que será apoida 
através do PO Temático. 

do lado da procura, atuando na alteração dos padrões de 
consumo energético em Portugal, quer pela diminuição 
do consumo de energia e pela promoção da eficiência 
energética, quer pela diversificação de fontes de energia 
com reduzidas emissões de carbono, envolvendo o setor 
público, empresas, com relevância para o setor dos trans-
portes, nomeadamente rodoviários, e ainda os cidadãos; 

do lado da oferta, potenciando o desenvolvimento de 
tecnologias mais limpas e a produção de energia com 
recurso a fontes de energia renováveis de acordo com o 
princípio da racionalidade económica, apenas atuando 
no caso de tecnologias emergentes ou pouco dissemi-
nadas e testadas (incluindo sempre que necessário a 
vertente de integração na rede). Serão também apoiados 
projetos piloto de armazenamento de energia;

In Portugal 2020

i
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Importa destacar a PI 6.5. - A adoção de medidas destina-
das a melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as cidades, 
recuperar e descontaminar zonas industriais abandona-
das, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição 
do ar e a promover medidas de redução de ruído, onde 
existem exemplos das principais ações que têm ligação 
direta ou indireta com a temática da mobilidade:

• Promoção da reutilização/reurbanização de espaços 
industriais abandonados; 

• Estudos e cartas municipais de qualidade urbana 
(ruído); 

• Qualificação do espaço público e do edificado integra-
do em áreas de regeneração e revitalização urbana; 

• Desenvolvimento de experiências inovadoras  
e de ações piloto no âmbito do desenvolvimento 
urbano sustentável.

A PI 6.5 tem apoio do Fundo de Coesão (POTemático) e 
FEDER (PORegional), sendo as ações descritas anterior-
mente garantidas nos PO Regionais.

Conforme já referido anteriormente, existem articulações 
entre os vários OT. Na tabela 19 é apresentada a repar-
tição indicativa dos FEEI por objetivo temático a nível 
nacional:

As PI 4.1. (Promoção da produção e distribuição de 
energia proveniente de fontes renováveis) e 4.4 (Desen-
volvimento e implantação de sistemas inteligentes de 
energia) têm apoio do Fundo de Coesão através do PO 
Temático. A PI 4.2. (Promoção da eficiência energética e 
da utilização das energias renováveis nas empresas) tem 
como fundo o FEDER. Finalmente as PI 4.3 (Concessão 
de apoio à eficiência energética, à gestão inteligente da 
energia e à utilização das energias renováveis nas infraes-
truturas públicas, nomeadamente nos edifícios públicos e 
no setor da habitação) e 4.5 (Promoção de estratégias de 
baixo teor de carbono para todos os tipos de territórios, 
nomeadamente, as zonas urbanas, incluindo a promoção 
da mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas 
de adaptação relevantes para a atenuação das alterações 
climáticas) tem financiamento do Fundo de Coesão 
(PO Temático) e FEDER (PORegional).

Como exemplo das principais ações da PI 4.2. temos: 

• Apoio a tecnologias e sistemas energeticamente 
eficientes ligadas aos processos produtivos, incluindo 
o apoio a tecnologias de produção de energia de base 
renovável para auto-consumo; 

• Sistemas de gestão de energia (e de frotas). 

Como exemplo das principais ações da PI 4.5. temos:  

• Elaboração de planos de mobilidade para as áreas 
metropolitanas, municipais ou intermunicipais; 

• Promoção da mobilidade inteligente; 

• Apoio à eficiência energética no setor dos transportes 
públicos de passageiros; 

• Apoio à conversão de veículos para o uso de fontes  
de energia de baixo carbono nos transportes públicos  
de passageiros. 

• Desenvolvimento da mobilidade elétrica - promoção, 
desenvolvimento e atualização tecnológica  
da infraestrutura.

O OT 6 - Preservar e proteger o ambiente e promover  
a utilização eficiente dos recursos – tem diversos objeti-
vos específicos, de onde importa destacar:

• regenerar os passivos ambientais, nomeadamente  
as instalações industriais e mineiras, quer através 
da descontaminação dos solos, quer pela sua rege-
neração e reutilização, mitigando os efeitos sobre o 
ambiente, nomeadamente no meio hídrico, qualidade 
do ar e saúde pública; 

• promover a qualidade ambiental urbanística  
e paisagística dos aglomerados urbanos 
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De acordo com o Portugal 2020 o processo de transição 
para um novo modelo económico permitirá:

• viabilizar novas fontes de rendimento e de emprego; 

• reduzir as emissões de carbono; 

• promover a redução da pobreza e promover maior 
equidade. 

Esta questão não se esgota no domínio temático da 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, sendo 
também assegurada pelos outros domínios temáticos.
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O Programa Operacional Temático “Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos” (POSEUR) é um dos PO 
Temáticos, conforme foi referido na análise do Portugal 
2020.

O POSEUR está articulado com o Portugal 2020 e reforça 
a ideia de desenvolver uma estratégia consistente a longo 
prazo para os combustíveis alternativos que responda às 
necessidades energéticas dos diferentes modos do trans-
porte e que promova a descarbonização da economia, em 
alinhamento com o definido na estratégia UE 2020.
Alerta, no entanto, que as alternativas disponíveis e os 
respetivos custos diferem consoante o modo de transpor-
te, devendo ser produzido um modelo flexível, capaz de 
dar resposta às características dos diferentes modos de 
transporte.

No âmbito do POSEUR importa destacar o Eixo prioritá-
rio 1: Apoiar a transição para uma economia com baixas 
emissões de carbono em todos os setores, apontando 
como áreas prioritárias:

Estes objetivos estão intimamente associados ao alcance 
das metas traçadas no quadro das metas europeias tra-
çadas para 2020, nomeadamente a redução do consumo 
de energia primária em 20%, tendo sido estabelecido a 
nível nacional um objetivo mais ambicioso de 25%, sendo 
a meta específica para a Administração Pública de 30%. 
Pretende-se ainda atingir, no horizonte de 2020, 31% 
do consumo final bruto de energia associado a fontes de 
energias renováveis (FER), com uma meta específica para 
o setor dos transportes (10% da energia utilizada);

A PI 4.5. - Promoção de estratégias de baixo teor de car-
bono para todos os tipos de territórios, nomeadamente 
as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade 
urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação 
relevantes para a atenuação. Esta PI tem dois objetivos 
específicos que são descritos em seguida.

Objetivo específico 1 - Apoio à implementação  
de medidas de eficiência energética e à racionalização  
dos consumos nos transporte.

Tendo em conta o elevado consumo energético e visan-
do a diminuição das emissões de CO

2
, em articulação 

com a diversificação das fontes energéticas no setor dos 
transportes, é fundamental a promoção de sistemas de 
transportes com baixas emissões de carbono, seja para a 
sustentável utilização dos recursos, seja para o desenvolvi-
mento económico e para a melhoria das condições de vida 
das populações. Assim a prossecução destes objetivos irá 
concentrar-se no apoio à implementação de medidas de 
eficiência energética e racionalização dos consumos nos 
transportes públicos de passageiros.

O indicador escolhido para monitorizar este objetivo é 
Poupança de energia primária nas frotas de transportes 
públicos, que em 2012 era de 0,9 %, e tem como meta 
para 2022, 1,4%.

Objetivo específico 2 – Apoio à promoção da utilização 
de transportes ecológicos e da mobilidade sustentável

Para além do referido no anterior objetivo específico,  
Portugal está aquém da penetração de veículos elétricos, 
que apresentam obvias vantagens a nível ambiental. 
Deste modo a prossecução destes objetivos irá concen-
trar-se na implementação de medidas de promoção da 
utilização de transportes ecológicos e da eficiência ener-
gética na mobilidade, além das respetivas redes, no caso  
da mobilidade elétrica.

O indicador escolhido para monitorizar este objetivo é 
número de veículos elétricos, que em 2013 tinha o valor 
de 456, e tem como meta para 2022/2023 - 33.663.

• Produção e distribuição de fontes de energia  
renováveis; 

• Eficiência e diversificação energéticas nas infraestru-
turas públicas; 

• Eficiência e diversificação energética nas habitações 
(particulares) 

• Sistemas de distribuição inteligentes; 

• Mobilidade ecológica e com baixa emissão  
de carbono.

3.2.2.2. PO Temático da Sustentabilidade e Eficiência 

no Uso de Recursos
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Os grupos-alvo associados aos investimentos são as em-
presas de transporte público de passageiros, os utiliza-
dores de carros elétricos, os utilizadores de transportes 
públicos. Os principais beneficiários são as empresas de 
transportes públicos de passageiros, a entidade gestora da 
rede da mobilidade elétrica, e os operadores da mobilida-
de elétrica. 

Como Indicadores de realização por prioridade de inves-
timento temos a “redução de energia gasta no setor dos 
transportes” e a o “número de pontos de carregamento”, 
sendo as metas para 2023, 8000 tep de redução de con-
sumo de energia primária e a existência de 800 pontos de 
carregamento da rede de mobilidade elétrica.

Como exemplo dos tipos de ações a financiar, referia-se:

• sensibilização para a mobilidade ecológica e a adoção 
de boas práticas; 

• utilização de transportes e soluções de mobilidade 
energeticamente mais eficientes; 

• campanhas de incentivo à utilização de transporte 
ferroviário de passageiros e de outros transportes 
públicos de passageiros; 

• apoio ao investimento em equipamentos de enchi-
mento de pneus a nitrogénio destinado em exclusivo 
para o transporte público coletivo de passageiros; 

• promoção da ecocondução; 

• postos de enchimento de gás natural para  
os transportes públicos coletivos de passageiros; 

• aquisição e conversão de veículos que utilizem fontes 
de combustíveis mais limpas; 

• atualização tecnológica dos postos de carregamento 
elétricos públicos através da adaptação de pontos  
de carregamento públicos para fichas normalizadas  
e comuns a toda a UE; 

• alargamento da rede de pontos de carregamento 
públicos em espaços de acesso público; 

• lançamento de medidas e ações de promoção  
nacional da mobilidade elétrica.



94

A região do Algarve é considerada como região em transi-
ção, o que significa um envelope financeiro mais reduzido 
do que a maior parte das regiões portuguesas, pese o 
facto de ainda subsistirem problemas e constrangimentos 
a resolver na região. O Diagnóstico “Algarve Preparar o 
Futuro” resume a situação regional. Importa destacar da 
Síntese do Diagnóstico Prospetivo (Crescimento Inteli-
gente, Sustentável e Inclusivo) os pontos que têm ligação 
à temática da Mobilidade e Acessibilidade. São referidos 
como constrangimentos chave do Crescimento Sustentá-
vel:

Existem outros constrangimentos, quer ao nível do 
sistema urbano, quer ao nível da competitividade das 
empresas, que têm ligação com mobilidade de pessoas e 
empresas. 

Desafios Regionais ao Crescimento Inteligente:

- Reforço da competitividade, qualidade e atratividade 
do turismo algarvio 

- Dinamização da economia do mar de forma inovadora 
e sustentável

- Desenvolvimento tecnológico das empresas, em particular 
nas áreas prioritárias/clusters da RIS3

- Inovação e modernização empresarial

Dos desafios aqui apresentados, fica claro que o aumento 
da competitividade, qualidade e atratividade do turismo 
algarvio, a promoção de uma maior eficiência energética, 
a promoção de transportes sustentáveis e o incremento 
das capacidades institucionais e técnicas dos atores públi-
cos regionais, são particularmente relevantes na temática 
da mobilidade e acessibilidades.

Desafios Regionais ao Crescimento Sustentável:

• Promoção da eficiência energética 

• Melhoria do ambiente urbano 

• Otimização dos sistemas de águas e resíduos 

• Prevenção de riscos decorrentes de alterações climáticas 

• Proteção e qualificação de recursos ambientais 

• Promoção do transporte ambientalmente sustentável 

• Revitalização do mundo rural de forma a aumentar  
o contributo das zonas de baixa densidade para  
a economia regional

Desafios Regionais ao Crescimento Inclusivo:

• Aumento da empregabilidade através da qualificação  
dos jovens e de atualização de aptidões e competências  
de ativos 

• Promoção do empreendedorismo e da criação  
de emprego 

• Dinamização da economia social

Desafios Regionais à Capacitação:

• Incremento das capacidades institucionais e técnicas  
dos atores públicos regionais

in Diagnóstico “Algarve Preparar o Futuro”

• Insuficiente oferta de serviços de transportes  
públicos, da rede regional ferroviária e da implemen-
tação de sistemas intermodais; 

• Subaproveitamento dos portos comerciais de Faro  
e Portimão; 

• Problemas financeiros e de articulação das entida-
des envolvidas no setor dos transportes dificultam a 
concretização do metro de superfície na zona central 
do Algarve; 

• Deficiente rede de ciclovias intraurbanas – vias dedi-
cadas.

3.2.2.3. PO Algarve – CRESC 2020
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O PO Algarve – CRESC Algarve 2020 (Região Competi-
tiva, Resiliente, Empreendedora e Sustentável com base 
na valorização do Conhecimento) visa concretizar, no 
período 2014-2020, uma resposta ativa aos constrangi-
mentos e desafios identificados. Sendo certo que o PO 
Algarve só abrange parte das PI no seu PO e que outras PI 
são abordadas nos PO Temáticos, importa resumidamente 
listar os objetivos e ações previstas que têm ligação com a 
área da mobilidade.

Várias das PI previstas no Acordo de Parceria e também 
no PO Algarve têm ligação, mesmo que apenas indireta, 
com a temática da Mobilidade e Acessibilidade. Iremos 
focar no presente relatório apenas as PI que têm ligação 
direta. As restantes PI, nomeadamente as relacionadas 
com o emprego e com a competividade têm uma relação 
relevante com o sistema de mobilidade. Importa ainda re-
ferir que, pese o OT 7 (Promover transportes sustentáveis 
e eliminar estrangulamentos nas redes infraestruturas) 
seja relevante para a mobilidade, este não está previsto no 
PO Algarve, mas no PO Temático, sendo por isso relevan-
te o trabalho de potenciar essa via de financiamento, para 
além do PO regional. O próprio PO reconhece que “as 
áreas em que o Programa Operacional Regional apresenta 
uma afetação financeira nula (OT 5 e 7) ou inferior ao 
desejável, face às carências da Região (OT 4 e 6) serão 
completados com intervenções previstas no PO Temáti-
co “Sustentabilidade e Eficiência no uso dos Recursos”, 
financiadas para o conjunto do território nacional.” Assim, 
e tendo em conta as PI mais relevantes, importa focar a 
analise nas PI 4.2., 4.5 e 6.5, que serão desenvolvidas no 
ponto seguinte.

PI 4.2. - Promoção da eficiência energética e da utilização 
das energias renováveis nas empresas.

PI 4.5. - A promoção de estratégias de baixo teor de car-
bono para todos os tipos de territórios, nomeadamente, 
as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade 
urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação 
relevantes para a atenuação.

PI 6.5. - Ações para melhorar a qualidade do ambiente 
urbano, (…) a regeneração de instalações industriais aban-
donadas e a redução da poluição do ar, visa promover  
a qualidade ambiental, urbanística e paisagística do terri-
tório enquanto fator distintivo.

Desejavelmente, devem as propostas e ações a apoiar 
nestas PI articularem-se com outras PI ligadas e apoiáveis 
pelo Fundo Social Europeu.

O PO Algarve assenta em cinco pilares:

• Inovação e Diversificação 

• Competitividade Internacional 

• Valorização Territorial 

• Coesão e Inclusão 

• Capacitação para a Empregabilidade
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3.2.3. Identificação das prioridades de investimento 
convergentes com o período 2014-2020

Tendo por base as propostas do Acordo de Parceria e do 
PO Algarve, são sugeridas pequenas alterações e novos 
exemplos de ações para as PI mais relevantes. Assim, na PI 
4.2. é positivo o exemplo prático das frotas das empresas 
uma vez que pelas primeiras reações das empresas, estas 
estão abertas à modernização das frotas e à consequente 
redução de consumo energético, com obvias vantagens 
nos custos de exploração. 

A PI 4.2. apresenta como exemplos de ações a apoiar:

• Realização de auditorias energéticas e apoio à ela-
boração de Planos de Racionalização dos Consumos 
de Energia (PREN), desde que consubstanciadas na 
implementação dos investimentos em eficiência ener-
gética decorrente desses mesmos planos; 

• Projetos integrados de eficiência energética aplicados 
ao processo produtivo que incluam medidas tecnoló-
gicas de baixo carbono como a atuação tecnológica 
sobre motores elétricos, produção de calor e frio, 
iluminação e outras medidas para a eficiência energé-
tica dos processos industriais; 

• Tecnologias de produção de energia de base reno-
vável para auto-consumo, desde que previstas no 
projeto integrado; 

• Projetos integrados de eficiência energética no setor 
dos serviços (equipamentos eficientes, iluminação 
eficiente e janela eficiente, isolamento eficiente, de 
calor verde e de apoio a sistema de gestão energética 
em edifícios de serviços e ao solar térmico); 

No caso de transportes de mercadorias poderão ser apoia-
das as renovações ou conversões de frotas de veículos 
de transporte de mercadorias para utilização de energias 
menos poluentes; 

A PI 4.5 visa, e bem, estimular iniciativas direcionadas 
para a redução de emissões CO

2
 e promover a descarboni-

zação da economia e da sociedade, apoiando o desenvol-
vimento de modelos e sistemas de transportes ecológicos 
com baixo teor de carbono, e novos padrões de consumo 
energético.
 
A PI 4.5. apoia as seguintes ações:

• o investimento em transporte público coletivo  
de passageiros (excluindo a aquisição de material 
circulante) e nos modos suaves (designadamente 
bicicleta para uso público, sempre que não se encon-
trem respostas no mercado) e nas ciclovias ou vias 
pedonais, excluindo as que tenham fins de lazer como 
objetivo principal; 

• o reforço da integração tarifária multimodal para os 
transportes públicos e a melhoria das soluções de 
bilhética integrada; 

• a melhoria da eficiência da rede de interfaces, tendo 
em especial atenção, nomeadamente, a qualidade do 
serviço prestado, as suas acessibilidades, a sua organi-
zação funcional e a sua inserção urbana no território, 
tendo em vista o reforço da utilização do transporte 
público e dos modos suaves; 

• a estruturação de corredores urbanos de procura 
elevada, nomeadamente, priorizando o acesso à in-
fraestrutura por parte dos transportes públicos e dos 
modos suaves, criando corredores de oferta “em sítio 
próprio”; 

• a adoção de sistemas de informação aos utilizadores 
em tempo real; 

• sistemas de gestão e informação para soluções  
inovadoras e experimentais de transporte adequadas  
à articulação entre aos territórios urbanos e os terri-
tórios de baixa densidade populacional, incluindo para 
as soluções flexíveis de transporte com utilização de 
formas de energia menos poluentes e os respetivos 
sistemas de gestão.

As ações propostas devem estar incluídas em Planos de 
Mobilidade Urbana Sustentável e visam, por um lado, 
reduzir as emissões de CO

2
 e promover a descarboniza-

ção das atividades sociais e económicas, dinamizando 
sistemas de mobilidade urbana mais sustentáveis e novos 
padrões de consumo energético e, por outro, promover a 
adoção de tecnologias e fontes de energia mais sustentá-
veis e eficientes.
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3.2.3. Identificação das prioridades de investimento 
convergentes com o período 2014-2020
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04
Definição do modelo 

de mobilidade regional
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A definição do modelo de mobilidade regional foi supor-
tada na construção de um cenário que reflete a incerteza 
das principais variáveis que influenciam a mobilidade. 
Foi assim estabelecida uma visão objetiva e clara do futuro 
pretendido em termos de deslocações, construindo um 
referencial para o alinhamento dos princípios estratégi-
cos de base que orientarão as intervenções no sistema 
de mobilidade e transportes deste território. O cenário 
desenvolvido permitiu avaliar a robustez das propostas 
face as alternativas possíveis de futuro. A melhoria do 
desempenho operacional do sistema de mobilidade num 
determinado território, contribuirá decisivamente para a 
qualidade do ambiente urbano, nas diversas vertentes em 
que possa vir a ser analisado. 

Um sistema de mobilidade que, satisfazendo as necessi-
dades de acessibilidade, permita minimizar o consumo de 
energia associado às deslocações de pessoas e de mer-
cadorias, é certamente aquele que promove a intermo-
dalidade e a existência de um equilíbrio entre os diversos 
serviços de transportes. Efetivamente, em períodos e 
eixos de elevada procura, os serviços de transporte cole-
tivo são mais eficientes do ponto de vista energético que 
um sistema unicamente dependente, ou primordialmente 
assente, no transporte individual. No entanto, em período 
noturno em zonas de baixa procura, face à sua baixa taxa 

de ocupação, os serviços de transporte coletivo conven-
cionais acabam por induzir consumos energéticos e de 
emissão de GEE superiores aos do transporte individual.

Não obstante, para assegurar a competitividade dos ser-
viços de transporte coletivo, estes devem estar operacio-
nais em períodos e eixos de baixa procura, devendo ser 
criados pontos de rebatimentos para o interface eficiente 
entre os diversos serviços de transporte. Neste contexto, 
em zonas e períodos de charneira, dever-se-á equacionar 
o desenvolvimento de sistemas de transporte flexível que, 
a pedido ou não, permitam satisfazer as necessidades de 
mobilidade de todos quantos não disponham de viatura 
própria para assegurar as suas deslocações.

A rede de serviços de transporte público deve adequar-se, 
em todas as suas vertentes funcionais, operacionais 
e até no que respeita ao modelo de negócio, à natureza 
da procura e tipologias de tráfego. O modelo de mobili-
dade regional desenvolvido tem como linhas condutoras 
as orientações do horizonte 2020, em particular uma 
economia de baixo carbono, baseada em deslocações mais 
curtas, mais rápidas e em modos de transporte mais ami-
gos do ambiente, eliminando ou minimizando os pontos 
fracos identificados no diagnóstico da situação atual e 
maximizando as oportunidades identificadas.

Proposta de Modelo de Mobilidade Regional   4.1

Figura 55 – Conceitos chave do Modelo de Mobilidade
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O modelo de mobilidade regional foi definido em horizon-
tes temporais faseados e construído à luz das prioridades 
estratégicas para a Europa 2020, permitindo a credibi-

lidade estratégica para Portugal na aplicação de Fundos 
Comunitários, como ilustrado na Figura 56.

Figura 56 – Conceito de Modelo de Mobilidade a implementar

Para a concretização plena do Modelo de Mobilidade 
concebido definiram-se seis grandes linhas
orientadoras, designadamente:

Para estas Linhas de Ação, foram definidas Propostas  
de Implementação faseadas em 3 horizontes
temporais:

A - Organização do Sistema de Transporte Coletivo; 
B - Utilização da linha ferroviária como eixo estruturante 
de transporte coletivo; 
C - Criação de interfaces de transporte; 
D - Alteração da repartição modal das deslocações;
E - Incentivo à aquisição de veículos menos poluentes; 
F -Otimização da cadeia logística

• Serviços Mínimos – a atingir até 2020; 

• Desempenho Superior – a atingir até 2030; 

• Satisfação Plena – a atingir após 2030.
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Cada Linha de Ação terá uma ou mais propostas que 
decorrerão ao longo dos três horizontes temporais de 
desenvolvimento do Modelo.

O modelo de mobilidade será assim capaz de responder às 
necessidades correntes e futuras de todas as atividades da 
região, permitindo o seu desenvolvimento e funcionando 
como um catalisador económico e agente minimizador 
dos impactes ambientais, sendo promotor da sustentabili-
dade do território.

Desta forma apresentam-se no ponto seguinte e de modo 
desagregado para cada Linha de Ação, as propostas para 
alcançar os objetivos de um modelo sustentável, com 
soluções que permitirão implementar a estratégia de mo-
bilidade, tendo em consideração os diferentes subsistemas 
e as respetivas sinergias com o ordenamento do território 
e com a qualidade do ambiente.

Tal como é filosofia do novo período de programação dos 
fundos comunitários, o desenvolvimento de intervenções 
integradas é privilegiado. Deste modo várias das propos-
tas aqui apresentadas devem contribuir para vários âmbi-
tos e envolver diversas temáticas, da formação à vertente 
social, entre outras.

A mobilidade tem um papel fundamental na Baixa Den-
sidade, seja para quem lá vive ou trabalha, seja para que 
os produtos necessários cheguem aos habitantes, mas 
também para que os produtos aí produzidos cheguem ao 
mercado e consumidor final de outras áreas do Algarve, 
de Portugal ou fora dele.

Os sistemas urbanos concentram uma parte relevante 
da população. Mesmo que as cidades algarvias não pos-
suam uma dimensão comparável a outras cidades euro-
peias, é nestas áreas que deve existir um trabalho ativo na 
procura de soluções para a mobilidade e, principalmente, 
na mudança de paradigma relativa a ela. Estas questões, 
articuladas com os processos de revisão dos PDM dos 
municípios algarvios, é por isso fundamental. 
A mobilidade tem de estar no topo das questões relevan-
tes, nomeadamente quando não deverão existir expan-
sões urbanas como no passado. Assim, importa recuperar 
e regenerar o existente e contribuir para um modelo de 
mobilidade diferente do que ocorre hoje diariamente nas 
cidades algarvias.

As fichas seguintes visam apresentar com mais detalhe 
as propostas desenvolvidas e contribuir para que a região 
Algarvia, através dos seus vários atores (públicos e priva-
dos), consiga potenciar os Fundos Europeus, nomeada-
mente os que ocorrem exclusivamente nos PO temáticos 
e, por isso, com concorrência das várias regiões portu-
guesas. Na mobilidade, a competição por parte do Fundo 
de Coesão, através do POSEUR, p.e., é particularmente 
relevante.
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O resultado da aplicação da metodologia escolhida origi-
nou um conjunto de soluções para o modelo de mobilida-
de que respondem de uma forma eficaz, conduzindo  
a diversas propostas de intervenção, englobando as in-
fraestruturas, os serviços e a gestão do sistema.
Para o desenvolvimento do conceito de Sistema Integrado 

de Mobilidade, fundamental à alteração de comporta-
mentos, foram desenvolvidas um conjunto de propostas 
apresentadas na Tabela 20. As tabelas 21 a 26 apresen-
tam a concretização temporal de cada uma das propostas 
associadas a cada Linha de ação.

Tabela 20 – Propostas associadas a cada Grande Linha de Ação

Propostas de Intervenção   4.2

Tabela 21 – Calendarização temporal das propostas da Grande Linha de Ação A
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Tabela 24 – Calendarização temporal das propostas da Grande Linha de Ação D

Tabela 22 – Calendarização temporal das propostas da Grande Linha de Ação B

Tabela 23 – Calendarização temporal das propostas da Grande Linha de Ação C
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Tabela 25 – Calendarização temporal das propostas da Grande Linha de Ação E

Tabela 26 – Calendarização temporal das propostas da Grande Linha de Ação F
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Ainda que não expresso diretamente nas propostas, 
o presente relatório assume o financiamento para os
Portos de Faro e Portimão, algo que será relevante ao 
nível das mercadorias e logística.

Importa referir que a elaboração de Planos de Mobilidade 
é fundamental, não sendo esta uma proposta em con-
creto, uma vez que estes Planos devem abranger e tratar 
várias das propostas aqui listadas. A realização de trabalho 
com uma visão integrada e que garanta a realização das 
ações necessárias é fulcral para o sucesso nas mudanças 
desejáveis ao nível da Mobilidade. No entanto, importará 
proceder a alterações de fundo no que diz respeito ao 
âmbito e objetivos destes trabalhos, tornando-os fer-
ramentas instrumentais na concretização dos objetivos 
estratégicos que vierem a ser assumidos. Releva-se que 
o aproveitamento eficiente dos recursos na abordagem e 
na resolução dos problemas identificados e na implemen-
tação da estratégia exigirá seguramente abordagens com 
um nível de agregação territorial superior, numa perspeti-
va de ganhos de escala (1+1 > 2).

Releva-se a importância de todas as propostas apresen-
tadas para a prossecução dos objetivos do Modelo de 
Mobilidade definido. A calendarização faseada de cada 
uma das propostas permitirá iniciar desde já a sua imple-
mentação de forma a evoluir progressivamente para o 
cenário ótimo.

Apresenta-se na tabela seguinte um cruzamento 
entre as propostas do presente trabalho e as fontes 
de financiamento.

Para além dos eixos dos PO Regional e Temático identifi-
cados, entende-se como “Outros Financiamentos” 
as restantes fontes de financiamento possíveis, nomea-
damente: Orçamento de Estado, Orçamentos Municipais 
e/ou Intermunicipais (seja pela AMAL, seja por outros 
agrupamentos de municípios, PO Transfronteiriços, 
ou mesmo investimentos do setor privado ou do setor 
social (Terceiro Sector).

Importa ainda referir que sempre que possível, deverá 
a implementação das propostas aqui detalhadas incluir 
a articulação com a formação e com outras componentes 
financiáveis pelo Fundo Social Europeu.

Deste modo, será possível concretizar propostas mais 
integradas e, fundamentalmente, assegurar que a Re-
gião estará dotada de capital humano melhor preparado 
para gerir de forma mais eficiente a operação futura dos 
investimentos a realizar. Sendo algo que só poderá ser 
realizado numa fase mais avançada da construção dos 
projetos, não se analisa nesta fase quais as propostas com 
mais apetência para essa ligação.
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Tabela 27 – Matriz Propostas-Fontes Financiamento
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As propostas aqui apresentadas não indicam uma estima-
tiva de custo, uma vez que dentro de cada ação são possí-
veis soluções com diferentes dimensões e, por consequên-
cia, custos diferentes. Saliente-se ainda que o presente 
relatório tem uma dimensão principalmente estratégica. 
Importa também referir que alguns dos projetos apoiados 
serão simbólicos e emblemáticos, uma vez que o envelope 
financeiro não permitirá o apoio massivo de medidas pela 
região.

Apresenta-se ainda, para cada proposta, uma ficha 
individual com informação sobre os atores envolvidos, 
os indicadores de avaliação da implementação 
e financiamento associado.
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Modelo de governação
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O período de financiamento 2014 – 2020 constitui uma 
oportunidade ímpar para a Região do Algarve ver corrigi-
das algumas ineficiências no funcionamento do seu siste-
ma de transportes e, consequentemente, ver reduzidos 
os custos socioeconómicos e ambientais associados à 
mobilidade de pessoas e bens no seu território. Com 
efeito, os apoios financeiros Comunitários previstos para 
este período poderão constituir-se como a alavanca para 
um período de transformação do modelo de mobilidade 
e acessibilidades regional proposto, que se prolongará até 
2030.

Desta forma, o estabelecimento do modelo de gover-
nação associado à implementação da estratégia para a 
Mobilidade e Acessibilidades na Região do Algarve assume 
uma importância central na obtenção dos resultados 
propostos. 

Importa ter presente que, para a concretização plena 
do Modelo de Mobilidade concebido, se definiram
seis grandes linhas orientadoras, designadamente:

Para estas Linhas de Ação foram definidas Propostas 
de Implementação faseadas em 3 horizontes temporais:

Cada Linha de Ação terá uma ou mais propostas que 
decorrerão ao longo dos três horizontes temporais de 
desenvolvimento do modelo.

Pelas competências técnicas necessárias à concretiza-
ção dos investimentos de suporte à estratégia, será de 
esperar que os atuais operadores mantenham a princi-
pal responsabilidade pela implementação de vários dos 
investimentos previstos no PETI3+ e cuja concretização é 
assumida neste documento. Assim, o modelo de governa-
ção associado à concretização da estratégia apresentada 
neste documento contempla estes aspetos práticos de 
implementação.
 
É assim apresentada uma proposta para o modelo de 
governação que se considera, à presente data, poder vir a 
assegurar a eficiente execução dos instrumentos de inter-
venção a implementar e a definição de instrumentos de 
monitorização das metas e dos indicadores de realização e 
de resultado.

A - Organização do Sistema de Transporte Coletivo;
B - Utilização da linha ferroviária como eixo estruturante 
de transporte coletivo;
C - Criação de interfaces de transporte;
D - Alteração da repartição modal das deslocações;
E - Incentivo à aquisição de veículos menos poluentes;
F -Otimização da cadeia logística

• Serviços Mínimos – a atingir até 2020; 

• Desempenho Superior – a atingir até 2030; 

• Satisfação Plena – a atingir após 2030.

Enquadramento   5.1
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A generalidade dos investimentos de maior valor deverá 
continuar a ser concretizada por empresas do setor em-
presarial do Estado, ou por concessionárias de serviço 
público de transporte. Neste domínio, incluem-se os 
investimentos no setor aeroportuário, ferroviário (infraes-
trutura e operação), rodoviário e marítimo.

Será de esperar que, no atual enquadramento institucio-
nal, a priorização e calendarização dos investimentos 
que estes stakeholders realizarão na região continuará 
a processar-se-á no âmbito de políticas e de opções 
orçamentais nacionais.

Os municípios assumem um papel central na definição 
e implementação das políticas de mobilidade local e re-
gional. Salienta-se ainda que muitos municípios da Região 
do Algarve desempenham um papel relevante também na 
provisão de serviços de transporte às populações, no-
meadamente no que se refere ao transporte escolar e ao 
transporte de pessoas de mobilidade reduzida.

Considerando as populações dos municípios, a sua 
dimensão geográfica, os recursos próprios individuais e 
a semelhança das necessidades gerais de deslocação da 
população da Região, que os municípios tentam suprir de 
forma individualizada, considera-se que a provisão destes 
serviços é feita atualmente de forma economicamente 
pouco eficiente.

No entanto, os municípios conhecem em pormenor as 
necessidades de mobilidade das suas populações e de-
verão pretender continuar a definir a oferta dos serviços 
de transporte. Desta forma, e embora se considere o seu 
envolvimento direto no modelo de governação incon-
tornável para a implementação da estratégia, admite-se 
que se possa reduzir o papel dos municípios na oferta de 
transporte.

120

Investimentos a cargo 
dos atuais stakeholders 
do Setor Público

O papel dos municípios

   5.2

   5.3
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Alguns aspetos específicos da mobilidade na Região do 
Algarve, já referidos em pontos e documentos anteriores, 
consideram-se determinantes na singularidade da solução 
proposta para o modelo de governação, designadamente:

• A heterogeneidade socioeconómica da população 
residente e visitante; 

• As necessidades de mobilidade são fortemente con-
centradas em deslocações de curta distância – mobili-
dade intraconcelhia sobrepõe-se claramente à mobili-
dade interconcelhia (em volume total de deslocações 
de mobilidade obrigatória); 

• A forte sazonalidade da procura do sistema de trans-
portes; 

• A reduzida utilização do sistema de transporte públi-
co na mobilidade geral da população; 

• A reduzida oferta de transporte público rodoviário 
em geral e nos municípios do Barrocal e da Serra em 
particular (territórios de mais baixa densidade e mais 
reduzido poder de compra). 

O sucesso da implementação da estratégia de mobilidade 
para a Região do Algarve passará por assegurar a consis-
tência na implementação das ações previstas e daquelas 
que se vierem a definir em função de análises mais apro-
fundadas que serão desenvolvidas como parte integrante 
da implementação da estratégia. 

O modelo de governação proposto foi concebido para, 
acomodando as especificidades regionais e dos investi-
mentos já identificados, potenciar os efeitos das ações 
a desenvolver e das medidas a implementar para além 
do período de 2014 – 2020, atendendo ao horizonte 
temporal definido para a satisfação plena da estratégia: 
até 2030.

O modelo de governação   5.4

A implementação da estratégia para a Mobilidade  
na região deverá ser precedida do “desenho” de uma  
entidade para a sua operacionalização e monitorização,  
que deverá concentrar:

Importa ter presente que algumas destas competências 
já existem na Região, encontrando-se dispersas entre 
a CCDR Algarve, os Municípios, o IMT e as empresas. 
No entanto, a CCDR Algarve é a entidade que acumula 
maior experiência de articulação institucional nacional 
e de gestão de fundos comunitários. 

Desta forma, a entidade a constituir para a governação 
da estratégia, que designaremos a título indicativo por 
USIEM – Unidade de Supervisão da Implementação 
da Estratégia de Mobilidade, deverá desenvolver-se 
a partir das competências da CCDR, mas envolver tam-
bém na sua estrutura as seguintes entidades 
no que diz respeito ao fornecimento de competências:

• Funções técnicas de planeamento, contratualização  
e fiscalização de serviços e soluções de transporte; 

• Competências técnicas, nomeadamente ao nível  
da capacidade de pensamento estratégico e de 
implementação de medidas e ações inovadores neste 
domínio; 

• Competências de articulação técnica e institucional 
com os organismos da Comissão Europeia, da Admi-
nistração Central, do setor empresarial do Estado, das 
associações de desenvolvimento local e das associa-
ções empresariais.

• AMAL
• IMT

Esta unidade deverá ter como atribuições:

Esta unidade deverá assim ser construída a partir das com-
petências de base da CCDR Algarve, devendo reforçar-se 
tecnicamente com meios da AMAL e o IMT.

• Coordenar, dinamizar, operacionalizar, gerir  
e monitorizar a implementação da estratégia; 

• Desenvolver as ações previstas de suporte  
à implementação da estratégia, nomeadamente:

• Constituir-se como agente dinamizador da mudança 
de mentalidades do que se refere à redução de emis-
sões / impactes associados à mobilidade; 

• Programar os meios de financiamento; 

• Monitorizar a implementação, recorrendo a indicado-
res adequados e a rotinas de recolha, produção  
e publicação de informação; 

• Proceder a ajustamentos periódicos da estratégia  
e das ações.

• os estudos e análises integrados e setoriais; 

• a articulação permanente com o setor empresa-
rial do estado no que diz respeito à complementa-
ridade e faseamento dos investimentos;
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Conclusão
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Conforme referido no início do presente relatório, este 
documento é o resultado da última de três fases que com-
põe o presente trabalho. O trabalho aqui apresentado faz 
um diagnóstico do atual sistema de mobilidade e das aces-
sibilidades da região que, embora amplamente conhecido 
por conter vários problemas recorrentes, se considerou 
importante atualizar e apresentar como ponto de partida 
para a definição da estratégia proposta.

As propostas correspondem a uma visão que considera 
três horizontes temporais para a sua concretização. 
O mais imediato coincide com o final do novo período 
de financiamento comunitário, que se considera central 
para alavancar a estratégia de médio/longo prazo até 
2030. Assim, procura-se que as propostas aqui apresen-
tadas contribuam para o melhoramento e afinação do PO 
Algarve. No entanto, as propostas não se esgotam no ano 
de 2020, uma vez que se procura que o sistema de mo-
bilidade e acessibilidade do Algarve caminhe para o novo 
paradigma aqui proposto e que consiga, até 2030 (e para 
além), assimilar um novo modo de funcionamento que se 
deverá situar num patamar de sustentabilidade superior.

É proposto um modelo de governação que assegura 
a execução dos instrumentos de intervenção, sendo 
também definido o sistema de monitorização (através de 
instrumentos de monitorização, metas e indicadores de 
realização e de resultado). O desenho deste modelo cen-
trou-se na maximização das competências instaladas 
e na necessidade de envolvimento dos municípios 
e do IMT.

O relatório visa contribuir ativamente para os horizontes 
2020 e 2030, na construção segura e sustentável de um 
melhor modelo de mobilidade. Este modelo deve ter em 
conta as especificidades do Algarve, largamente descritas 
neste documento. Aspeto fundamental para a concreti-
zação do que aqui é proposto será a construção, tão cedo 
quanto possível, de uma plataforma de articulação ativa 
entre atores.

Lisboa, 2 de Julho de 2015

Eng.º João Belard Correia

TerraForma
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